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4.1 Histórico do Planejamento 

4.1.1. Documentos anteriores relacionados ao planejamento das Unidades de 
Conservação.  

Em 1994 foi elaborado o Plano de Ação Emergencial (PAE) que era uma espécie de 
planejamento síntese da unidade, na falta do plano de manejo, para ser elaborado 
num espaço de tempo mais curto (de 6 meses a 1 ano). O foco do PAE foi identificar 
ações mais urgentes a serem implementadas, segundo as diferentes áreas temáticas 
de manejo. Dados básicos sobre a unidade foram levantados e foram propostas ações 
em diferentes áreas dos programas de manejo: Administração, Regularização 
Fundiária, Uso Público, Relações Públicas, Recursos Humanos, Educação Ambiental, 
Infra-estrutura e Equipamentos, Proteção, Pesquisa e Entorno. Na ocasião, foram 
identificados problemas de relacionamento da instituição com as comunidades do 
entorno, tanto em função das dificuldades intrínsecas à implementação de Unidades 
de Conservação em uma realidade de escassez de recursos, como em função da 
necessidade de treinamento dos servidores, já que alguns eram oriundos de outras 
instituições. No documento elaborado, foi dada grande ênfase aos conflitos gerados 
em razão da indefinição quanto à situação fundiária da unidade, provocando 
morosidade nas ações da equipe. Faltava informação na UC e não havia divulgação 
quanto ao andamento dos processos1de regularização fundiária. Havia uma série de 
ações praticadas de forma desordenada e descoordenada no tocante ao uso público e 
com presença de gado dentro da unidade. 

O PAE reuniu as ações prioritárias em quatro grandes grupos: 

� Acompanhamento e divulgação do andamento dos processos de 
desapropriação para o Parque Nacional; 

� Gestão integrada entre o IBAMA, a comunidade e as instituições pertinentes; 

� Adequação da infra-estrutura e logística da UC, bem como estabelecimento de 
diretrizes de usos e segurança, tendo em vista a grande quantidade de 
proprietários ainda (até então) não indenizados e a pressão para visitação; 

� Obtenção e disponibilização de dados de pesquisa, de modo a subsidiar uma 
gestão eficiente da UC. 

À época a situação do Parque era crítica. Pouco recurso humano, processo de 
regularização fundiária ainda em curso e no auge dos conflitos, falta de conhecimento 
de como proceder ao manejo adequado da unidade, premido pela necessidade de 
executar recursos financeiros provenientes de projetos externos (o PNMA financiou o 
PAE e estruturas e obras na unidade). Isto levou, por exemplo, à escolha de um local 
para a construção da sede sobre uma APP, mais pela situação fundiária do que por 
razões técnicas, em atendimento aos programas de manejo. 

Com o PAE oficializou-se a abertura da visitação do Parque, de forma precária, 
disponibilizando-se os atrativos da baixada do rio Mascates, a saber: Poço Azul, 
Cachoeira da Farofa, Cachoeira da Taioba e Cânion das Bandeirinhas. Estabeleceu-
se, de forma estimativa, um valor de capacidade de carga de 120 pessoas por dia na 
baixada do rio Mascates, a ser implementado a partir do momento em que o Parque 
dispusesse de estrutura de recepção de visitantes – portaria e centro de visitantes, 
cuja inauguração só ocorreu em setembro de 1998. A infra-estrutura do Parque 
permanece basicamente a mesma desde então. 

                                                 
1  Ver situação fundiária: na época da elaboração do PAE, cerca de 47% da área do parque já 
haviam sido adquiridos diretamente, mas a região da baixada do rio Mascates, mais visada pela visitação 
e então explorada por atividades de agricultura, pecuária e extrativismo de madeira, ainda estava em 
processo de desapropriação.  
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Das ações prioritárias indicadas no PAE, foi possível consolidar os processos 
fundiários, tornando privilegiada a situação fundiária do Parque (hoje 81% da área do 
Parque estão regularizados e 17% estão em processo de regularização, enquanto 
apenas 2% estão indefinidos por não disporem de documentação – ver seção 3.6) e 
consolidar uma rotina de recepção de pesquisadores. Foi também elaborado um plano 
de pesquisa. Os temas de manejo tais como suporte para visitação e as próprias 
demandas da unidade foram gradualmente sendo atendidas, mas ainda estão em 
condições insatisfatórias. 

Relatório Final de Demarcação do Parque Nacional da Serra do Cipó (1997): 
Realizado pela empresa MW Projetos e Construções, o trabalho incluiu a elaboração 
de memorial descritivo, um levantamento topográfico em escala 1:50.000, a colocação 
de pilares geodésicos, a elaboração de roteiro de pilares geodésicos e a correção de 
pontos de coordenada a partir de aferição em campo. A partir deste trabalho houve 
correção da área e do perímetro da UC: 

� Área: 31. 617,8 ha (antes estimada em 33.800ha); 

� Perímetro: 119.978,5 m (antes estimado em 130.000m). 

No relatório há uma tabela comparativa entre as coordenadas obtidas e aquelas 
reportadas no decreto de criação do Parque Nacional, constatando-se diferenças entre 
42 delas. As discrepâncias foram atribuídas a erro de determinação das coordenadas 
nas cartas topográficas; erro de datilografia; discrepância entre as coordenadas e a 
descrição do lugar dos pontos. Em quase todos os casos as diferenças se deveram às 
dificuldades de se obter as coordenadas com exatidão a partir de mapas na escala de 
1:100.000, único instrumento de orientação disponível na época da criação do Parque. 

Plano de Pesquisas do Parque Nacional da Serra do Cipó: Elaborado como uma 
decorrência do PAE, definiu as linhas prioritárias de pesquisas para o Parque Nacional 
da Serra do Cipó e região, tendo como tônica a conservação dos recursos naturais da 
UC. O Plano apresenta a contribuição das diferentes instituições de pesquisa para o 
conhecimento científico da região e detalha o conhecimento existente sobre cada área 
de pesquisa, mostrando a ênfase nos estudos sobre botânica. A partir da consulta a 
diversos pesquisadores, é sugerida a priorização de estudos sobre mecanismos 
ecológicos e processos evolutivos, ecologia, manejo e conservação de espécies 
ameaçadas e características da região, bem como estudos sobre capacidade de carga 
em relação à visitação. Destaca a escassez de estudos sobre solos na região e a 
necessidade de implementação de programas de educação ambiental. De fato não se 
instalou um programa de pesquisa, mas houve ordenamento e uma análise de 
lacunas, o que o levou à solicitação de um estudo de solos no contexto do presente 
plano. Além disto, foi um instrumento de divulgação do Parque. 

Plano de Prevenção e Combate a Incêndios no Parque Nacional da Serra do 
Cipó: A nova situação propiciada pelo aumento do corpo técnico permitiu a 
elaboração deste que foi o primeiro documento a estabelecer uma estratégia para a 
prevenção e combate a incêndios na UC, com base na distribuição dos tipos de 
vegetação e combustíveis, dos pontos de observação e plantão dos brigadistas, das 
dificuldades de acesso e de um mapeamento de conflitos. Procurou traçar estratégias 
que melhorassem a eficiência do trabalho das brigadas de prevenção e combate, 
contratadas anualmente pelo PrevFogo. As principais medidas implementadas a partir 
deste plano foram a retirada do gado ilegalmente mantido em extensas áreas já em 
posse definitiva do IBAMA e a manutenção de brigadistas de plantão em áreas 
remotas. Resultou, no primeiro ano de implementação, numa drástica redução da área 
afetada por incêndios, de 6.700 ha em 2003 para 300 ha em 2004. Em 2005 houve 
aumento da área atingida por incêndios (2.300 ha), novamente em função da ação 
criminosa de pecuaristas, demonstrando a necessidade de manutenção da prontidão e 
de aprimoramento das estratégias de prevenção. Este sucesso aumenta a cada ano a 
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responsabilidade do trabalho, já que incrementa a quantidade de material combustível 
e, com isso, o risco de incêndios de mais difícil controle, como os ocorridos em 2005 e 
em agosto de 2007 (neste último, 6.417 ha queimados, sendo 4.151 dentro do 
Parque). Por outro lado, a recuperação da vegetação arbórea, como as matas ciliares, 
constituirá um conjunto de barreiras à propagação do fogo. Elabora-se anualmente o 
Plano Operativo com base na avaliação dos anos anteriores e nas metas pertinentes. 

 

4.2 Avaliação Estratégica da Unidade de Conservação 

Nesta seção, procedeu-se à indicação e avaliação dos aspectos positivos e negativos 
internos e externos da unidade, como estabelecido no método do planejamento 
estratégico. Estes pontos foram elaborados na Oficina de Planejamento Participativo 
(OPP) com os diferentes atores, realizada em novembro de 2007.  

 

4.2.1 Avaliação Interna da Unidade de Conservação 

Pontos Fortes: 

- Proteção de áreas representativas de Campos Rupestres, Cerrado e Mata Atlântica, 
com elevada diversidade de espécies, com destaque para a flora;  

- Proteção das nascentes do rio Cipó cujas águas são de qualidade especial à saída 
da UC, assegurando serviço ambiental essencial à população do entorno; 

- Contribuição para a Meta 2010 de recuperação do rio das Velhas, em função da boa 
qualidade das águas do rio Cipó, que tem papel depurador e de fonte de 
biodiversidade para esta bacia hidrográfica que é afetada pela região metropolitana de 
Belo Horizonte; 

- Inserção do Parque Nacional da Serra do Cipó na Reserva da Biosfera da Serra do 
Espinhaço, que confere uma grande significância do Parque no contexto regional de 
conservação; 

- Inserção da UC em região de elevada importância arqueológica com diversos sítios 
no interior e na zona de amortecimento; 

- Situação fundiária privilegiada em comparação à situação da maioria das UCs do 
Brasil (mais de 80% adquiridos, cerca de 15% em andamento, restante pendente por 
falta de documentação); 

- Existência de grande quantidade de pesquisas e publicações em diversas áreas, em 
grande parte sistematizada pela equipe do parque;  

- Trabalho completo de cartografia facilitando a gestão e divulgação das ações; 

- Parcerias com diversas instituições de destacada atuação na área da conservação, 
como CI, IEF/MG, UFMG e PUCMinas, entre outras; 

- “Objetivos de Criação” do Parque Nacional da Serra do Cipó definidos pelos 
participantes da Oficina de Pesquisadores com base em ampla experiência, suprindo 
lacuna do decreto de criação;  

- Existência da APA Morro da Pedreira, UC federal de uso sustentável que circunda 
inteiramente o Parque, funcionando na prática como uma zona de amortecimento (ZA) 
desde dez anos antes da oficialização da figura da ZA; 

- Gestão conjunta do PARNA Cipó e APA Morro da Pedreira, com as equipes das 
duas UCs trabalhando unidas e coordenadas desde 2003; 

- Conselho consultivo atuante e representativo por mandato de três anos; 



 5 

- Existência da Associação dos Municípios do Circuito Turístico do Parque Nacional da 
Serra do Cipó, que assume em seu próprio nome a importância central do Parque para 
o turismo na região, auxiliando na articulação no nível estadual;  

- Recursos da ordem de R$ 2 milhões de compensação ambiental já destinados ao 
Parque pela Câmara de Compensação Ambiental; 

- Inclusão do Parque entre os prioritários para investimentos em estruturação do Uso 
Público pela CGVI – Coordenação Geral de Visitação do ICMBio;  

- Definição da Serra do Cipó como região prioritária para investimentos do Governo do 
Estado de Minas Gerais, como parte de sua política de turismo; 

- Soluções para os principais problemas (falta de infra-estrutura em locais estratégicos, 
programa de interpretação ambiental, maior apoio à pesquisa, estruturação da 
visitação) estão apresentadas em projetos já elaborados pela equipe da UC;  

- Capacidade de levantar recursos de patrocínio, pela própria equipe da UC, como 
Fundação O Boticário de Proteção à Natureza, VALE e Conservação Internacional do 
Brasil;  

- Desenvolvimento crescente da identidade das comunidades do entorno com o 
Parque, que precisa ser consolidado; 

- Planejamento da UC feito a partir de diagnóstico elaborado com base em experiência 
com a unidade de conservação, com levantamentos de campo e bibliográficos 
realizados pela equipe da UC ou delegados a consultores externos (solos e 
socioeconomia), amplamente discutido e apresentado à sociedade nas Oficinas de 
Pesquisadores e de Planejamento Participativo, ambas realizadas em 2007, trazendo 
complementação e respaldo às propostas apresentadas; 

- Apoio crescente das comunidades e prefeituras do entorno que possibilitam o 
estabelecimento de parcerias para proteção e implementação do programa de uso 
público; 

- Programa consolidado de prevenção e combate a incêndios no Parque;  

- Programa consolidado de monitoramento e controle de invasoras, com ênfase nas 
gramíneas africanas, principalmente Braquiária (Brachiaria spp.);  

- Rotina estabelecida de interação com a comunidade por meio de projetos 
desenvolvidos junto com a Escola Dona Francisca Josina, como o “Pesquisadores-
Mirins” e colaboração com o EJA – ensino de Jovens e Adultos, experiências que 
precisam ser replicadas;  

- O Parque dispõe de infraestrutura para recepção de pesquisadores e estrutura 
administrativa, que precisa ser readequada às novas demandas;  

- A grande diversidade de ambientes, vegetações, rochas e paisagens confere ao 
Parque potencial amplo de uso público, atendendo a vários públicos com interesses e 
expectativas diversos;  

- Existência de equipe de analistas ambientais com formação e atuações 
complementares;  

- Forte apoio da comunidade científica, representada pelos cerca de 30 pesquisadores 
que participaram da Oficina de Pesquisadores, às propostas da equipe da UC no que 
se refere à delimitação dos biomas na região: Cerrado, Campos Rupestres e Mata 
Atlântica, aprovadas por unanimidade na Oficina; 

- Grande potencial para a implantação de programa de interpretação ambiental com 
base no amplo conhecimento científico da região já compilado e organizado e 
diversidade de situações e públicos;  



 6 

- Reconhecimento e apoio da comunidade científica presente à Oficina de 
Pesquisadores à idéia de se vincular a região à diversidade, como a principal 
característica identificadora da UC e da região: Serra do Cipó – Terra da Diversidade; 

- Delineamento de diretrizes para pesquisas futuras, baseadas no trabalho de 
georreferenciamento dos dados, consolidados pela Oficina de Pesquisadores, 
apontando para a necessidade de interiorização da pesquisa, necessitando apenas da 
instalação de infra-estrutura de apoio no interior do Parque; 

- Visível processo de recuperação da vegetação nos locais de onde foi retirado o gado, 
em que se consegue a redução do fogo, de forma conjugada. 

 

Pontos Fracos: 

- Atividades de uso público ainda não estão integradas e coordenadas, com os 
seguintes problemas:  

- Concentração da visitação por uma única trilha que atravessa uma baixada brejosa, 
obrigando os visitantes a atravessarem longos trechos alagados durante a estação 
chuvosa, causando desconforto, problemas de segurança e degradação ambiental; 

- Ausência de sanitários nas proximidades dos atrativos mais visitados; 

- Dificuldade de acesso para os veículos da UC às áreas de visitação mais intensa; 

- Dificuldade de acesso ao interior da UC em função do relevo e fragilidade dos solos, 
que impede ou dificulta a construção de estradas, só sendo possível em geral o 
deslocamento a pé, a cavalo ou de helicóptero, seja para rotinas de fiscalização e 
monitoramento, seja para o atendimento a emergências; 

- Ausência de estruturas de apoio no interior mais remoto da UC, tanto para visitação 
quanto para pesquisa, monitoramento, fiscalização e manutenção das trilhas; 

- Baixíssimo investimento na implementação da UC nos últimos dez anos; 

- Baixo conhecimento científico da vertente leste e das regiões de Mata Atlântica e de 
Cerrado, já que a maior parte dos esforços de pesquisa foram historicamente 
direcionados aos Campos Rupestres; 

- Frota de veículos insuficiente e na maioria em mau estado de conservação; 

- Necessidade do aumento do quadro de servidores, sobretudo tendo em vista a 
iminente aposentadoria de vários técnicos da UC (4 ou 5 de um total de 10); 

- Inexistência da figura do Guarda-Parque, especialmente importante em uma UC com 
relevo acidentado, dificuldades de deslocamento e potencial para desenvolvimento 
consistente de atividades educativas, de interpretação ambiental e de pesquisa; 

- Falta de investimento em capacitação do Conselho Consultivo, e dificuldade de 
consolidação das câmaras técnicas; 

- Falta de investimento em equipamentos, infra-estrutura e pessoal na APA Morro da 
Pedreira que gera grande demanda sobre a equipe e estrutura do Parque, que fica 
muitas vezes desatendido;  

- Vegetação predominantemente campestre  facilita a invasão da UC por uma 
infinidade de pontos ao longo dos 120 km de perímetro, tornando-a muito permeável;  

- Facilidade de invasão por gado, dada a ausência de cercas em vários trechos, 
separando a UC de propriedades vizinhas utilizadas para criação de gado bovino; 

- Existência de zona de recuperação relativamente grande; 
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- Relevo acidentado com solos muito frágeis, que leva à dificuldade de construção e 
manutenção de acessos e ao surgimento de numerosos pontos de erosão; 

- Presença de espécies exóticas invasoras dentro e no entorno da UC, que requerem 
monitoramento e controle e que condicionam uma série de decisões de manejo, como 
adequação de abertura de novas trilhas, supressão de combustíveis dentre outros; 

- Situação de conflito devido aos diferentes usos dos animais de montaria, usos 
pregressos já estabelecidos e os desafios de gestão e conservação da UC; 

- Limites do Parque a leste são todos pela linha de cumeada, em região de relevo 
acidentado, de difícil acesso, dificultando o controle da propagação de incêndios 
vindos de propriedades vizinhas. 

- Falta de pessoal administrativo (atualmente zero, num total de 10 funcionários), 
dificultando organização em todos os procedimentos administrativos de rotina e 
incorporação de novas rotinas; 

 

4.2.2 Avaliação Externa da Unidade de Conservação 

Oportunidades: 

- Forte apoio da sociedade local e daquela pertencente  à região de Belo Horizonte; 

- Programa de voluntariado em crescente estruturação, com grande número de 
voluntários se oferecendo para atuar em diversos programas, como evidenciado pela 
sua participação durante os grandes incêndios ocorridos no Parque e nos projetos de 
educação ambiental e recuperação de áreas degradadas; 

- Significativa participação de atores locais na Oficina de Planejamento Participativo e 
na maioria das reuniões abertas no entorno; 

- Significativa participação de pesquisadores na Oficina de Pesquisadores e apoio da 
comunidade científica; 

- Relação da equipe com as comunidades do entorno em aprimoramento e 
necessitando se estender para regiões mais distantes da sede; 

- Boa relação da equipe com a comunidade científica atuante na UC, facilitando 
desenvolvimento de programa integrado de pesquisa; 

- Pesquisadores Mirins e voluntários como multiplicadores de boas práticas e de uma 
visão de pertencimento dos moradores ao ambiente local, disseminando a visão de 
que o Parque é um bem público; 

- Inserção da Serra do Cipó em políticas públicas na esfera estadual, identificando e 
priorizando as vocações regionais, como a estruturação do Circuito Turístico Parque 
Nacional da Serra do Cipó;  

- Investimentos do governo estadual e parceiros em estudos e diagnósticos para a 
região, com destaque para o Plano de Negócios desenvolvido pela Eplerwood 
International, que reconhece o Parque Nacional como potencial pólo irradiador de 
boas práticas e que deveria receber investimentos principalmente para 
desenvolvimento de plano de interpretação ambiental, valorizando a grande 
biodiversidade e o valor paisagístico da região; 

- Potencial para formação de mosaico com UCs municipais, estaduais e federais, de 
proteção integral e uso sustentável, em razão da boa relação institucional entre os 
órgãos do SISNAMA na região e ONGs, bem como pela inserção na reserva da 
Biosfera da Serra do Espinhaço, que confere unidade programática;   
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- Estruturação do setor ambiental em algumas prefeituras pode servir de referência e 
estímulo para outras prefeituras do entorno do parque; 

- Possibilidade de ampliação do Parque em áreas de grande importância para a 
conservação sobre terras já pertencentes ao IBAMA-ICMBio e sem residentes, com 
possibilidade de parceria com a prefeitura de Itabira, com vistas à ampliação neste 
município; 

- Inclusão da UC e região como área prioritária para Conservação e Uso Sustentável 
da Biodiversidade (PROBIO), inserida também nos programas de monitoramento, 
conservação e gestão do conhecimento; 

- Inclusão da Serra do Cipó no Atlas da Biodiversidade de Minas Gerais como área 
prioritária para conservação de todos os grupos taxonômicos estudados;  

- Grande número de publicações em diversos formatos contemplando os meios físico, 
biológico e cultural da Serra do Cipó;  

- Inclusão da UC nos principais programas do MMA e do MinTur e outros ministérios 
no que se refere a políticas dirigidas a “turismo ecológico”, “esportes de aventura”, 
viabilizando investimentos maciços em estruturação e revitalização da bacia do Rio 
São Francisco. 

 

Ameaças: 

- Ao lado dos projetos estruturantes das políticas ambientais, tem-se a região inserida 
em um forte vetor de investimentos de grandes grupos econômicos e de infraestrutura 
do estado, que resulta em pressões de parcelamento e sobre os recursos naturais 
sem que haja estruturação em velocidade correspondente. Dentre os diversos 
investimentos destacam-se: exploração de minério de ferro em Conceição do Mato 
Dentro pela empresa MMX, pavimentação das rodovias de acesso às sedes 
municipais dentro do Programa Pro-Acesso, construção do RodoAnel passando por 
Jaboticatubas, dentre outros; 

- Parcerias locais ainda incipientes tendo em vista a dificuldade das prefeituras de 
estruturar seus respectivos setores ambientais, como conselhos, secretarias e fundos 
ambientais; 

- Zona de amortecimento ameaçada pelo crescente e acelerado parcelamento do solo, 
com substituição da vegetação, contaminação das águas e do solo e grande demanda 
pelos recursos hídricos; 

- Falta de programas de extensão para adequado manejo do gado que, aliado à 
tradição de uso excessivo e descuidado de fogo nas propriedades vizinhas resulta em 
incêndios na UC; 

- Falta de estruturação institucional do município de Morro do Pilar, que dificulta a sua 
inserção nos programas regionais de desenvolvimento e o estabelecimento de 
políticas ambientais locais; 

- Pouca presença do órgão gestor em toda a região da vertente leste da UC, em 
função de falta de pessoal, infraestrutura e programas; 

- Forte pressão vinda da região metropolitana de Belo Horizonte, por um público 
numeroso e ávido por opções de lazer de baixo custo, causando visitação 
desordenada e descuidada no entorno da UC, sobretudo nos grandes feriados; 

- Investimentos difusos e numerosos em propaganda, buscando aumentar a 
quantidade de turistas na região sem um prévio investimento na qualidade dos 
serviços públicos e privados prestados e adequação dos atrativos; 
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- Surgimento de problemas típicos de grandes centros urbanos, tais como violência, 
tráfico de drogas, furtos de residências e veículos e poluição das vias públicas com 
lixo e barulho, além da maior demanda sobre os serviços públicos; 

- Produtos turísticos oferecidos na região são ainda bastante óbvios e comuns a 
diversos outros locais de serra e balneário, sendo necessário investimento em 
capacitação dos profissionais e desenvolvimento de produtos que valorizem a 
biodiversidade e as peculiaridades locais; 

- Muitos dos balneários e áreas de camping ainda são geridos como empreendimentos 
menores, sem a devida valorização de seu potencial de recreação responsável e 
interpretação ambiental; 

- Grande parte dos condutores ambientais que atuam no Parque precisam de 
capacitação para garantir segurança e boa qualidade de visitação na UC e seu 
entorno; 

 

4.3 Objetivos Específicos do Manejo da Unidade de Conservação 

Embora não estabelecidos no decreto de criação do Parque Nacional da Serra do 
Cipó, há uma série de objetivos de criação que têm sido considerados implícitos tanto 
pelos gestores da UC quanto pelo público usuário, dadas as características da UC. Os 
objetivos mais evidentes, dada a localização, são a proteção do rio Cipó e de 
expressiva parcela dos Campos Rupestres. 

A definição dos objetivos de criação ajuda o estabelecimento de prioridades em meio a 
tamanha diversidade. Assim sendo, na Oficina de Pesquisadores realizada de 11 a 14 
de junho de 2007, solicitou-se aos participantes, com larga experiência profissional na 
região, que listassem objetivos relevantes e justificados pelo conhecimento científico a 
serem encampados pela UC dentro de seu planejamento futuro e como balizadores de 
ações e decisões que se façam necessárias. Os temas abaixo relacionados, discutidos 
e aprovados em plenária, passam a compor a lista oficial dos objetivos do Parque 
Nacional da Serra do Cipó: 

1. Preservar os campos rupestres da porção meridional da Reserva da Biosfera 
da Serra do Espinhaço e fitofisionomias características dos Biomas 
adjacentes (Cerrado e Mata Atlântica), considerados “Hotspots” de 
biodiversidade, mantendo a integridade de suas interações e processos 
ecológicos, por meio de monitoramento e manejo. 

2. Preservar a biota em região caracterizada por excepcional biodiversidade e 
alta taxa de endemismo. 

3. Preservar o patrimônio geológico, histórico, cultural e paisagístico local, com 
destaque para cachoeiras e sítios arqueológicos e paleontológicos. 

4. Contribuir para a manutenção dos padrões climáticos da região. 

5. Preservar populações viáveis de espécies cuja situação de raridade ou 
distribuição restrita conferem à UC especial responsabilidade e funcionam 
como espécies-bandeira: as plantas Vellozia gigantea (canela-de-ema-
gigante) e V. piresiana (Velloziaceae), esta na zona de amortecimento; 
Paepalanthus giganteus (Eriocaulaceae); Constantia cipoensis 
(Orchidaceae); Lavoisiera macrocarpa, Cambessedesia hilariana 
(Melastomataceae); Lychnophora ericoides (Asteraceae); Euterpe edulis 
(palmito-branco, Palmae); o peixe Brycon nattereri (pirapitinga, Characidae); 
a perereca Hyla cipoensis, (perereca-de-pijama, Hylidae); o calango 
Eurolophosaurus nanuzae (lagartinho-da-montanha, Tropiduridae); as aves 
“joão-cipó” (Asthenes luizae, Aves, Furnariidae), “beija-flor-de-gravata-verde” 
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(Augastes scutatus, Aves, Trochilidae), e os mamíferos “sussuarana” ou 
“onça-parda” (Puma concolor, Mammalia, Felidae), “lobo-guará” (Chrysocion 
brachiurus, Mammalia, Canidae), “morceguinho-do-cerrado” (Lonchophylla 
dekeyseri, Mammalia, Phyllostomidae), “rato-de-espinho” (Trinomys moojeni, 
Mammalia, Echimydae). 

6. Proteger as nascentes e sub-bacias hidrográficas que drenam para duas das 
principais bacias brasileiras, dos rios São Francisco e Doce. 

7. Proteger a bacia do Rio Cipó, área de extrema importância para a biota 
aquática e potencial fonte de recolonização da bacia do Rio das Velhas. 

8. Proteger formações geológicas e paisagens únicas dos campos rupestres e 
suas cachoeiras, lagoas, rios, poças e nascentes. 

9. Proteger os relictos de processos evolutivos e biogeográficos ainda pouco 
compreendidos. Ex. João-Cipó (Asthenes luizae), beija-flor-de gravata-verde 
(Augastes scutatus), lagartinho-da-montanha (Eurolophosaulus nanuzae). 

10. Proteger interações ecológicas únicas. Por exemplo, morcego-beija-flor 
(Loncophylla bokermanni) com a bromélia-terrestre endêmica da Serra do 
Cipó Encholirium glaziovii e Paepalanthus bromelioides (Eriocaulaceae) com 
a aranha Alpaida quadrilorata (Araneidae). 

11. Preservar in situ o patrimônio genético da biota que ocorre na região. 

12. Manter e fomentar a região como um “laboratório natural” interdisciplinar 
(Geologia, Geografia, Biologia, Ecologia etc.), com importante potencial de 
bioprospecção e como suporte a pesquisas específicas e/ou 
interdisciplinares que gerem conhecimento sobre a região e auxiliem na 
formulação de estratégias de conservação. 

13. Propiciar a visitação, lazer e recreação de forma ordenada, voltados para a 
sensibilização, educação e interpretação ambiental e a valorização e 
conservação do patrimônio natural. 

14. Promover a educação ambiental e técnica, constituindo-se como espaço 
pedagógico difusor de conceitos e práticas ambientalmente corretas em nível 
local e regional. 

15. Atuar como um pólo promotor do desenvolvimento de atividades econômicas 
ambientalmente sustentáveis nos municípios do entorno do Parque. 

16. Recuperar e restaurar áreas dos três biomas da região (Cerrado, Campos 
Rupestres e Mata Atlântica) que estejam degradadas. 

 

4.4. Zoneamento  

Ao elaborar a proposta de zoneamento do Parque Nacional, constatou-se que o grau 
de interferência antrópica no passado não se apresentava como um critério claro e 
objetivo para o zoneamento, uma vez que praticamente toda a área da UC já foi 
afetada por uma combinação de fogo, desmatamento, pastoreio e cultivo. Mesmo o 
uso de critérios baseados na diversidade ou ocorrência de determinados grupos 
taxonômicos ou espécies de destaque não seria adequado, uma vez que todas as 
porções abrigam elevada diversidade, padrões espaciais de distribuição de 
endemismo ainda pouco detalhados e espécies endêmicas restritas em toda a sua 
extensão. 

Assim, optou-se por um zoneamento relacionado às propostas estudadas de uso 
público, que por sua vez foram elaboradas de modo a contemplar locais de visitação já 
consagrados e trilhas já existentes, que podem ser favorecidos por uma maior 
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diversificação de roteiros e de formas de utilização, com ênfase na interpretação 
ambiental e mantendo uma proporção de cerca de 92% da área do Parque sob 
rigorosa proteção, com cerca de 6% incluídos em Zona de Recuperação. Assim, 
restringiu-se a cerca de 2% do atual território do Parque as áreas passíveis de uso 
facilitado. Considerando as diversas formas de visitação e uso público, será permitido 
o acesso a locais e percursos que favorecem a contemplação e o turismo científico e 
de observação. Aos pesquisadores será permitido o acesso a áreas mais remotas, 
inclusive em Zona Intangível, de modo a preencher as lacunas de conhecimento 
identificadas. 

Uma proposta baseada nestes critérios foi apresentada e avaliada na Oficina de 
Pesquisadores, tendo sofrido algumas pequenas alterações em função do 
conhecimento e das informações trazidas pelos participantes sobre a localização ou 
distribuição de certas espécies ou outros recursos que demandem especial proteção, 
além de visões distintas acerca da relação estratégica entre a proteção e o uso 
público. Nessa proposta não seria usada neste primeiro plano de manejo a categoria 
“zona intangível”, pelas razões acima (inexistência de áreas “intocadas”, uniformidade 
na distribuição de espécies raras e endêmicas e vastas áreas pouco estudadas). 
Partiu da equipe técnica de Brasília a determinação de que fossem definidas, apesar 
da situação descrita acima, áreas de Zona Intangível, de modo a se aumentar o nível 
de proteção de áreas que não são cruzadas sequer pelas trilhas incluídas em 
travessias, de modo a se aumentar o nível de proteção contra a abertura de novas 
trilhas e a se delimitar melhor o uso público. 

Havia sido acordado com os representantes da comunidade científica que zonas 
intangíveis poderiam vir a ser definidas em futuros planejamentos se houver ampliação 
significativa das pesquisas no interior mais remoto da UC e/ou se houver indicação 
explícita da necessidade de proteção especial para um táxon determinado, cujas 
características indiquem que a visitação em sua área de ocorrência possa trazer 
prejuízos à sua sobrevivência. A adoção imediata da ZI não altera nossa disposição de 
modificar os limites desta zona caso haja dados científicos que indiquem esta 
necessidade, o que poderá ocorrer na primeira revisão do plano de manejo, ou até 
mesmo antes, se houver evidência de urgência. O mesmo poderá ocorrer em caso de 
descobertas significativas na área da Arqueologia indicarem esta necessidade. 

Em cada zona deverão ser respeitadas as normas gerais do Parque Nacional, as 
normas específicas de cada zona e as normas estabelecidas na legislação vigente. 
Novas delimitações para as zonas serão necessárias, ainda, caso se concretize nossa 
proposta de ampliação da unidade de conservação. A visitação de Sítios 
Arqueológicos ficará condicionada à elaboração de plano de Manejo específico cuja 
validade dependerá de aprovação do IPHAN e de autorização expressa deste órgão. 

 

Tabela 4.4.1: Zonas do Parque com as respectivas áreas e proporção em relação à área total da UC.  

ZONA Área (ha) Porcentagem 
Zona Intangível (ZIN) 7.880,47 24,93 
Zona Primitiva (ZPR) 21.375,36 67,63 
Zona de Recuperação (ZRE) 1.948,69 6,16 
Zona de Uso Extensivo (ZUE) 327,25 1,04 
Zona de Uso Intensivo (ZUI) 22,59 0,071 
Zona de Uso Especial (ZES) 4,12 0,013 
Zona Histórico-Cultural (ZHC) 21,01 0,066 
Zona de Uso Conflitante (ZUC) 24,34 0,077 
Zona de Ocupação Temporária (ZOT) 3,97 0,013 
Área Total 31.607,80 100 
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O zoneamento apresentado na Figura 4.4.1 resultou deste amplo processo de 
planejamento, tomando-se como referência as definições e objetivos gerais conforme 
o Roteiro Metodológico – IBAMA, 2005 (Tabela 4.4.2). 

 

1,28%

0,013%

0,0770%

0,06647%

24,932%

67,627%

0,0715%

0,0131%

1,0353%

6,1652%

ZIN ZPR ZRE ZUE ZUI ZES ZHC ZUC ZOT  
Figura 4.4.1: Porcentagem da área do Parque Nacional da Serra do Cipó abrangida por cada zona. ZIN = 
Zona Intangível; ZPR = Zona Primitiva; ZRE = Zona de Recuperação; ZUE = Zona de Uso Extensivo; ZUI 
= Zona de Uso Intensivo; ZES = Zona de Uso Especial; ZHC = Zona Histórico-Cultural; ZUC = Zona de 
Uso Conflitante; ZOT = Zona de Ocupação Temporária. 
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Tabela 4.4.2: Definições e Objetivos Gerais das Zonas, conforme o Roteiro Metodológico para a elaboração de Planos de Manejo (IBAMA, 2005). 

Nome da Zona Definição Objetivos Gerais 

Zona de Uso 
Especial (ZES) 

É aquela que contém as áreas necessárias à administração, manutenção e serviços da Unidade de Conservação, 
abrangendo habitações, oficinas e outros. Estas áreas serão escolhidas e controladas de forma a não conflitarem com seu 
caráter natural e devem localizar-se, sempre que possível, na periferia da Unidade de Conservação. 

O objetivo geral de manejo é minimizar o impacto da 
implantação das estruturas ou os efeitos das obras 
no ambiente natural ou cultural da UC. 

Zona de Uso 
Intensivo (ZUI) 

É aquela constituída por áreas naturais ou alteradas pelo homem. O ambiente é mantido o mais próximo possível do natural, 
podendo conter: centro de visitantes, museus, outras facilidades e serviços. 

O objetivo geral do manejo é facilitar a recreação 
intensiva e a conscientização ambiental em 
harmonia com o ambiente natural. 

Zona de Uso 
Extensivo (ZUE) 

É aquela constituída em sua maior parte por áreas naturais, podendo apresentar intervenções antrópicas. Caracteriza-se 
como uma transição entre a Zona Primitiva e a Zona de Uso Intensivo. 

Manter ambiente natural com mínimo impacto 
humano, oferecendo acesso e facilidades para fins 
educativos e recreativos. 

Zona Histórico-
Cultural (ZHC) 

É aquela onde são encontradas amostras do patrimônio histórico-cultural ou arqueo-paleontológico, que serão preservadas, 
estudadas, restauradas e interpretadas para o público, servindo à pesquisa, conscientização ambiental e ao uso científico. 

Preservar as manifestações históricas e culturais 
para pesquisas, estudos, conscientização ambiental 
e interpretação e proteger sítios históricos ou 
arqueológicos, em harmonia com o meio ambiente. 

Zona de Recu-
peração (ZRE) 

É aquela que contém áreas consideravelmente antropizadas, Zona provisória que, uma vez restaurada, será incorporada 
novamente a uma das categorias de zonas permanentes. As espécies exóticas introduzidas deverão ser removidas e a 
restauração deverá ser natural ou naturalmente induzida. Esta zona permite uso público somente para a realização de 
atividades de conscientização ambiental. 

O objetivo geral de manejo é deter a degradação dos 
recursos e/ou recuperar as áreas. 

Zona Primitiva 
(ZPR) 

É aquela onde tenha ocorrido pequena ou mínima intervenção humana, contendo espécies da flora e da fauna ou fenômenos 
naturais de grande valor científico. Deve possuir características de transição entre a Zona Intangível e a Zona de Uso 
Extensivo. 

O objetivo geral do manejo é a preservação do 
ambiente natural e ao mesmo tempo facilitar as 
atividades de pesquisa científica, conscientização 
ambiental e formas primitivas de recreação. 

Zona Intangível 
(ZIN) 

É aquela onde a primitividade da natureza permanece o mais preservada possível, não se tolerando quaisquer alterações 
humanas, representando o mais alto grau de preservação. Funciona como matriz de repovoamento de outras zonas onde já 
são permitidas atividades humanas regulamentadas. Esta zona é dedicada à proteção integral de ecossistemas, dos recursos 
genéticos e ao monitoramento ambiental. 

O objetivo básico do manejo é a preservação, 
garantindo a evolução natural. 

Zona de Uso Con-
flitante (ZUC) 

Constituem-se em espaços localizados dentro de uma Unidade de Conservação, cujos usos e finalidades, estabelecidos 
antes da criação da Unidade, conflitam com os objetivos de conservação da área protegida. São áreas ocupadas por 
empreendimentos de utilidade pública, como gasodutos, oleodutos, linhas de transmissão, antenas, captação de água, 
barragens, estradas, cabos óticos e outros. 

O objetivo geral de manejo é minimizar o impacto 
causado pelos empreendimentos no ambiente 
natural ou cultural da UC. 

Zona de Ocupa-ção 
Temporária (ZOT) 

São áreas dentro das Unidades de Conservação onde ocorrem concentrações de populações humanas residentes e as 
respectivas áreas de uso. Zona provisória. Uma vez realocada a população, será incorporada a uma das zonas permanentes. 

Garantir a integridade das áreas não regularizadas e 
ainda ocupadas dentro da Unidade de Conservação. 
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Figura 4.4.2: Mapa geral do zoneamento do Parque Nacional da Serra do Cipó. Neste mapa, devido à 
escala reduzida, não aparecem áreas menores, visíveis em figuras abaixo, que mostram detalhes de cada 
zona em escala adequada. 
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4.4.1. Zona de Uso Especial (ZES) 

Objetivos Específicos 

• Instalar e incrementar infra-estruturas administrativas, operacionais e para 
residências funcionais do Parque; 

 

Descrição dos Limites (Mapa na Figura 4.4.3; prancha de fotos na Figura 4.4.4). 

Área 1: Agrega a área da Sede Cipó onde funciona toda a estrutura exclusivamente 
administrativa e operacional, como escritório, almoxarifados, sala da brigada de 
incêndio, oficina, alojamento para pesquisadores, casa do chefe e laboratório, além 
dos pontos de pouso de helicópteros, e do viveiro de mudas nativas. Poderão ser 
agregadas outras áreas em caso de implementação da proposta de ampliação do 
Parque. 

Área 2: Aproximadamente 1.000 m2 (mil metros quadrados) na região do Retiro para 
estabelecimento de um Centro de Operações, que deve contar com um novo 
alojamento para pessoal em serviços de fiscalização, monitoramento, operações 
feriado etc. 

Área 3: Área que engloba as Casas Funcionais na região do Retiro, a serem 
construídas ou reformadas nos locais onde já se encontram casas de antigos 
moradores.  

Área 4: Centro de Visitantes e estacionamento na região do Retiro, a serem 
construídos. 

 

Estruturas já existentes: 

Área 1:  

• Portaria das Areias. 

• Escritório administrativo, com 5 salas (Chefia, Administração, Planejamento, 
reuniões e APA Morro da Pedreira), um pequeno auditório (40 lugares), 2 
banheiros para servidores, 2 banheiros para visitantes, uma copa, um depósito 
para equipamentos fora de uso, uma lanchonete e um depósito de materiais de 
limpeza. 

• Prédio com almoxarifado, oficina (com depósito de peças e ferramentas, pátio e 
“vala” para manutenção de veículos), sala da brigada, banheiro de serviço. 

• Casa do Chefe com três quartos, sala, cozinha, dois banheiros e área de serviço. 

• Alojamento para pesquisadores com 30 leitos, distribuídos em 4 quartos coletivos, 
2 banheiros coletivos, 2 suítes, cozinha, área de serviço, dispensa, refeitório e sala 
de estar. 

• Prédio do Laboratório, com duas salas (hoje abrigando o Laboratório de 
Cartografia e Geoprocessamento e a biblioteca), Laboratório, depósito de materiais 
e uma pequena suíte. 

• Viveiro de Mudas Nativas, com 100m2. 

• Estacionamento da Portaria das Areias, para cerca de 40 veículos. 

• Estação Meteorológica manual junto ao prédio administrativo. 
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• Dois pontos de pouso para helicópteros (HP) – HP1 - no próprio estacionamento 
(pernoite da aeronave); HP2 - a cerca de 300m da sede, à margem da estrada 
interior. 

 

Estruturas Previstas: 

Região da Portaria das Areias (Área 1): 

• Pontos de pouso de helicópteros: estruturação do HP1 para pernoite das 
aeronaves, e do HP2 como heliponto estruturado de acordo com as normas de 
aviação pertinentes. Outros pontos de pouso de helicópteros para emergências 
(incêndios ou resgate de feridos em acidentes ou de pessoas com quaisquer 
outras urgências médicas) deverão ser definidos e minimamente estruturados nas 
proximidades dos abrigos e dos atrativos mais intensamente visitados. 

• Ampliação do atual alojamento para pesquisadores para, no mínimo, 50 vagas, 
com menor número de hóspedes por quarto, espaço suficiente para a colocação 
de mesas de trabalho nos quartos e maior número de suítes. Este alojamento 
passará a ser prioritariamente destinado à pesquisa tão logo seja construído o 
novo alojamento no Retiro, do Centro de Operações. 

 

Região do Retiro (Áreas 2, 3 e 4): 

• Nova portaria deverá ser construída cerca de 100 metros após o limite do Parque, 
a fim de se evitar construções em APP e para facilidade logística, pela proximidade 
do Centro de Visitantes (conforme Figura 4.6.1), devendo contar com uma guarita 
e duas cancelas, para controle da entrada e saída de visitantes, possivelmente por 
meio de sistema de cartão magnético para armazenamento de informações 
relativas a cada grupo de visitantes, para que o respectivo pagamento seja 
efetuado dentro do Centro de Visitantes. O cartão seria devolvido à saída, 
permitindo o controle da permanência de visitantes no interior do Parque. A 
localização da guarita (em área contígua ao Parque doada por proprietário vizinho 
como uma das “áreas institucionais” de loteamento em fase de LP) foi definida de 
modo a que a mesma fique fora da faixa de APP relativa ao curso d’água 
temporário que delimita o Parque neste local. 

• Novo alojamento com capacidade para no mínimo 50 pessoas, dando preferência 
a pessoas em serviço ou treinamento na UC, tais como servidores do ICMBio, 
brigadistas, voluntários e instituições parceiras (IBAMA, Polícia Militar, Corpo de 
Bombeiros etc.) em atividades de fiscalização, monitoramento ambiental, 
operações feriado. Neste local, com um ou mais prédios, funcionará o Centro de 
Operações, que deverá contar com no mínimo sala e almoxarifado para a brigada 
e uma sala com rádio e computadores conectados à internet, onde funcionará o 
Centro propriamente dito. 

• Centro de Visitantes na região do Retiro, com estrutura sugerida de espaço para 
exposição composto por salão e duas salas menores, auditório grande com palco 
e espaço atrás do mesmo e auditório pequeno; lanchonete e espaço 
administrativo. Pela localização com vista privilegiada, deverá haver uma varanda 
no andar mais alto, que sirva de mirante e aproveitamento do terreno em declive. É 
importante atentar para o aproveitamento da luz e ventilação naturais. 

• Adequação de duas casas de antigos moradores localizadas mais próximas ao 
estacionamento como casas funcionais, como ponto de apoio a plantões e 
eventualmente moradia. 
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• Estacionamento a ser instalado na área mostrada na Figura 4.4.3 (ZES), 
utilizando-se preferencialmente calçamento vazado nas vias de circulação e grama 
já existente nas vagas, mantendo-se as árvores para sombreamento, ainda que 
algumas, como espécies exóticas ou de galhos quebradiços devam ser 
gradualmente substituídas, à medida em que novas árvores nativas forem 
plantadas, evitando-se a total falta de sombra. Deverão ser previstas vagas para 
ônibus. 

• Ponte ligando as duas portarias, com capacidade para suportar a travessia de 
veículos (exclusivamente veículos do Parque, podendo ser admitida a passagem 
do trator-carreta que venha a ser utilizado para visitação ou veículo utilizado para 
pesquisa científica autorizada). 

 

 

Figura 4.4.3: Detalhe do zoneamento do Parque Nacional da Serra do Cipó mostrando a região da Sede 
Cipó, com trechos de Zona de Uso Especial (ZES), Zona de Uso Intensivo (ZUI), Zona de Uso Extensivo 
(ZUE), Zona de Recuperação (ZRE), Zona Primitiva (ZPR), Zona de Uso Conflitante (ZUC) e pequenas 
partes da Zona de Ocupação Temporária (ZOT) e da Zona Histórico Cultural (ZHC). 

 

Normas 

• Na construção ou reforma de edificações deverão ser utilizadas técnicas que 
causem o mínimo impacto possível e seus projetos deverão considerar a harmonia 
em termos ambientais e estéticos com as edificações já existentes e a paisagem 
local. 

• Apenas em caso de absoluta falta de alternativa e de construção absolutamente 
imprescindível haverá instalação de quaisquer estruturas em APP, conforme 
legislação vigente. 

• Os auditórios, o já existente e a ser construído, poderão ser utilizados por 
terceiros, para eventos de caráter científico, ambiental e educativo, devidamente 
autorizados pela administração da UC. 
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• O espaço e as instalações de pesquisa (alojamento e laboratório) poderão ser 
utilizados por pesquisadores, estudantes e visitantes devidamente autorizados 
pela administração da UC. 

 
Figura 4.4.4: Exemplos de áreas incluídas em Zona de Uso Especial. A) Portaria Areias (Foto: Daniela De 
Filippo); B) Viveiro de mudas nativas (Foto: Daniela De Filippo); C) Escritório administrativo (Foto: Daniela 
De Filippo); D) Sala da Brigada (Foto: Daniela De Filippo); E) Alojamento para pesquisadores (Foto: 
Daniela De Filippo); F) Imagem “Google-Earth” da protaria Areias: 1) portaria; 2) escritório administrativo; 
3) laboratório/ biblioteca; 4) alojamento; 5) sala da brigada/ oficina/ almoxarifado; 6) casa do chefe; a linha 
amarela é o limite do Parque; G) Laboratório (Foto: Daniela De Filippo); H) Heliponto (Foto: João Madeira, 
demarcação inserida em computador); I) Imagem “Google-Earth” com a localização da infra-estrutura 
prevista para a região do Retiro em ZES: 1) Centro de Visitantes, 2) Centro de Operações, 3) Portaria, 4) 
Estacionamento, 5) Casas funcionais. 
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• Em situações excepcionais, a critério da administração da UC, o alojamento de 
pesquisa poderá ser utilizado para hospedar membros de instituições parceiras em 
atividades de proteção, fiscalização, monitoramento e afins. 

• Em situações excepcionais, a critério da administração da UC, o alojamento do 
centro de operações poderá ser utilizado para hospedar pesquisadores. 

• Será permitida a implantação de jardins, apenas com espécies nativas da região, 
com exceção de gramados, não sendo permitido o uso de agroquímicos no 
tratamento paisagístico, exceto em casos excepcionais, mediante parecer técnico, 
para controle de pragas que estejam comprovadamente pondo em risco a 
sobrevivência dos jardins. 

• Os resíduos sólidos produzidos nas ZES da UC deverão ser destinados 
preferencialmente à reciclagem, ou em último caso (materiais não recicláveis), 
recolhidos em lixeiras para coleta pelos serviços de limpeza urbana. 

• Nesta zona deverá ser construída instalação adequada ao armazenamento dos 
resíduos sólidos que não se prestarem à reciclagem, até que sejam removidos e 
encaminhados ao aterro sanitário ou aterro controlado mais próximo. 

• O lixo, principalmente o orgânico ou com resíduos, não deve ficar acessível aos 
animais silvestres, para evitar mortes por asfixia, intoxicações e/ou mudanças de 
comportamento. 

• Apenas nas ZES e ZUI próximas aos limites do Parque haverá lixeiras com 
orientação para o visitante sobre a separação do lixo, que em hipótese alguma 
poderão deixá-lo em locais distantes (abrigos ou atrativos), onde não serão 
instaladas lixeiras ao ar livre.  

• O viveiro de mudas só pode abrigar espécies nativas, preferencialmente 
espécimes produzidos a partir de sementes coletadas na região, que serão 
utilizadas preferencialmente nas Zonas de Recuperação do Parque ou na Zona de 
Amortecimento. 

 

4.4.2. Zona de Uso Intensivo (ZUI) 

Objetivos Específicos 

• Propiciar aos visitantes o desenvolvimento de atividades recreativas e 
interpretativas. 

• Oferecer meios para que o visitante adquira conhecimentos sobre os ambientes 
naturais, perceba a importância da unidade de conservação e seja sensibilizado 
quanto à importância, da parte de todos, de uma atitude de convivência mais 
harmônica com os componentes da natureza. 

• Propiciar opções de lazer e aprendizado para os visitantes em geral, oferecendo 
estruturas de apoio à visitação que garantam o acesso aos atrativos localizados 
próximos às portarias das Areias e Retiro e, no futuro, na vertente oriental, 
provavelmente na Serra dos Alves. 

 

Descrição dos Limites: Mapas nas Figuras 4.4.3 (sede Cipó), 4.4.5 (Vales do 
Mascates e do Bocaina), 4.4.6 (abrigos, Alto Palácio e Guaritas); Pranchas de 
Fotos na Figura 4.4.7. 

Corresponde às áreas com concentração de estruturas de apoio à visitação, quase 
todas ainda a serem implementadas, trilhas de uso mais intenso e portarias que não 
estejam em ZES. Muitos dos roteiros compõem um conjunto de trilhas conectadas nos 
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vales dos rios Bocaina e Mascates, que juntos formam o rio Cipó: 

Cada um dos circuitos listados/descritos abaixo podem ser melhor visualizados na 
Figura 4.6.3 (Seção 4.6). As estruturas previstas podem ser visualizadas em conjunto 
na Figura 4.6.4. 

• Circuito das Lagoas (Figuras 4.4.3, 4.4.7H e 4.6.3), com cerca de 3 km partindo da 
portaria das Areias, pela trilha principal, desviando à esquerda em direção às 
lagoas do Boi e Bonita, chegando à margem esquerda do rio Cipó, seguindo por 
uma mata ciliar cortada por uma trilha e retornando à trilha principal cerca de 500m 
adiante. Este roteiro pode ser equipado para observação de aves, com um deck 
junto à Lagoa Bonita e deve ser estruturado como uma trilha interpretativa. 

• Roteiro Areias-Retiro (Figuras 4.4.3 e 4.6.3): com cerca de 3 km (ida e volta), 
fazendo a conexão entre as duas portarias da sede Cipó. É necessária a 
instalação de uma ponte capaz de suportar o trânsito dos veículos do Parque e, 
caso seja conveniente, daqueles utilizados especificamente para visitação e/ou 
pesquisa.  

• Trilha da Portaria das Areias ao Cânion das Bandeirinhas: trecho 1 – até a 
travessia do rio Mascates rumo à Cachoeira da Farofa, pela variante alta, 
passando pela Casa da Lagoa; trecho 2 – Casa da Lagoa até travessia do rio 
Mascates rumo ao Cânion das Bandeirinhas (Figura 4.4.5). 

• Trilha da Bocaina até a casa da D. Odila, que deverá ser reformada e adequada 
para utilização como ponto de apoio à visitação, com sanitários, sala de descanso 
e, possivelmente, pequena lanchonete. Este trecho sobrepõe-se com a Zona 
Histórico-Cultural (Figuras 4.4.5 e 4.4.7D). 

• Mirantes, trilhas pavimentadas e área ao redor do Centro de Visitantes (Figuras 
4.4.5, 4.4.7 e 4.6.4). 

• Casa da Lagoa (Figuras 4.4.5 e 4.6.4): estrutura de apoio à visitação a ser 
construída a 6 km da portaria das Areias, à altura Lagoa Comprida, com sanitários, 
sala de descanso, enfermaria, copa, almoxarifado e duchas na parte externa da 
edificação. 

• Sanitários localizados: 1) No encontro das duas trilhas rumo à Cachoeira da Farofa 
procedentes das portarias das Areias e Retiro, na margem direita do Mascates; 2) 
No final da trilha para o Cânion das Bandeirinhas, antes de cruzar o rio Mascates, 
à sua margem esquerda; 3) Na antiga casa da D. Odila, no vale do rio Bocaina 
(Figuras 4.4.5 e 4.6.4). 

• Abrigos de Montanha: área correspondente a um raio de 15m em torno de cada 
abrigo (Figura 4.4.6). 

• Sede Alto Palácio (Figura 4.4.6): edificação já existente além da área já delimitada 
por cerca e trilha até a captação de água, incluindo o recinto da bomba d´água. 

• As cinco guaritas previstas: Travessão-Congonhas, Cabeça de Boi, Bongue, 
Mutuca e Lagoa Dourada (Figuras 4.4.6 e 4.6.4). As guaritas devem ter estrutura 
mínima de sala, local para cozinhar e banheiro. 
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Figura 4.4.5: Vales do Mascates e do Bocaina, com as áreas das zonas compreendidas nestas partes do 
Parque. 
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Figura 4.4.6: Postos Avançados (abrigos de montanha e sede/ alojamento Alto Palácio) existentes e 
previstos e guaritas previstas. Abrigos: A) Alto Palácio; B) Palmital (nova localização da Casa de Tábuas, 
a partir de agosto de 2008); C) Tatinha; D) Casa dos Currais; E) Garça. Guaritas previstas: 1) Travessão/ 
Congonhas; 2) Cabeça de Boi; 3) Montes Claros; 4) Mutuca; 5) Lagoa Dourada. 
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Normas 

• É permitida a manutenção das trilhas, caminhos e estradas, de maneira que essas 
sejam de boa qualidade, de preferência mantenham os traçados originais (sem 
atalhos e desvios causados por obstáculos removíveis), sejam funcionais, com 
pavimentação adequada a uma UC e que ofereçam segurança aos visitantes e 
funcionários. 

• É desejável o aproveitamento da madeira proveniente dos eucaliptais pré-
existentes a serem removidos na parte alta do Parque para a construção da infra-
estrutura da UC. 

• As instalações sanitárias dos abrigos localizados em áreas ermas deverão, 
preferencialmente, utilizar técnicas que não envolvam a necessidade de remoção 
periódica de resíduos contaminantes (técnicas como bason, dentre outras que 
sejam comprovadamente eficazes). 

• É permitida a circulação de veículos motorizados do Parque ou autorizados 
excepcionalmente pela administração da UC, sendo 20Km/h a velocidade máxima, 
e proibido o uso de buzina, a não ser em caso de emergências, quando são 
toleráveis maiores velocidades e uso de giroflex. 

• A ponte interligando as portarias Areias e Retiro deve ser utilizada rotineiramente 
somente pelos veículos do Parque, podendo ser admitido, a critério da 
administração do Parque, o uso para visitação e/ou pesquisa, mas não o uso por 
veículos particulares. 

• Se estritamente necessário, será permitida a abertura de trilhas e/ou picadas, com 
o mínimo impacto possível ao meio natural, para finalidades condizentes com os 
programas previstos neste plano. 

• Outros Centros de Visitantes e serviços oferecidos ao público, como lanchonete e 
enfermaria, poderão estar localizados também na Zona de Uso Especial. 

• Podem ser instalados quiosques rústicos, mesas para piquenique, lixeiras (ver 
ressalva nas normas gerais) e trilhas conforme o programa de uso público. 

• Será permitido, em caráter experimental, o uso de carretinha com assentos puxada 
por trator silencioso (que denominamos “trenzinho” ao longo deste documento) no 
trecho entre a Portaria das Areias - Casa da Lagoa - Travessia do Mascates rumo 
à Cachoeira da Farofa e ao cânion das Bandeirinhas, por meio de regulação 
específica a ser elaborada e monitorada (Figura 4.6.2). Tal uso está condicionado 
à adequação de cada trecho da estrada e organização do serviço com 
cumprimento das exigências legais e atendimento aos padrões de qualidade do 
serviço estabelecidos pela instituição. Pode vir a ser estudada a passagem deste 
veículo pela ponte que ligará as duas portarias da sede Cipó, de modo que o 
passeio se inicie na portaria Retiro. 

• Novos roteiros para a operação deste veículo de transporte de visitantes poderão 
ser estabelecidos na ZUI na estrada do vale do Bocaina e/ou em áreas que 
venham a ser incorporadas ao Parque, desde que os resultados do monitoramento 
da atividade não levem a uma contra-indicação para o local ou a uma eventual 
recomendação de suspensão da atividade como um todo. 
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Figura 4.4.7: Exemplos de áreas localizadas em Zonas de Uso Intensivo. A) Trecho arenoso da trilha de 
acesso à Cachoeira do Sobrado (Farofa) (Foto: arquivo Parque); B) Trilha em propriedade próxima com o 
mesmo tipo de calçamento proposto para os trechos de trilhas em ZUI na baixada do Mascates (Foto: 
João Madeira); C) Área de entorno do futuro Centro de Visitantes no Retiro (Foto: João Madeira); D) Vista 
aérea de trecho da trilha da Bocaina (Foto: arquivo Parque); E) Trilha para Cachoeira do Sobrado (Farofa) 
e Cânion das Bandeirinhas (Foto: João Madeira); F) Trilha para Cachoeira do Sobrado (Farofa) e Cânion 
das Bandeirinhas (Foto: Flávio Veloso); G) Casa dos Currais, um dos futuros abrigos de montanha (Foto: 
Katia Torres Ribeiro); H) Circuito das Lagoas (Foto Katia Torres Ribeiro); I) Sede Alto Palácio (Foto: Katia 
Torres Ribeiro).  
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• Acampamentos serão permitidos apenas nas áreas devidamente delimitadas em 
torno dos Abrigos Tatinha, Palmital, Garça e Currais, a partir do momento em que 
cada um deles tenha toda sua infra-estrutura implementada e quando forem 
oficialmente liberadas as travessias que passam por cada um deles. 

• As travessias só serão liberadas após implantação de estrutura de controle em 
cada extremo do percurso e construção de ao menos um dos abrigos 
mencionados acima.  

• O limite máximo de pessoas nas travessias será inicialmente de 30 pessoas por 
abrigo, entre hospedados no abrigo e em barracas. A adequação deste número 
deverá ser monitorada tendo em vista critérios ambientais, de qualidade da 
visitação e operacionais, cujos resultados poderão levar eventualmente a aumento 
ou redução deste número. 

• Os resultados dos monitoramentos poderão levar à recomendação de mudanças 
no número máximo diário de pessoas e de intervenções de manejo em quaisquer 
outros roteiros, a qualquer tempo. 

 

4.4.3. Zona de Uso Extensivo (ZUE) 

Objetivos Específicos 

• Propiciar atividades de uso público de baixo impacto em atendimento aos 
programas de manejo, restringindo-se o número de pessoas, com infra-estrutura 
mínima e outras facilidades básicas. 

• Estimular o desenvolvimento de atividades de lazer de caráter educativo que 
explorem a composição da paisagem ao longo de diferentes ecossistemas, relevos 
e gradientes altitudinais. 

• Permitir a visitação nas áreas de montanha com a infra-estrutura necessária de 
apoio e controle. 

• Proporcionar atividades de pesquisa cientifica e monitoramento ambiental. 

• Proporcionar aos visitantes o contato com a natureza, por meio de atividades 
como: caminhadas em trilhas, passeios contemplativos de canoa, escalada com 
material de proteção móvel, contemplação e banho em locais definidos. 

• Propiciar atividades esportivas de forma primitiva e não competitiva em áreas 
restritas, buscando a conciliação entre uso público e preservação. 

 

Descrição dos Limites: Mapas nas Figuras 4.4.2, 4.4.3, 4.4.5 e 4.4.6; fotos na 
figura 4.4.8. 

• Faixa de 5m (cinco metros) de cada lado das trilhas incluídas no programa de uso 
público como ZUI; 

• Trilhas do Capão dos Palmitos, Poço Azul, Farofa de Cima, Andorinhas, Gavião, 
Tombador, Congonhas, Travessão, Cachoeira das Braúnas, e as travessias 
“Cerrado – Mata Atlântica” (Leste-Oeste) e “Lagoa Dourada – Travessão” (Norte-
Sul) e suas variantes incluídas no programa de visitação: Será considerada ZUE 
uma faixa de 5 metros, sendo 2,5m para cada lado do eixo da trilha. 

• Trilha para o Mirante do André Jack (Figuras 4.4.5 e 4.6.3), com cerca de 4 km, 
partindo da sede Retiro em direção aos morrotes situados entre o rio Cipó e a 
Serra da Farofa. Para estruturação deste roteiro é necessária a instalação de 
ponte pênsil e estruturação da portaria Retiro. 
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• Roteiro Poço Azul, com cerca de 1,5 km, partindo da sede Cipó em direção ao 
Poço Azul (Figura 4.6.3). Ressalve-se que o poço está fechado para banho, 
podendo ser visitado apenas para contemplação. 

• Roteiro Macaúbas, com cerca de 500m, partindo da sede Retiro por trilha que 
contorna os afloramentos de calcário, com paredões e pequenas grutas (Figura 
4.6.3). 

 

Normas 

• Não será permitido o trânsito de veículos, exceto aqueles do órgão gestor ou a 
serviço deste e devidamente autorizados, em situações de emergência. 

• Pelo menos um membro de todos os grupos de visitantes do Parque deverá 
assinar o Termo de Responsabilidade do Visitante (TRV), onde deverão constar os 
nomes e documento de identificação de todos os componentes do grupo e um 
telefone para contato; pelo TRV, os visitantes comprometem-se a seguir as 
práticas de mínimo impacto em áreas naturais e são alertados sobre os riscos 
inerentes a qualquer incursão em ambientes deste tipo. 

• Não é obrigatória a contratação de guias ou condutores para a visitação aos 
atrativos do Parque definidos neste planejamento; em consonância com as 
diretrizes da Instrução Normativa No 8 de 18/09/2008. Com vistas à maximização 
do potencial interpretativo da visitação, a contratação de condutor cadastrado na 
UC deve ser sempre recomendada. 

• No caso de visitas a atrativos com patrimônio arqueológico e/ou espeleológico 
devem ser atendidas as normas das legislações específicas (IPHAN, IEPHA, 
CECAV) concernentes à obrigatoriedade de medidas de proteção ao patrimônio 
em questão, entre as quais poderá ser considerada a obrigatoriedade de 
contratação de condutor ou guia habilitado. 

• O uso público em atrativos com patrimônio arqueológico e/ou espeleológico deve 
ser estruturado com base em planos de manejo específicos, conforme legislação 
vigente. 

• A avaliação do impacto da visitação em cada atrativo, considerando o 
monitoramento do meio físico, biótico e a qualidade da experiência, subsidiará 
eventuais alterações no número de visitantes estimado para cada atrativo e/ou 
intervenções operacionais e estruturais que se avaliem necessárias. 

• No caso de atrativos e trilhas mais distantes, difíceis e/ou frágeis, conforme 
destaques na Tabela 4.4.3 (abaixo), será exigida a assinatura de termo de 
conhecimento de riscos em que conste declaração de competência técnica e 
responsabilidade por parte de ao menos um dos membros do grupo (que poderá 
ser um guia/ condutor contratado ou um dos membros do próprio grupo). 

• Poderão ser elaborados termos de responsabilidade e de conhecimento de riscos 
específicos para cada atividade (ciclismo, canoagem, escalada, travessia, 
caminhadas difíceis etc.); apenas as caminhadas consideradas fáceis dispensarão 
os termos de conhecimento de risco. 

• Será permitida a circulação de número limitado de bicicletas nas trilhas para o 
Cânion das Bandeirinhas e Cachoeiras da Farofa, Gavião e Andorinhas, até os 
pontos onde serão instalados bicicletários em cada trilha (Figura 4.6.2), a partir dos 
quais só será permitido seguir a pé. 

• Serão permitidos passeios contemplativos de canoa (serviço a ser terceirizado) no 
percurso compreendido entre o Bambuzal (Rio Bocaina), passando pelo Encontro 
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dos Rios, até a foz do córrego Gordurinha (rio Cipó), (Figura 4.6.2) desde que o 
operador assuma o compromisso de manter as embarcações utilizadas 
exclusivamente neste roteiro, evitando o risco de que as mesmas tragam 
organismos oriundos de outros corpos d’água aderidos ao casco. Estas 
embarcações deverão ser facilmente identificáveis, através de pintura 
padronizada. Outras normas de segurança e controle, bem como os métodos e 
parâmetros de monitoramento, devem ser estabelecidos conforme termo de 
referência específico. 

• Será liberada a visitação ao Poço Azul somente após a implementação das 
estruturas de proteção das margens, a serem projetadas nos moldes da proposta 
vencedora da enquete realizada no ano de 2005 (Ver diagnóstico de percepção do 
Poço Azul – Encarte 3). 

• As demais áreas liberadas para banhos de rio serão: Cachoeiras do Sobrado 
(Farofa), Farofa de Cima, da Taioba, do Gavião, das Andorinhas, do Tombador e 
Congonhas; Cânion das Bandeirinhas e Poço da Moça, rio Bocaina na Prainha e 
no Bambuzal (Figura 4.6.2). 

• O número máximo estimado de visitantes por atrativo segue a Tabela 4.4.3 
(abaixo), considerando uma distribuição aproximada do total de visitantes admitido 
em cada entrada controlada do Parque. Não estão previstos meios de se controlar 
precisamente o número de visitantes em cada atrativo, já que não haverá controles 
individualizados, com exceção do Poço Azul, dada a sua maior proximidade e 
fragilidade, que poderia facilmente sofrer com excesso de visitantes. O número 
total máximo de visitantes por dia será de 570 em todo o parque, que poderá ser 
modificado por atrativo ou região, conforme monitoramento. 

 

Tabela 4.4.3: Número de visitantes por dia estimado como máximo em cada atrativo e atrativos para os quais será exigida 
a assinatura do Termo de Assunção de Risco por um membro do grupo de visitantes (ou guia/ condutor). * Roteiros para os 
quais será exigida a assinatura do termo de conhecimento de riscos, ** Roteiros que utilizam entrada fora da sede. 

VALE DO 
MASCATES   

VALE DO 
BOCAINA   

TRAVESSÃO/ 
CONGONHAS**   

ROTEIROS 
CURTOS   

TRAVESSIAS*
*   

Cachoeira da 
Farofa (Sobrado) 50 

Cachoeira do 
Gavião 20 Travessão* 30 

Circuito das 
Lagoas 20 

Lagoa Dourada 
– Travessão* 30 

Cachoeira da 
Taioba 20 

Cachoeira das 
Andorinhas 20 Congonhas* 10 

Circuito Canelas 
de Ema Gigantes** 20 

Mata Atlântica 
– Cerrado* 30 

Córrego das 
Pedras 20 

Cach. 
Tombador* 10   Poço Azul 20   

Capão dos 
Palmitos 20 Rio Bocaina 1 50   Trilha do Mirante 20   

Rio Mascates 1 20 Rio Bocaina 2 20   Roteiro Macaúbas 20   

Rio Mascates 2 20 
Farofa de 
Cima* 10   Trilha da Bocaina 20   

C. das 
Bandeirinhas 20   

Trilha Areias-
Retiro 20   

 

Poço da Moça 20         

Poço Azul 10         

Total no grupo de 
atrativos 200   130   40   140   60 

       
Máximo Diário de 
Visitantes no Parque 570 
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Figura 4.4.8: Exemplos de áreas incluídas em Zona de Uso Extensivo. A) Trilha para Cânion das 
Bandeirinhas (Foto: Dimitry Francisco de Campos); B) Trilha para o Capão dos Palmitos (Foto: Flávio 
Veloso); C) Trilha para Cachoeira do Sobrado (Farofa) (Foto: Dimitry Francisco de Campos); D) Trecho de 
trilha no planalto, dentro da travessia leste – oeste, a trilha é ZUE, cruzando ZPR (Foto: Luís G. Monteiro); 
E) Cânion das Bandeirinhas, trecho de ZUE, permitido banho e escalada com material móvel (Foto: AME); 
F) Cachoeira do Sobrado (Farofa), trecho de ZUE, permitido banho (Foto: Estêvão Guerra); G) Cachoeira 
das Andorinhas, ZUE, permitido banho (Foto: AME). 
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• Devem ser atendidos e repassados aos usuários as normas e procedimentos 
previstos no Sistema de Gestão de Segurança (SGS) do Parque, elaborado em 
conformidade com as diretrizes do Ministério do Turismo. 

• O SGS, ainda a ser testado, foi primeiramente desenvolvido para a baixada do rio 
Mascates; tem caráter dinâmico e será revisado periodicamente, devendo ser 
estendido aos demais atrativos dentro do prazo de 12 meses a partir do momento 
de abertura de cada roteiro. 

• Serão instalados equipamentos simples para a interpretação dos recursos 
naturais, descanso e recreação, sempre em harmonia com a paisagem. 

• Poderão ser instaladas pequenas infra-estruturas de apoio às atividades de 
administração, fiscalização e monitoramento, sempre em harmonia com a 
paisagem. 

• No caso de travessias, modalidade de visitação que inclui pernoite, além dos 
termos de responsabilidade e de conhecimento de riscos, será exigida a 
apresentação de equipamentos e suprimentos mínimos de segurança (lista em 
anexo, a ser divulgada), quando da entrada do grupo no Parque; 

 

É expressamente proibido o acampamento fora das áreas designadas. Em caso de 
acidentes e/ou problemas de orientação devido a condições climáticas adversas, a 
administração do Parque deve ser informada o mais rápido possível, estando sujeitos 
a multa aqueles que não apresentarem justificativa aceitável. 

• Como apoio à realização de pesquisas em áreas distantes, será permitido o uso de 
uma mula cargueira para transporte de equipamentos, sem permissão para 
percorrer terrenos nas zonas primitivas. Enquanto não se constroem outros 
abrigos, os pesquisadores deverão ficar hospedados na Casa dos Currais. 

• Como apoio a travessias, conforme reivindicação de vários participantes da OPP, 
posição majoritária nesta oficina e no conselho consultivo, e defendida também por 
alguns dos participantes da oficina de pesquisadores (minoritários), será permitido 
o uso de uma mula por grupo até o máximo de duas mulas por roteiro de travessia 
por semana, considerando conjuntamente as mulas a serem usadas em visitação 
e pesquisa. Este uso deverá ser detalhadamente monitorado, de modo a se obter 
dados confiáveis sobre a conveniência ou não de se manter esta forma de apoio 
às travessias e pesquisa. Normas de trato dos animais estão descritas nas Normas 
Gerais. 

• É proibida a construção e manutenção de ranchos ou qualquer estrutura de 
permanência fora do estabelecido. 

• Para o preparo de alimentos quentes fora dos abrigos, será permitido somente o 
uso de fogareiro. 

 

4.4.4. Zona Histórico-Cultural (ZHC) 

Objetivos Específicos 

• Preservar e restaurar as construções históricas e sítios arqueológicos existentes 
na área da UC. 

• Propiciar a visitação controlada ao patrimônio histórico e cultural da UC. 

• Estimular a realização de pesquisas históricas e arqueológicas sobre as 
construções históricas existentes na área da UC. 
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• Em caso de descoberta de sítios arqueológicos relevantes, poderá ser revista a 
delimitação desta zona e as normas de uso. 

 

Descrição dos Limites: Mapas nas Figuras 4.4.5 e 4.4.9; fotografias na Figura 
4.4.10. 

• Sítios com pinturas rupestres: sítios pontuais na região do Travessão, Congonhas, 
D. Odila e trilha para Cachoeira do Gavião (Figura 4.4.9). 

• Casa dos Currais e área da Casa do Tatinha, esta em ruínas, (Figura 4.4.9). 

• Todo o Vale da Bocaina – conjunto de casas de pau-a-pique e adobe no vale da 
Bocaina, em especial a “casa torta”, bem como os muros de pedra, área 
correspondente aos antigos quintais e trilhas e estradas de acesso. Ver programa 
histórico cultural Figuras 4.4.5 e 4.4.9). 

 

 

Figura 4.4.9: Localização das áreas de Zona Histórico-Cultural. 1) A) Congonhas; B) Vale do Bocaina; 2) 
C) Tatinha; D) Casa dos Currais.  
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Figura 4.4.10: Exemplos de áreas incluídas em Zona Histórico-Cultural (ZHC). A) “Casa do Jó”, antigo 
morador do vale do Bocaina (Foto: Katia Torres Ribeiro); B) “Casa dos Currais”, antigo ponto de apoio dos 
campeiros, futuro abrigo de montanha (Foto: Katia Torres Ribeiro); C) Imagem “Google-Earth” de parte do 
Vale do Bocaina onde se concentram a maioria das casas existentes no Parque, ainda habitadas ou 
recentemente desocupadas. Esta região foi inserida em ZHC por guardar sinais do modo de vida dos 
antigos moradores. 

 
Normas 

• A visitação é permitida na Zona Histórico-Cultural e devem ser estimuladas 
atividades educativas e interpretativas. 

• Não é permitida a remoção de quaisquer objetos ou evidências históricas. 

• A visitação aos sítios arqueológicos e cavernas existentes (já conhecidas ou que 
venham a ser encontrados) no Parque, ficará condicionada à realização de 
estudos específicos, coordenados pelos órgãos responsáveis, e às 
recomendações de manejo por eles indicadas. 

• Casa dos Currais e área da Casa do Tatinha – os abrigos ali localizados podem e 
devem recordar os usos e costumes naqueles pontos da serra. 

• A manutenção das casas deve ser periódica considerando sua fragilidade e devem 
ser empregadas as técnicas tradicionais para este tipo de construção. 

• As casas, respeitadas as suas características, podem ser destinadas a exposições 
e pontos de venda de produtos locais mediante parcerias. 

• As casas não consideradas de valor histórico poderão ser removidas ou 
destinadas a atividades de manejo desvinculadas do programa histórico-cultural. 

• As casas não consideradas de valor histórico localizadas em área de preservação 
permanente (APP do rio Bocaina) deverão ser removidas. 
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• As casas consideradas de valor histórico construídas em APP não serão 
removidas e é permitida a manutenção de uma faixa de área roçada de 5 metros 
ao seu redor. Não são autorizadas outras construções ou ampliações junto a elas. 

 

4.4.5. Zona de Recuperação (ZRE) 

Objetivos Específicos 

• Garantir a recuperação de áreas impactadas por ações antrópicas. 

• Evitar maiores danos à biota do Parque originados nas Zonas de Uso Conflitante e 
Zonas de Ocupação Temporária, servindo como uma área de transição entre estas 
zonas e a Zona Primitiva. 

• Garantir a recuperação de áreas erodidas por atividades antrópicas. 

• Controlar ou, se possível, erradicar espécies exóticas invasoras cuja ocorrência 
tenha sido registrada no Parque. 

 

Descrição dos Limites: Mapas nas Figuras 4.4.2, 4.4.3 e 4.4.5; Fotografias na 
Figura 4.4.11. 

• Áreas anteriormente ocupadas por capões de mata, hoje tomadas pelo 
samambaião (Pteridium aquilinum), ou formações em estágios iniciais ou 
intermediários de sucessão (Figura 4.4.11). 

• Antigos capões de mata substituídos, por antigos moradores, por eucaliptais, cuja 
madeira deverá ser utilizada na construção dos abrigos de montanha previstos 
neste Plano de Manejo. 

• Áreas com forte infestação de braquiária (Urochloa spp), capim-gordura ou meloso 
(Mellinis minutiflora) e outros capins africanos – partes do vale do Mascates, vale 
da Bocaina e Capão dos Palmitos. 

• Toda a área de baixada situada à margem esquerda do rio Mascates. 

• Vargem do Retiro. 

• Área de Mata Seca sobre calcário, que sofreu com fogo e corte seletivo, próxima 
ao Centro de Visitantes, no vale da Bocaina. 

• Erosões e voçorocas – aquelas próximas à Lagoa Comprida, Cachoeira da Farofa, 
estrada do Capão dos Palmitos, e outras que venham a ser identificadas. 

• Erosão na área afetada pela antiga mineração de manganês no Capão dos 
Palmitos. 

• Poço Azul. 

• Trechos erodidos das trilhas para a cachoeira Congonhas e para o Travessão. 

Normas 

• Os projetos de controle e manejo de espécies exóticas e recuperação da 
vegetação nativa nas ZRE deverão ter bases científicas de proposição e 
monitoramento e sua implementação somente ocorrerá após análise e aprovação 
pela equipe técnica do Parque. 

• Os projetos de recuperação deverão priorizar técnicas que potencializem os 
processos ecológicos que conduzem à regeneração natural, considerando que: 

� É proibida a utilização de espécies exóticas. 
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Figura 4.4.11: Exemplos de áreas incluídas em Zona de Recuperação (ZRE). A) Início da trilha para o 
Vale do Mascates – placa divulga o trabalho de monitoramento e controle do capim braquiária (Urochloa 
decumbens), Foto: Katia Torres Ribeiro; B) Situação, durante uma cheia, da trilha mais utilizada (entre 
1997 e 2009) para visitação, caminho para a Cachoeira do Sobrado (Farofa) e o Cânion das Bandeirinhas 
a falta de adequação desta trilha tem levado à degradação da vegetação e dos brejos do trecho (Foto: 
Taís Almeida); C) Trecho do Vale do Mascates próximo à sede Areias (ao fundo o Travessão); a retirada 
do gado no final de 2002 e os trabalhos de monitoramento e combate à braquiária (Urochloa decumbens) 
têm levado à rápida alteração da composição florística deste trecho, com o avanço do capim nativo “rabo-
de-burro” (Andropogon bicornis) que, ao contrário da braquiária, permite o estabelecimento de espécies 
arbustivas e arbóreas nativas (Foto: Edward Elias Jr.); D) Alargamento da trilha provocado pelo pisoteio 
de visitantes (a pé e a cavalo) durante as cheias, tentando fugir dos trechos alagados pisando na 
vegetação (Foto: Katia Torres Ribeiro); E) Trecho do Vale do Mascates visto de montanha próxima, uma 
das áreas mais fortemente infestadas pela braquiária (Urochloa decumbens), toda a área verde clara 
(Foto: Katia Torres Ribeiro); F) Vargem do Retiro, área mais intensamente utilizada como pasto, inclusive 
atualmente, em função do maior atraso da regularização fundiária nesta região; este uso leva a incêndios 
recorrentes e à grande infestação por carrapatos (Amblyoma cajannense) (Foto: Flávio Veloso); G) Vista 
ampla do planalto da Serra do Cipó com seus capões de mata; estes capões foram depauperados pela 
ocupação humana anterior à criação do Parque e mesmo após esta, pelo uso do fogo para renovação de 
pastagens, sendo grande parte de sua área original hoje ocupada pelo “samambaião” (Pteridium 
aquilinum – seta) (Foto: Katia Torres Ribeiro); H) Árvore remanescente de um capão de mata no interior 
do Parque serve de “testemunho” do provável porte original destas matas (Foto Katia Torres Ribeiro).  
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� Deve ser evitada a utilização de mudas originárias de outras regiões, mesmo 
se tratando de espécies nativas, para preservar o germoplasma local, a não ser 
que haja clara indicação em contrário, por alguma situação particular que 
deverá ser devidamente justificada em bases científicas. 

• Uma vez recuperadas, as áreas desta zona deverão ser incorporadas a uma das 
zonas permanentes instituídas para a UC. 

• Serão permitidas técnicas de recuperação induzida, desde que indicadas e 
apoiadas por estudos científicos, os quais devem ser compatíveis com os objetivos 
desta zona. 

• Essa zona poderá ser utilizada para trabalhos de educação/ interpretação 
ambiental. 

• Será permitida a instalação de estruturas, desde que provisórias, em apoio aos 
trabalhos de recuperação induzida. 

 

4.4.6. Zona Primitiva (ZPR) 

Objetivos Específicos 

• Funcionar como zona-tampão para garantir a preservação da zona intangível; 

• Favorecer a pesquisa cientifica em ambientes mais protegidos. 

• Preservar amostras das diferentes tipologias vegetacionais do Parque. 

• Proteger amostras significativas de campos rupestres. 

• Proteger os recursos hídricos, mais especificamente as nascentes de importantes 
rios como o Peixe e o Preto, que drenam para a bacia do rio Doce e o Cipó, que 
drena para o rio São Francisco, através do rio das Velhas. 

• Permitir a intensificação da pesquisa científica nas regiões apontadas pelo estudo 
de espacialização dos dados de pesquisa como “lacunas espaciais de 
conhecimento”. 

 

Descrição dos Limites: Mapas nas Figuras 4.4.2, 4.4.3, 4.4.5; Fotografias na 
Figura 4.4.12. 

• As áreas mais remotas do Parque (excetuando-se as áreas de Zona Intangível, 
ainda mais remotas), ainda que, em alguns casos, próximas ao limite da unidade 
(nestes locais o limite é de difícil acesso). São áreas onde é permitida a visitação 
em baixas quantidades, mas é vedada a instalação de quaisquer infra-estruturas. 

 

Normas 

• As atividades permitidas serão: a pesquisa, o monitoramento ambiental, a visitação 
através das trilhas determinadas neste Plano de Manejo (estas classificadas como 
Zona de Uso Extensivo), a fiscalização, controle de espécies invasoras e o 
combate a incêndios. 

• As trilhas abertas passíveis de visitação que cruzam esta zona estão classificadas 
como zonas de uso extensivo (ver Figuras 4.4.2, 4.4.3 e 4.4.5).  

• As trilhas que cruzam esta zona não classificadas como de uso extensivo são 
consideradas como trilhas de serviço (exemplo, combate a incêndios). 
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Figura 4.4.12: Exemplos de áreas incluídas em Zona Primitiva. A) Cachoeira das Braúnas (Foto: 
Leonardo Collet); B) Vista aérea que inclui ZPR e ZIN (a linha branca divide aproximadamente as duas 
zonas), sendo a bacia do rio do peixe, que forma o cânion profundo acima, a famosa vista do “Travessão” 
(ZIN) e a cachoeira do Fantasma à direita da foto, no rio Palmital (ZPR) (Foto: Miguel Andrade); C) 
Amplos lageados com ocorrência da “canela-de-ema-gigante” (Vellozia gigantea) nos planaltos da Serra 
do Cipó (Foto: Leonardo Cotta Ribeiro); D) Paisagem típica dos campos dos planaltos no caminho entre a 
sede Areias e a casa dos currais (Foto: Katia Torres Ribeiro); E) Sinais do ainda recente uso dos 
planaltos para criação de gado bovino (Foto: Luís G. Monteiro); F) Trecho do planalto voltado para Itambé 
do Mato Dentro (Foto: Leonardo Cotta Ribeiro); G) Trecho do planalto no caminho da MG-010 para o 
Travessão – campos rupestres sobre solo pedregoso quartzoso (Foto: Katia Torres Ribeiro). 
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• A interpretação dos atributos desta zona se dará por meio de recursos indiretos, 
tais como folhetos, vídeos, totens e cartilhas oferecidos no Centro de Visitantes e 
na página do Parque na internet. 

• As atividades permitidas não poderão comprometer a integridade dos recursos 
naturais. 

• É exigida a adoção das práticas de mínimo impacto, a não ser em situações de 
emergência. 

• Não será permitida a construção de qualquer estrutura. 

• A fiscalização desta zona deverá ser permanente. 

 

4.4.7. Zona Intangível (ZIN) 

Objetivos Específicos 

• Proporcionar a máxima proteção aos ecossistemas e paisagens existentes nas 
áreas mais remotas do Parque, onde nenhuma forma de visitação será permitida. 

• Estabelecer zonas praticamente livres de presença humana, atuando como 
barreiras ao eventual estabelecimento de novos caminhos. 

• Permitir a pesquisa científica em áreas de baixíssima presença humana. 

Descrição dos Limites: Mapa na Figura 4.4.2; Fotografias na Figura 4.4.13. 

• Áreas que não são cortadas por trilhas adotadas para travessias, devendo aquelas 
existentes ser utilizadas apenas para fiscalização e, eventualmente, pesquisa. 

• Inclui as áreas de maiores cotas altimétricas, não entrecortadas por trilhas, tendo 
sido definidos os limites, em alguns casos, através de um “buffer” de 500m a partir 
do limite do Parque, já que não se recomenda zonas intangíveis no limite da 
unidade. 

• Inclui a maior parte do vale do rio do Peixe e do Salitreiro. 

 

Normas 

Apenas atividades de fiscalização e pesquisa são permitidas, além de ações 
emergenciais, devendo ser mantido o mínimo possível de interferência humana de 
qualquer espécie. 



 37 

 
Figura 4.4.13: Exemplos de áreas incluídas em Zona Intangível. A) Vista aérea do cânion do Rio do Peixe 
(Foto: Miguel Andrade); B) Arco íris sobre o cânion do Rio do Peixe (Foto: Katia Torres Ribeiro); C) 
“Cabeça d’água” no Rio Preto, região do Salitreiro, norte do Parque; um indivíduo de palmito jussara 
(Euterpe edulis) denuncia: estamos na Mata Atlântica. (Foto: João Madeira).  
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4.4.8. Zona de Uso Conflitante (ZUC) 

Objetivos Específicos 

• Controlar as atividades e impactos associados à operação da rodovia MG-010, 
contígua aos limites da unidade de conservação. 

• Controlar as ações de instalação, operação e de manutenção das estruturas de 
captação de água da COPASA, atualmente em fase inicial de instalação no rio 
Cipó, poucos metros a jusante do limite do Parque. 

• Permitir o trato dos semoventes a serviço do Parque. 

 

Descrição dos Limites: Mapas nas Figuras 4.4.3, 4.4.5 e 4.4.14; Fotografias na 
Figura 4.4.15. 

• Faixa de 100 metros contígua à rodovia MG-010, a noroeste (Figura 4.4.15). 

• Trecho do rio Cipó a montante da captação de água, considerando extensão de 
500 metros do rio incluindo suas faixas de APP (Figuras 4.4.3 e 4.4.15). 

• Área próxima à sede Cipó utilizada como pasto cercado para os semoventes que 
servem à unidade (Figura 4.4.3 e 4.4.15). 

 

Normas 

• Os semoventes da unidade deverão ser submetidos a vacinação e vermifugação 
adequadas, bem como mantidos livres de carrapatos e outros ectoparasitos, 
conforme padrões veterinários. 

• A área de pasto deverá ser desativada tão logo seja recebida alguma das áreas 
para além dos limites do Parque adquiridas para a UC antes da sua criação ou 
desapropriadas, desde que seja adequada a esta finalidade. Neste momento, a 
área atual será incorporada à ZRE contígua. 

• Durante a estação seca, quanto a qualidade do pasto se torna ruim, a dieta dos 
semoventes da unidade deverá ser complementada com ração para eqüinos e 
outros suplementos que não incluam espécies invasoras, a fim de se evitar a 
necessidade de os animais serem soltos em outras áreas do Parque. 

• Qualquer intervenção para manutenção das instalações da rodovia MG-010 no 
trecho contíguo ao Parque, ou para as instalações de captação e armazenamento 
de água do rio Cipó pela COPASA deverá ser previamente autorizada pela 
administração do Parque. 

• As atividades de manutenção da rodovia MG-010 podem ser suspensas caso não 
sejam adotadas medidas de minimização de danos ao parque. 

• A captação de água e outras atividades a ela relacionadas está condicionada a 
adoção de programas e procedimentos que reduzam os danos à biota do Parque, 
como equipamentos com pouco ruído, cuidados com iluminação, uso de produtos 
químicos etc. 

• Os serviços de manutenção destes empreendimentos devem ser sempre 
acompanhados por servidores do órgão gestor do Parque. Estes empreendimentos 
deverão ser mantidos sob constante fiscalização. 
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Figura 4.4.14: Localização das áreas de Zona de Uso Conflitante. A) Faixa de 100m ao longo do trecho 
em que o Parque limita com a rodovia MG-010, a noroeste; B) Trecho de 500m a montante do ponto de 
captação de água da COPASA no rio Cipó (leito do rio e APP do trecho) e área utilizada provisoriamente 
como pasto para os semoventes do Parque, até que seja conseguida área fora do Parque para este fim, 
quando esta área passará a Zona de Recuperação. 
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Figura 4.4.15: Áreas incluídas em  Zona de Uso Conflitante. A) Trecho de “faixa de domínio” da rodovia 
MG-010 na região do Alto Palácio; na foto uma grande erosão, provocada provavelmente pelas obras de 
abertura da estrada; as obras recentes de asfaltamento assorearam diversas nascentes e brejos e 
lançaram material em diversos cursos d’água, que puderam ser percebidos quilômetros a jusante, dentro 
do Parque, para leste ou fora dele, para oeste, já que o leito da estrada encontra-se neste trecho no 
divisor de águas entre as bacias do São Francisco (oeste) e Doce (leste). Foto: Arquivo Parque. B) 
Imagem “Google-Earth” da região da sede Areias; em amarelo o limite do Parque; em vermelho a Zona de 
Uso Especial, incluindo a sede e o heliponto; em lilás a Zona de Uso Conflitante, que inclui o trecho de 
margem do rio Cipó sob influência da captação de águia d COPASA (marcador vermelho) e o trecho 
provisoriamente utilizado como pasto para os cavalos do Parque. Esta área deverá deixar de ser ZUC e 
passar a ZRE tão logo haja outro local para o pasto destes animais. 
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4.4.8. Zona de Ocupação Temporária (ZOT) 

Objetivos Específicos 

• Evitar maior degradação das áreas ainda com moradores localizadas no vale do 
Bocaina. 

• Disciplinar as práticas de subsistência dos moradores até que seja possível a 
completa regularização fundiária. 

 

Descrição dos Limites: Mapa na Figura 4.4.16. 

• Terrenos com casas ainda ocupadas no vale do Bocaina (Figura 4.4.17), cujos 
moradores devem deixar as casas em função da imissão na posse dos terrenos 
para o IBAMA, ou que permanecerão em caráter vitalício através de acordos 
intermediados por assistentes sociais e/ou médicos. É o caso de algumas pessoas 
muito idosas ou com problemas mentais cuja saída do vale, nos parece, os levaria 
a um inevitável quadro de inadaptação ao meio urbano próximo. 

• Será definido um terreno de 2 ha (dois hectares) a ser reservado a cada família 
que permanecer morando no Parque na forma descrita acima. 

 

 

Figura 4.4.16: Localização das áreas de Zona de Ocupação Temporária, que consiste em áreas de 2 ha 
para cada família que se prevê que permaneça residindo no Parque. 

 

Normas 

• É proibida a ampliação e abertura de novas áreas de cultivo nesta zona. 

• Não são permitidas novas construções ou ampliação das estruturas existentes. 

• É proibida a utilização da queimada como técnica agrícola para preparação de 
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terrenos para cultivo ou a qualquer título. 

• É proibido o cultivo de Organismos Geneticamente Modificados (OGM). 

• As águas residuais de agricultura e efluentes domésticos deverão receber 
tratamento antes do despejo em corpos d’água. 

• A permanência vitalícia dos moradores idosos ou com problemas mentais, 
respaldada em laudo médico e da assistência social, não deve interferir no 
processo de desapropriação, de modo que terão direito à indenização e seus 
eventuais herdeiros não poderão requerer o uso ou posse das áreas após o 
falecimento dos moradores em questão. 

• Aos moradores admitidos no interior do Parque, seja por ainda não terem recebido 
toda a indenização devida, seja por ter sido aceita sua permanência vitalícia, não 
será permitida a exploração comercial da área na forma de aluguel de espaços em 
suas residências ou em seus terrenos para a montagem de barracas de camping. 

• Na hipótese de se confirmar a permanência vitalícia de alguns moradores, suas 
residências deverão ser equipadas com instalações sanitárias com fossa séptica, a 
serem custeadas pelo Poder Público. 

• Aos moradores oficialmente admitidos no interior do Parque será permitido circular 
pela trilha principal do vale do Bocaina em seus animais de montaria, que, quando 
não estiverem em uso, deverão ser mantidos em áreas cercadas dentro das áreas 
reservadas aos ocupantes da ZOT. 

• Visitas a estes moradores deverão ser cadastradas na portaria Retiro. 

• Casos omissos serão resolvidos pela administração do Parque em conjunto com 
as instâncias técnicas do órgão gestor, se necessário com o apoio da sua divisão 
jurídica. 
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Figura 4.4.17: Zona de Ocupação Temporária (ZOT). A) Foto ilustrativa do tipo de ocupação ainda 
existente (Foto: Flávio Veloso); são pequenas duas famílias, compostas apenas de pessoas idosas ou 
com mais de 40 anos com problemas mentais e que têm pequenas plantações e/ ou pequena criação de 
gado bovino e de galinhas; B) Imagem “Google-Earth” da região do Retiro onde se localizam as duas 
áreas propostas para ZOT (em azul). A da esquerda corresponde à foto (A); a da direita abriga 3 
moradores (mãe e dois filhos, sendo um deles com problemas mentais) em duas casas. Cada área teria 2 
hectares; a imagem é apenas ilustrativa, não correspondendo necessariamente aos limites exatos. 



 44 

4.4.9. Zona de Amortecimento (ZA) 

O instrumento jurídico indicado ao estabelecimento de Zonas de Amortecimento vem 
sendo motivo de longa polêmica jurídica, havendo atualmente o entendimento de que 
a portaria que institui os planos de manejo não teria a força legal de estabelecer os 
limites da ZA. Assim, apresentamos aqui uma proposta que segue abaixo para que, 
após resolvido o impasse jurídico hoje existente, possa ser examinada e 
eventualmente instituída através do instrumento jurídico que venha a ser definido 
como adequado para este fim.  

A Zona de Amortecimento do Parque Nacional da Serra do Cipó corresponderá ao 
território da Área de Proteção Ambiental (APA) Morro da Pedreira, unidade de 
conservação federal criada em 1990 pelo Decreto Presidencial No 90.891, cujos 
objetivos de criação, explicitados no referido Decreto, incluíram “a proteção do Parque 
Nacional da Serra do Cipó”, antecipando-se à figura jurídica da Zona de 
Amortecimento, que só se oficializaria dez anos depois, com a Lei 9.985 (SNUC).  

Do território definido no Decreto de criação da APA Morro da Pedreira ficam excluídas 
as áreas urbanas já estabelecidas pelos municípios e áreas que foram consideradas 
como “de vocação urbana”, embora ainda sem esta condição formalizada pelos 
municípios. São estas: São José da Serra (Jaboticatubas), Lapinha (Santana do 
Riacho), Serra do Cipó (ou Cardeal Mota, Santana do Riacho), Santana do Rio Preto 
(ou Cabeça de Boi, Itambé do Mato Dentro) e Serra dos Alves (Itabira). 

Eventuais ampliações do território da APA, cujas justificativas e objetivos se coadunem 
com os objetivos de criação do Parque Nacional, constantes deste Plano de Manejo, 
deverão ser igualmente incorporadas, de forma automática, à ZA do Parque.  

Eventuais ampliações do território do Parque deverão também ser acompanhadas de 
ampliação da ZA, de modo a não se deixar desprotegida a área a ser incorporada. 

 

Normas de Uso e Ocupação do Solo na ZA 

A finalidade da ZA é evitar que o estabelecimento de atividades humanas 
excessivamente impactantes e contrastantes com as fortes restrições de uso vigentes 
em uma unidade de conservação de proteção integral, acabe por fazer com que o seu 
entorno imediato se torne território inteiramente antropizado, o que reduziria a eficácia 
da UC no cumprimento de seus objetivos de criação.  

Não se trata, entretanto, de impor restrições amplas ou severas ao exercício do direito 
de propriedade, e sim de cercar a UC de um território utilizado com cuidado adicional e 
com observância algo mais rígida de princípios que já norteiam a legislação ambiental 
como um todo, visando um uso sustentável dos recursos naturais e potencializando o 
cumprimento dos objetivos da UC, o que, em última análise, interessa a todos, 
inclusive valorizando as propriedades vizinhas à UC de proteção integral. A principal 
restrição, de antemão definida na própria Lei do SNUC (9.985/2000) é a de que o 
território incluído na ZA deverá permanecer como zona rural, sendo vedada a criação 
de novos núcleos de expansão urbana. Por esta razão, não sendo nosso intuito 
prejudicar a auto-determinação dos municípios, foi feito um levantamento prévio dos 
núcleos de povoados que apresentassem características que indicassem vocação 
urbana. Estes núcleos, listados acima, serão delimitados e terão estabelecido ao seu 
redor um espaço para seu futuro crescimento, a ser excluído da ZA. O instrumento 
que oficializar a Zona de Amortecimento trará esta delimitação e poderá especificar 
restrições de uso do solo neste território. Após esta oficialização, ficará estabelecido 
que o licenciamento de empreendimentos de potencial impacto ambiental ou 
potencialmente poluidores dentro da Zona de Amortecimento só poderá se dar após 
autorização prévia do órgão gestor do Parque Nacional (ICMBio), seja através da 
chefia do Parque, seja através da Coordenação Regional ou da Diretoria competente. 



 45 

4.5. Normas Gerais  

4.5.1. Normas de transição – passos, condições e procedimentos 

4.5.1.1. Cavalos  

O aluguel de cavalos é hoje a única alternativa para deslocamento de visitantes que 
não tenham condições físicas para caminhadas ou pedaladas de mais de 10 km. 
Trata-se de uma alternativa ruim, tanto do ponto de vista ambiental quianto de 
segurança do visitante. Há problemas inerentes a estes animais: alguns consideram 
sua presença simplesmente ilegal, por contrariar o Regulamento de Parques 
Nacionais (IBDF, 1979), ainda em vigor; independentemente da interpretação deste 
instrumento, cavalos provocam impacto sobre o solo e o risco de dispersão de 
sementes de gramíneas exóticas e de transmissão de doenças para a fauna silvestre. 
A falta de hábito da maior parte dos visitantes em lidar com estes animais causa vários 
problemas adicionais, como desconforto e insegurança aos demais visitantes, danos 
ambientais (a falta de controle dos cavaleiros neófitos sobre os animais faz com que 
trafeguem fora das trilhas) e problemas sanitários, já que os animais defecam e urinam 
em qualquer lugar, inclusive corpos d’água.  

O não uso de cavalos para visitação foi fortemente recomendado pela Oficina de 
Pesquisadores, e é visto pela equipe gestora da UC como uma ação desejável frente à 
avaliação de riscos e situações de conflitos entre usuários já documentadas. Posição 
divergente foi assumida na Oficina de Planejamento Participativo e pelo Conselho 
Consultivo, quando foi majoritária a posição de defesa da manutenção deste serviço, 
desde que sob rígidas condições sanitárias e de segurança. Optou-se pela suspensão 
gradual deste serviço, mantido provisoriamente com a observância de normas 
sanitárias e de segurança, até que seja possível implantação de um serviço de 
transporte de visitantes e/ou oferecer ao público a alternativa de roteiros curtos bem 
estruturados.  

Enquanto estas alternativas não são viabilizadas, a equipe gestora do Parque decidiu, 
ainda antes da implementação do Plano de Manejo, definir normas sanitárias e de 
segurança mais rígidas para a visitação a cavalo, que vigoram desde agosto de 2008 
e incluem: 

• Permissão de entrada somente para animais cadastrados, os quais, para tal, 
passaram por inspeção veterinária, vermifugação e vacinação mínimas e exame 
clínico para atestado de condições mínimas de saúde. 

• Marcação de número em cada animal cadastrado, bem como manutenção no 
Parque de ficha destes animais contendo número, resenha e nome do proprietário. 

• Permissão para visitação a cavalo somente com o acompanhamento de um 
condutor que deve assinar um termo de responsabilidade específico, assumindo 
responsabilidade sobre a segurança e o comportamento do grupo a cavalo, o qual 
não pode ser maior do que oito pessoas. 

• Proibição de transitar a galope, fora das trilhas permitidas e de atravessar o 
ribeirão Mascates. 

 

4.5.1.2. Transporte de visitantes 

A partir dos debates ocorridos nas oficinas participativas, chegou-se à proposta de um 
serviço de charretes para facilitar o deslocamento de visitantes no interior do Parque, 
uma proposta ponderada entre o atual serviço de cavalos e a implementação de um 
deslocamento motorizado. Haveria o calçamento da trilha em seu trecho de Zona de 
Uso Intensivo, onde este serviço ficaria restrito. Houve discordância a partir de parte 
da equipe de Brasília sob a alegação de que o Regulamento de Parques Nacionais 
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(IBDF, 1979), instrumento ainda em vigor, vedaria o uso de animais domésticos exceto 
para atividades essenciais da unidade. Alegou-se, ainda, que a permissão do tráfego 
de charretes se tornaria um precedente arriscado, que poderia acabar sendo usado, 
no futuro, para justificar a permissão de outras atividades mais impactantes que 
utilizassem animais de montaria. Esta questão acabou sendo decidida em reunião de 
técnicos e dirigentes do ICMBio, no dia 17 de outubro de 2008, em Brasília, que 
fechou questão em torno da não utilização de eqüinos e muares em parques 
nacionais, exceto para serviços essenciais da unidade, que nesta interpretação 
excluem a visitação. 

Assim, as charretes foram substituídas por um “trenzinho”, constituído por uma 
pequena carreta com assentos, com capacidade para cerca de 15 passageiros, a ser 
puxada por um veículo, que em princípio deverá ser um trator com adaptações para 
redução de seu nível de ruído e pneus que reduzam ao máximo seu impacto sobre o 
solo. A figura 4.5.1 mostra o modelo utilizado no PARNA do Iguaçu, lá puxado por uma 
caminhonete que leva mais alguns passageiros em sua caçamba adaptada. Devemos 
optar por uma carreta mais curta que a de Iguaçu, considerando que a estrada por 
onde ela circulará no PARNA Cipó é mais acidentada e as áreas de manobra são mais 
exíguas. 

 

4.5.1.3. Recuperação da estrada 

A recuperação da estrada faz parte de um amplo conjunto de intervenções na baixada 
do Mascates, que visa à diversificação de atividades e atendimento a diferentes 
públicos. Inclui o estabelecimento de roteiros curtos com trilhas interpretativas, 
construção de pontes pênseis e construção da ponte sobre o córrego das Pedras que 
se tornará um atrativo por si mesma e de uma ponte sobre o rio Cipó ligando as duas 
portarias da sede Cipó. A recuperação da estrada é imprescindível por questões 
ambientais e de segurança (já foi explicado que o solo é frágil – arenoso, brejoso, com 
alto potencial erosivo) e deve ser finalizada no prazo de 18 meses a contar da 
aprovação deste plano de manejo. Do contrário, tornar-se-á necessária a suspensão 
da visitação na baixada do ribeirão Mascates. 
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Figura 4.5.1: Modelo de carreta utilizada no PARNA Iguaçu, semelhante à que deverá ser utilizada no 
PARNA Cipó, em versão mais curta puxada por um trator adaptado para reduzir ao máximo seu nível de 
ruído e impacto sobre o solo. Foto: Henri Collet. 

 

4.5.1.4. Alojamento de pesquisadores 

O atual alojamento do Parque, inicialmente concebido para hospedar pesquisadores, 
acabou, por força da necessidade, sendo utilizado também para hospedar membros 
de instituições parceiras a serviço do Parque e/ou da APA, como força policial, 
voluntários, brigadistas etc. É importante que haja estruturas distintas para estas 
finalidades, e para tal, prevê-se a construção de um novo alojamento no Centro de 
Operações na portaria Retiro e ampliação e melhoria do atual alojamento de 
pesquisadores, que deve se tornar uma estrutura preferencialmente destinada à 
pesquisa. No entanto, todos estes usos precisam ser mantidos e harmonizados 
enquanto não se criam novas edificações, e para tal devem ser estabelecidos e 
divulgados períodos no calendário em que cada um dos usos é prioritário. Por 
exemplo, nos feriados pode ser dada prioridade de hospedagem a membros de 
instituições envolvidas no controle e fiscalização, caso não haja alternativas de 
hospedagem, enquanto no restante do tempo deve ser dada prioridade à hospedagem 
de pesquisadores mediante agendamento prévio. 

Recomenda-se a gestão compartilhada desta futura estrutura de alojamento para 
pesquisadores e laboratório, de modo a viabilizar melhorias na acomodação e 
estrutura laboratorial básica. Deve-se optar por compartilhamento de gestão com 
organização que conte com a aprovação do Conselho Científico e do Conselho 
Consultivo, considerando todas as exigências legais. Os recursos arrecadados por 
meio de diárias e pagamento de serviços específicos como lavanderia e refeições 
deverão ser investidos na própria estrutura, com exceção de um fundo de reserva 
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correspondente a 10% da arrecadação, a ser utilizado em caso de necessidade de 
obras na estrutura do alojamento, do laboratório ou da biblioteca, e a taxa de 
administração da organização, que não deverá ultrapassar 10% da arrecadação bruta. 
Na impossibilidade de gestão compartilhada, é preciso buscar mecanismo de 
manutenção das estruturas, equipamentos e serviços, dada a importância científica da 
região. 

Recomenda-se que a adequação do alojamento de pesquisadores seja executada em 
até 24 meses a partir da data de aprovação deste plano de manejo. 

 

4.5.1.5. Centro de Operações 

Na região do Retiro, próximo ao estacionamento (Figuras 4.4.5 e 4.6.4), será 
construído o “Centro de Operações”, com alojamento com no mínimo duas 
alas/setores contendo apenas quartos coletivos, sendo uma ala prevista para atender 
prioritariamente à Brigada de Prevenção e Combate a Incêndios do Parque e 
brigadistas voluntários e de outras instituições, com capacidade mínima para 32 
pessoas e uma sala para equipamentos. Na outra ala sugere-se capacidade mínima 
para 20 pessoas. O alojamento deve contar ainda com sala de estar, refeitório, 
cozinha e área de serviço. O Centro de Operações deverá contar ainda com uma sala 
de situação e bom sistema de comunicação. Por se tratar de uma estrutura 
estritamente de apoio ao serviço da unidade, neste alojamento não se prevê cobrança 
de taxas de utilização. No caso de uso para hospedagem excepcional de 
pesquisadores, podem sem empregadas as regras estabelecidas para o alojamento de 
pesquisadores. 

Recomenda-se que o Centro de Operações seja implantado em até 24 meses a partir 
da data de aprovação deste plano de manejo. 

 

4.5.1.6. Portaria Retiro 

A portaria do Retiro deverá concentrar a recepção aos visitantes por ser um local mais 
estratégico, em função da estrada de acesso passar pela vila da Serra do Cipó e por 
abrigar o início da maioria dos roteiros. Para sua implementação, já há um acordo com 
o DER-MG2, que deverá construir o novo acesso à portaria do Retiro, a edificação da 
portaria e o estacionamento conforme termos de referência. Ao ICMBio caberá a 
construção do novo Centro de Visitantes e do Centro de Operações. Com a 
construção de uma ponte para veículos e uma ponte pênsil, as portarias das Areias e 
Retiro ficarão interligadas, e todos os atrativos do Vale dos Mascates poderão ser 
acessados também a partir da Portaria Retiro. 

As estruturas sob responsabilidade do DER-MG deverão ser implantadas no prazo de 
12 meses a partir da publicação deste Plano de Manejo. 

 

4.5.1.7. Implementação das travessias 

As travessias são uma tradição na região. Entretanto, para que sejam realizadas de 
forma adequada em um Parque Nacional, é necessário que haja estruturas de controle 
da entrada e saída de visitantes nos dois extremos da travessia, bem como pelo 
menos uma estrutura de pernoite. Portanto, para que seja posto em prática o primeiro 
roteiro de travessia (Leste-Oeste), há dois passos essenciais: a construção da Sede 
Leste, no momento em negociação com a Prefeitura de Itabira, e a construção do 
                                                 
2  O acordo em questão corresponde a uma medida condicionante integrante do processo de 
licenciamento da pavimentação da rodovia MG-010, no trecho entre o córrego vacaria (Serra do Cipó) e 
Conceição do Mato Dentro.  



 49 

Abrigo Tatinha. Os demais abrigos poderão ser construídos mesmo antes da abertura 
do roteiro Norte-Sul, funcionando como pontos de apoio a variantes do roteiro Leste-
Oeste. Para a implementação do roteiro Norte-Sul, seria necessária a construção das 
guaritas Travessão-Congonhas e Lagoa Dourada e/ou Mutuca. 

As estruturas para abertura da travessia Leste-Oeste deverão ser implementadas no 
prazo de 24 meses. 

 

4.5.2. Utilização da Imagem do Parque 

• É proibida a vinculação da imagem do Parque Nacional a qualquer manifestação 
de caráter político-partidário ou manifestações religiosas. 

• A utilização comercial de imagens do Parque está sujeita às normas constantes da 
IN 005/2002 - IBAMA. 

 

4.5.3. Circulação 

• É proibido o sobrevôo na área do Parque Nacional da Serra do Cipó a uma altura 
inferior a 500 metros do ponto mais alto, sem autorização ou solicitação por escrito 
da administração da UC, exceto em casos de emergência. 

• A velocidade máxima para automóveis nas vias internas é 20 km/h, salvo em 
casos de emergência. 

• O estacionamento é permitido somente nas áreas identificadas ou seguindo 
orientação de servidor ou funcionário do Parque. 

• As vias internas não poderão ser alteradas, salvo em casos excepcionais de 
interesse da UC, após estudos específicos. 

 

4.5.4. Construções e Instalações 

• As construções de toda a UC devem estar em harmonia entre si e integradas à 
paisagem e utilizar técnicas que minimizem o impacto das obras (seja de 
construção ou reforma), incluindo o transporte de materiais, retirada de entulho etc. 

• A infra-estrutura a ser instalada na unidade limitar-se-á àquela necessária para o 
seu manejo, constante neste plano de manejo ou conforme parecer técnico. 

• É vedada a construção de quaisquer obras de engenharia que não atendam aos 
objetivos de manejo da unidade, tais como rodovias, barragens, captação de água, 
aquedutos, oleodutos, linhas de transmissão, antenas de retransmissão, entre 
outras. 

 

4.5.5. Utilização de Recursos 

• São proibidas a caça, a pesca, a coleta e a apanha de espécimes da fauna e da 
flora, em todas as zonas de manejo, ressalvadas aquelas que objetivem o manejo 
de espécies exóticas, após avaliação, e aquelas com finalidades científicas 
devidamente autorizadas. 

• Os recursos naturais e histórico-culturais do interior da UC não podem ser 
apropriados, explorados, ou alterados, com exceção daqueles considerados 
fundamentais para a gestão do próprio Parque ou para o sucesso de alguma 
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pesquisa científica devidamente autorizada, conforme legislação vigente. São 
exemplos disso: 

� Os recursos hídricos, subterrâneos ou superficiais, por meio de poços, 
represamentos, barramentos, canalizações, tubulações, ou outras formas de 
captação de água; 

� Os minerais de qualquer natureza, como areia, argila, pedras, cristais, incluídos 
os minerais considerados preciosos ou semi-preciosos; 

� Flora, considerando-se os indivíduos, componentes, ou seus derivados tais 
como: frutos, sementes, folhas, raízes, cascas, palmitos, carvão, madeira, 
lenha, estacas, moirões, palhas, cocos, cápsulas, fibras, seivas, óleos ou 
outros; 

� Fauna, considerando-se os indivíduos, componentes e seus derivados, tais 
como: penas, dentes, garras, ossos, olhos, ferrões, ovos, peles, ninhos, 
couros, mel, sangue, ou outros; 

� Outros componentes e partes dos recursos do Parque, inclusive os patrimônios 
genético, molecular e químico, entre outros; 

� Artefatos históricos, pré-históricos, arqueológicos, paleo-arqueológicos, 
paleontológicos, culturais e similares; 

� Casos omissos serão resolvidos individualmente pelo órgão gestor do Parque, 
respeitadas as normas e legislações vigentes. 

 

4.5.6. Expediente/ Funcionamento 

• O horário de expediente do Parque Nacional é de 08:00 às 18:00 h, com horário de 
almoço das 12:00 as 14:00 h, com as seguintes especificidades: 

� Os servidores do Parque estão sujeitos ao regime de 40 horas semanais, a 
serem cumpridas dentro da programação de trabalho definida pela Chefia em 
conjunto com os servidores. Em virtude das peculiaridades de uma unidade de 
conservação que tem como uma de suas finalidades a visitação, estando 
obrigada a oferecer este serviço nos finais de semana e feriados, haverá 
escalas especiais de serviço para os servidores do Parque, a saber: 

� Escala normal, com cinco dias semanais, em regime de 8 (oito) horas 
diárias – 8:00 às 12:00; 14: às 18:00, de segunda a sexta-feira. 

� Quatro dias semanais, em regime de 10 (dez) horas diárias – 8:00 às 
12:00; 13: às 19:00, de quarta-feira a sábado; 

� Quatro dias semanais, em regime de 10 (dez) horas diárias – 8:00 às 
12:00; 13: às 19:00, de domingo a quarta-feira; 

� É necessário que haja um mínimo de 4 (quatro) servidores optantes por 
cada uma das escalas que incluem finais de semana, sendo pelo menos 
um com portaria de fiscalização e pelo menos um habilitado a conduzir 
veículos do ICMBio. 

� A opção por uma das escalas de 4 dias semanais implica na obrigação de 
comparecer ao trabalhos naqueles dias de semana, independentemente 
de feriados, sem direito à compensação dos feriados e finais de semana 
trabalhados. 

� A opção pela escala de 5 dias semanais dá ao servidor o direito a folga 
nos feriados, a menos que haja o entendimento, por parte da chefia da 
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unidade, de que o número de servidores nos feriados está insuficiente. 
Neste caso, deverá ser instituído para estes servidores o sistema de 
plantão seguido de compensação dos feriados trabalhados. 

� Os serviços de fiscalização, prevenção e combate a incêndios serão realizados 
dentro das necessidades apresentadas, conforme programação definida pela 
coordenação ou em atendimento às denúncias ou regime de urgência. 
Conforme determinado pelo Estatuto do Servidor Público Federal, os 
servidores não terão direito a adicional noturno ou horas extras, devendo gozar 
folga correspondente às horas trabalhadas logo que possível. 

� Em caso de emergências (resgate e salvamento, combate a incêndios, 
derramamento de poluentes e casos similares) os servidores e prestadores de 
serviço poderão ser convocados para auxiliar no trabalho. 

• A administração do Parque Nacional poderá recorrer a servidores de outras 
unidades do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade para 
analisar e atuar em casos para os quais nenhum dos servidores lotados no Parque 
tenha habilitação técnica ou conhecimentos suficientes. 

• Os funcionários de empresas prestadoras dos serviços sujeitos a terceirização e 
aqueles contratados temporariamente pelo Instituto Chico Mendes de 
Conservação da Biodiversidade para prestação de serviços no Parque Nacional, 
como por exemplo, aqueles contratados para compor as brigadas de prevenção e 
combate a incêndios, deverão respeitar integralmente as normas da UC, além das 
normas específicas de seu contrato de trabalho. 

• Todos os servidores ou funcionários de empresas prestadoras de serviço que 
infringirem qualquer das normas do Regimento ou outras legislações pertinentes 
serão submetidos a processos administrativos e no caso de terceirizados serão 
encaminhados às respectivas empresas para apuração dos fatos e substituição 
por outra pessoa, sem prejuízo das demais sanções administrativas e/ou criminais. 

• O consumo de bebida alcoólica e de quaisquer outras substâncias consideradas 
entorpecentes no interior do Parque é proibido. Exceção somente para o consumo 
moderado de bebida alcoólica no interior de residências funcionais ou em eventos 
comemorativos de fim de ano ou de datas significativas, desde que com 
autorização da chefia da unidade e na Zona de Uso Especial. Os fiscais e 
vigilantes poderão solicitar a abertura de bolsas, mochilas ou outros recipientes e 
impedir a entrada de tais substâncias. Caso a pessoa se recuse a atender à 
solicitação, não poderá entrar no Parque. 

• É proibido entrar no Parque portando armas, facões, tinta spray, aparelho de som 
(exceto aqueles para uso individual, com fone de ouvido) ou outros objetos 
incompatíveis com a conduta consciente em unidades de conservação, salvo 
quando autorizados previamente pela administração da unidade em atividade de 
pesquisa ou manejo. Os fiscais e vigilantes poderão solicitar a abertura de bolsas, 
mochilas ou outros recipientes e impedir a entrada de tais objetos. Caso a pessoa 
se recuse a atender à solicitação, não poderá entrar no Parque. 

 

4.5.7. Espécies Exóticas e Animais Domésticos 

• É proibido soltar ou plantar qualquer espécie de animal ou vegetal no Parque. 

• Não é permitida a entrada e permanência de animais domésticos ou exóticos 
(cães, gatos etc.), exceto nos casos previstos na Lei Federal Nº. 11.126, de 27 de 
junho de 2005 (cães-guia), cavalos e mulas de acordo com as normas deste Plano 



 52 

ou em situações indicadas por pesquisas cientificas devidamente autorizadas.  

 

4.5.8. Eventos 

• Não é permitida a delimitação de espaços específicos para práticas religiosas. 

• Somente aqueles eventos religiosos previstos no Art.37 do Decreto 84.017/1979 
(Regulamento de Parques Nacionais), enquanto este estiver em vigor, podem ser 
realizados na unidade, desde que autorizados previamente. 

• Manifestações religiosas praticadas dentro dos limites do Parque não podem 
conflitar com os objetivos de manejo do Parque, sendo proibido fazer uso de fogo, 
atirar oferendas ou deixar qualquer resíduo, sendo proibido o uso de qualquer 
aparelho sonoro. 

• Quaisquer atividades que coloquem em risco a integridade da UC deverão ser 
imediatamente suspensas, independente de possuírem autorização, caso em que 
o procedimento de suspensão deve ser acompanhado de laudo técnico atestando 
as razões. 

• Não será permitida a realização de provas de competição esportiva no interior do 
Parque. 

• Não serão permitidos eventos de caráter político dentro da UC. 

 

4.5.9. Normas de uso público nas áreas de visitação 

• O Parque estará aberto à visitação todos os dias da semana, incluindo feriados, 
exceto terças feiras, dia da semana que poderá ser destinado, a critério da 
administração, a atividades internas de manutenção, treinamento etc. Caso a 
administração opte pelo fechamento às terças feiras, deverá ser dada ampla 
divulgação ao fato antes de sua aplicação. O horário de entrada é de 8h às 16h e 
de saída até às 18h, devendo ser observados os seguintes horários especiais: 

� Durante o horário de verão o Parque Nacional da Serra do Cipó poderá ter o 
seu horário de saída de visitantes estendido até as 19:00 h, podendo ser 
estabelecido outro horário a critério da administração da UC. 

� Se houver opção pelo fechamento às terças feiras, este não ocorrerá em caso 
de feriado numa terça feira, quando o Parque funcionará com o mesmo horário 
dos demais dias. 

� A administração da unidade poderá definir horários especiais para a 
observação de animais, de estrelas, ou incursões noturnas para outros tipos de 
observação da natureza. 

• O ingresso adquirido em uma das portarias dará direito a acesso às outras 
portarias no mesmo dia. Ingressos adquiridos com antecedência deverão conter a 
data em que se dará a entrada na unidade, sendo devidamente autenticados no 
verso pela administração da unidade quando da entrada na UC. 

• Poderão ser ofertados descontos a moradores dos municípios lindeiros ao Parque, 
ficando os percentuais a critério da administração. 

• Será assegurada isenção de pagamento de ingresso para turmas de escolas 
públicas de ensino fundamental e médio. 

• É proibido fazer marcações ou pichações em pedras, árvores ou qualquer outra 
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estrutura do Parque, exceto quando necessário para realização de pesquisa e com 
autorização prévia da administração da unidade. 

• É proibido andar fora das trilhas, abrir e utilizar atalhos. 

• É proibido alimentar os animais silvestres. 

• É proibido usar aparelhos de som no interior do Parque ou produzir sons, gritos e 
estampidos que incomodem os outros visitantes e/ou possam perturbar os animais 
silvestres. 

• Nos abrigos, áreas de camping dos mesmos e nos alojamentos, entre 22h e 8h 
deve ser observado o horário de silêncio. 

• É vedado o uso de produtos de higiene (sabonete, xampu, detergente etc.), 
bronzeadores ou o consumo de comidas e bebidas dentro de rios, cachoeiras ou 
poços abertos para banho. 

• Todo o lixo produzido deve ser trazido de volta das trilhas e colocado, sempre que 
possível já separado por tipo de material, nas latas de lixo disponíveis próximo às 
sedes ou sanitários. 

• Só é permitido o uso de garrafas ou outros utensílios de vidro nas Zonas de Uso 
Especial e nos abrigos de montanha para evitar risco de acidentes. 

• Não é permitido fazer churrasco nem fogueiras sob qualquer pretexto na área do 
Parque, exceto na Zona de Uso Especial, em eventos, não de forma cotidiana, 
com autorização da administração da unidade. 

• No caso de problemas com equipamentos de responsabilidade de 
concessionários/ permissionários, estes terão sua atividade interrompida até que 
os problemas identificados sejam plenamente resolvidos, devendo essa condição 
ser prevista em contrato. 

• As atividades recreativas que não exijam estrutura de apoio, como trilhas e vias de 
escalada, não deverão ser incluídas nas concessões. 

 

4.5.10. Normas de visitação específicas para atividades de montanhismo  

• A abertura física, o uso e a oficialização de trilhas, picadas e caminhos previstos 
nesse Plano de Manejo, só serão permitidos após a instalação da estrutura exigida 
para cada roteiro. 

• Todas as intervenções devem priorizar a adoção de alternativas de baixo impacto 
ambiental. 

• Cada trilha poderá ter normas específicas para uso público. 

• O número máximo de visitantes nas travessias, após a abertura oficial de cada 
uma delas, será inicialmente de 30 pessoas por roteiro (Cerrado – Mata Atlântica e 
Lagoa Dourada – Travessão) por dia, devendo haver agendamento prévio das 
vagas nos abrigos de acordo com as respectivas capacidades e respeitada a 
ordem de chegada para reserva. 

• O camping fora destas áreas é proibido e está sujeito a multa, salvo em casos 
excepcionais e emergenciais devidamente justificados. 

• Para fins de controle, segurança e resgate, os grupos de excursionistas com 
destino à área de montanha do Parque deverão preencher o Termo de 
Conhecimento de Risco (modelo em anexo), assinado por um responsável, e 
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portar identidade ou CPF, bem como indicar pelo menos um número de telefone 
fixo para contato de emergência. É desejável que o grupo disponha de um telefone 
celular, com número registrado no termo de conhecimento de risco. 

• Quando desacompanhados dos pais ou responsáveis legais, menores de idade só 
podem visitar as áreas de montanha acompanhados de maior de idade e 
autorizado pelos responsáveis legais, munidos de documentos de identificação de 
ambos. 

• É proibido o porte de garrafas de vidro na área de montanha, para evitar riscos de 
acidentes. 

• É proibido fazer fogueiras. As refeições devem ser preparadas em fogareiros 
portáteis ou nas cozinhas dos abrigos. 

• Todo o lixo produzido deve ser trazido de volta das trilhas e disposto nas latas de 
lixo disponíveis nas proximidades das sedes, conforme a separação indicada. 

• Os montanhistas devem observar as normas de conduta consciente em unidades 
de conservação estabelecidas pelo Ministério do Meio Ambiente, que devem estar 
disponíveis nas portarias. 

• Não é permitido nas trilhas de montanha o uso calçados abertos e sapatos de salto 
alto. 

• Só será permitido o acesso às trilhas de montanha portando os seguintes 
equipamentos mínimos: lanterna funcionando, agasalho e cantil ou recipiente para 
armazenar água e alimentação suficiente para, no mínimo, dois dias, fogareiro e 
fósforos. Se a visita ocorrer entre outubro e abril, é obrigatório um agasalho 
impermeável. Esta lista poderá sofrer alterações, a critério da administração da 
UC, devendo haver divulgação prévia das novas exigências. 

• A contratação de guia ou condutor por visitantes é facultativa. 

• Caso o grupo opte por não contratar um condutor cadastrado na UC, pelo menos 
um de seus integrantes deverá assinar o termo de conhecimento de riscos, 
responsabilizando-se pelo grupo. 

 

4.5.11. Normas específicas para atividades de treinamento militar 

• As atividades de treinamento militar deverão ser previamente autorizadas pela 
administração da unidade e respeitar as demais normas da unidade, na forma do 
Decreto nº 4.411, de 7 de outubro de 2002. 

• O pedido para a realização de atividades de treinamento deverá ser feito com 
antecedência mínima de 10 (dez) dias à Administração do Parque. 

• As atividades de treinamento deverão ser realizadas somente em dias úteis, 
evitando-se sábados, domingos e feriados. 

• Antes da realização do exercício, a unidade militar deverá instruir seus 
subordinados ou integrantes quanto às regras de conduta consciente em 
ambientes naturais do Ministério do Meio Ambiente (MMA). 

• É proibido ingressar no Parque com armas carregadas ou portando munição e 
realizar disparos com arma de fogo (com munição real ou de festim) ou acionar 
explosivos, artifícios pirotécnicos e agentes químicos (fumígenos, lacrimogêneos 
etc.) dentro da área do Parque Nacional da Serra do Cipó. 
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• É proibido o treinamento militar fora das trilhas autorizadas para uso público, salvo 
em caráter excepcional considerado de interesse da unidade de conservação. 

 

4.5.12. Normas para pesquisa e utilização da estrutura de apoio à pesquisa 

• As pesquisas a serem realizadas na Unidade de Conservação deverão ser 
autorizadas pelo Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade, 
seguindo as determinações da legislação vigente. 

• O trabalho de campo de pesquisadores estrangeiros deverá ser acompanhado 
pela contraparte brasileira, salvo em casos excepcionais previamente autorizados 
pela chefia da UC. 

• Pesquisas com potencial de bioprospecção somente serão autorizadas como 
pesquisa básica, e terão coleta de exemplares limitada a quantidades que 
comprovadamente não impactem as populações locais, de acordo com 
características de cada espécie. 

� Novas coletas das mesmas espécies para aprofundamento de estudos ficam 
condicionadas à apresentação de estudos populacionais e de distribuição 
geográfica. 

• Excepcionalmente, poderão ser autorizados projetos que envolvam coleta de 
sementes para produção de mudas ex-situ, desde que não comprometam a 
estabilidade da população amostrada, e sendo a coleta efetuada em zonas 
indicadas pelos técnicos da unidade. 

• Os pesquisadores devidamente licenciados poderão utilizar o alojamento do 
Parque, de acordo com a disponibilidade e mediante agendamento. 

• O pesquisador deverá informar, se possível com 10 dias de antecedência, o 
período em que realizará os trabalhos de campo e fazer reserva no alojamento por 
fax ou e-mail. 

• O número de hóspedes no alojamento não deverá exceder o número de leitos 
disponíveis. 

• O alojamento do Parque é destinado prioritariamente a pesquisadores e a 
estagiários do próprio Parque, salvo em feriados, operações de fiscalização 
programadas ou situações de emergência (p.ex. incêndios), quando o alojamento 
será prioritariamente destinado a hospedar pessoas envolvidas nestes trabalhos, 
devendo, se necessário, ser canceladas as reservas de rotina (pesquisadores e 
estagiários). Esta situação vigorará até que seja construído o alojamento do Retiro, 
que será destinado prioritariamente ao pessoal de apoio à fiscalização, 
monitoramento e atendimento a emergências da UC (ver ZES, acima). 

• Apenas em caso de disponibilidade de vagas, atendidos todos os casos citados no 
item anterior, o alojamento poderá ser utilizado por servidores do ICMBio, não 
envolvidos em atividades de serviço naquele momento. 

• Não será permitida a permanência de servidores do ICMBio de forma contínua, por 
período superior a 30 dias, exceto em casos excepcionais a serem avaliados pela 
chefia do Parque. 

• Os ocupantes do alojamento ficam responsáveis pela limpeza e organização dos 
quartos e demais dependências, assim como pelo bom uso dos equipamentos de 
infra-estrutura, durante sua permanência, mantendo a ordem e higiene no local. O 
lixo produzido deverá ser acondicionado corretamente nos latões próprios, sempre 
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que possível já separado para reciclagem. 

• Os ocupantes que porventura venham a cometer alguma irregularidade que 
coloque em risco a segurança do Parque, do próprio alojamento ou das pessoas 
ali hospedadas, deverão imediatamente ser retirados do Parque, além de 
responder civil, administrativa e criminalmente pelos danos causados. 

• Os ocupantes que descumprirem as regras de boa convivência e normas no 
Parque durante o período em que estiverem alojados, poderão perder o direito de 
ocupação futura, não sendo mais autorizada sua permanência no alojamento. 

• O pesquisador deverá devolver a chave do alojamento ao final da sua estadia, 
após verificação por funcionário da unidade quanto à situação do imóvel. 

• No caso de permanência em quarto coletivo, a chave deverá permanecer na 
recepção do Parque quando o hóspede for se ausentar, mesmo que esteja sozinho 
no quarto, considerando que outros podem chegar. 

• O alojamento poderá ser utilizado pela administração do Parque para eventos de 
interesse da Unidade. 

• Os pesquisadores com licença de pesquisa válida poderão utilizar os abrigos de 
montanha mediante agendamento e pagamento de taxa especial para 
pesquisadores. 

• O usuário das estruturas e equipamentos do Parque de apoio à pesquisa que 
causar avarias deverá se responsabilizar pelos custos de reposição ou reparo. 

• O pesquisador deverá retirar todas as marcações e armadilhas utilizadas ao final 
da pesquisa, ou no intervalo entre expedições de campo, devendo comunicar e 
justificar à administração caso necessite manter tais marcações por período 
adicional. 

• O pesquisador deverá sempre evitar que seus métodos de coleta interfiram em 
outras pesquisas em andamento ou nos espaços utilizados pelos visitantes não 
pesquisadores. 

• Para a utilização de imagens e fotografias e do SIG-Cipó deverá ser informada a 
fonte em qualquer publicação ou produto da pesquisa. 

� Os dados resultantes da utilização das imagens deverão ser disponibilizados 
para o Parque que poderá utilizar os mesmos no SIG ou na divulgação da UC, 
com a devida identificação da fonte. 

• Cópias em meio digital e se possível impressas de todos os trabalhos oriundos das 
pesquisas devem ser entregues ao Setor de Pesquisa do Parque, para subsidiar 
as decisões de manejo e para compor a biblioteca física e digital do Parque. 

• Quaisquer publicações oriundas de pesquisas no Parque deverão mencionar o 
número da licença e o nome da Unidade. 

• Os exemplares da biblioteca do Parque podem ser consultados mas não estão 
disponíveis para empréstimo, o que só poderá vir a acontecer caso se tornem 
disponíveis no futuro infra-estrutura e pessoal suficientes para a oferta deste 
serviço. 

• Pesquisas que necessitem de cães farejadores devem prever confinamento 
desses animais fora do Parque e todos devem ter atestado de sanidade veterinária 
e o comprovante de vacinação. 

• O uso de helicópteros em pesquisas deve ser previamente autorizado pela 
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administração do Parque. 

• O pesquisador responsável pela pesquisa não deverá admitir na equipe pessoas 
não autorizadas em sua licença de pesquisa e nem realizar atividades em áreas 
não autorizadas. 

• O pesquisador deverá prestar esclarecimentos sobre suas atividades, quando 
interpelado por visitantes ou por servidores do ICMBio ou terceirizados a serviço 
do Parque. 

• O pesquisador deverá fazer uma apresentação do seu projeto de pesquisa antes 
do inicio das atividades de campo e após a conclusão do mesmo aos funcionários 
da unidade e preferencialmente aberta ao público. 

• O pesquisador deverá respeitar as normas gerais vigentes para o Parque. 

• O laboratório do Parque poderá ser usado para manipulação de material de 
campo, ficando proibida a manipulação deste material no interior do alojamento. 

• É proibido o despejo de substâncias tóxicas na pia do laboratório, abrigo ou 
alojamento. 

• Toda e qualquer armadilha e demais materiais não biodegradáveis, utilizados para 
pesquisa dentro da Unidade, deverão ser retirados e o local reconstituído após a 
finalização dos estudos. 

 

4.5.13. Normas de uso de residências funcionais 

• Os servidores ocupantes das residências funcionais do Parque deverão zelar pelo 
por este patrimônio, mantendo a limpeza e conservação dos prédios, o que inclui 
reparos de algumas instalações elétricas ou hidráulicas básicas e pintura. 

• A administração da UC entregará as residências em boas condições, sempre que 
possível, com todas as instalações em funcionamento e pintura nova, e cabe ao 
servidor a manutenção durante sua ocupação. 

• O servidor que desocupar um imóvel funcional deverá entregá-lo em estado de 
conservação igual ou melhor do que o recebido. 

• As residências funcionais serão ocupadas conforme o definido no Art.27 do 
Regulamento de Parques (Dec. nº. 84.017/ 1979): “Só serão admitidas residências 
nos Parques Nacionais, se destinadas aos que exerçam funções inerentes ao seu 
manejo”. 

• Todos os ocupantes dos imóveis funcionais deverão pagar a taxa de ocupação 
referente ao imóvel residencial. 

• No ato de ocupação da residência funcional, será firmado um termo entre o 
servidor e a administração da Unidade Gestora, no qual devem constar todas as 
obrigações das partes. 

• Anualmente será formada uma comissão composta por representante dos setores 
de infra-estrutura e patrimônio, para vistoriar as residências funcionais e verificar o 
estado de manutenção das mesmas, apresentando relatório à chefia. 

• No recebimento e devolução do imóvel pelo funcionário será realizada vistoria com 
relatório especificando as suas condições. 

• Qualquer tipo de reforma no imóvel deverá ter a aprovação da Administração e 
não deverá resultar em alteração estrutural ou estética. 
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• O servidor que não cumprir o determinado no termo de ocupação do imóvel ou 
quando for verificado que a residência não está sendo mantida adequadamente, 
perderá o direito à ocupação, sendo determinado um prazo de 60 dias para 
desocupação do imóvel. 

• É terminantemente proibida a entrada e permanência de animais domésticos ou 
domesticados nas residências funcionais. 

• É proibida a promoção de eventos ou o recebimento de hóspedes com fins 
lucrativos, ou seja, mediante pagamento de qualquer natureza nas residências 
funcionais. 

• Os servidores ocupantes de imóveis funcionais poderão receber parentes e 
convidados em suas residências, no entanto devem garantir que não seja 
provocado barulho em excesso, superlotação ou outros tipos de alteração no 
ambiente. 

• Em caso de aposentadoria, transferência ou falecimento do servidor ocupante de 
imóveis funcionais, os familiares e demais ocupantes terão o prazo de 90 dias para 
desocupar o imóvel. 

• A manutenção de áreas externas, como jardins, de cada imóvel, é de 
responsabilidade do morador, inclusive o chefe da UC. 

• É de responsabilidade da Administração a manutenção da parte estrutural do 
imóvel, do sistema de sistema hídrico e esgotamento sanitário. O morador deverá 
informar à administração qualquer sinistro. 

 

4.6. Planejamento por Área de Atuação 

O planejamento aqui proposto resultou de uma busca por estabelecer a estrutura física 
e o tamanho e qualificação da equipe necessários ao funcionamento adequado da 
unidade de conservação, considerando a sua inserção em uma realidade que não nos 
permite, pelo menos de imediato, sonhar com uma situação ideal. Consideramos que 
estamos apresentando um “planejamento possível”, aquém do que se faria se não 
houvesse nenhum tipo de limitação orçamentária, mas prevendo investimentos 
significativos na estruturação da unidade e também aumento significativo do efetivo de 
servidores, sem os quais este planejamento não poderá ser seguido à risca. Prevê-se 
uma organização por coordenações que deverá ser implementada gradativamente, à 
medida que forem sendo alcançadas condições para tal. A ordem dos passos a serem 
seguidos para se chegar a esta nova organização deverá ficar a critério da chefia do 
Parque, conforme as condições de infra-estrutura e de pessoal permitam. Ao se 
estabelecer uma coordenação deverá ser documentado o que se espera dela 
(objetivos e metas) através de isntrução geral de responsabilidade e o coordenador 
deverá ser designado por ordem de serviço. 

As ações planejadas e detalhadas para serem desenvolvidas em toda a área do 
Parque e na região foram organizadas em Programas Temáticos. Dentro de cada 
programa estão listadas as ações voltadas para o interior da UC (Ações Gerenciais 
Internas – AGI) e para a Zona de Amortecimento (Ações Gerenciais Externas – AGE). 
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4.6.1 Programa de Proteção 

Objetivo 

Estabelecer uma sistemática de ações para a proteção dos recursos naturais e culturais do Parque e de seu entorno, integrado aos demais 
programas de manejo, por meio da dotação de infra-estrutura e pessoal treinado e em número suficiente, incluindo ações de fiscalização, 
combate a incêndios, licenciamento ambiental, entre outras. 

 

Sub-Programa de Fiscalização 

Atualmente, a fiscalização na Serra do Cipó dirige-se quase que inteiramente ao entorno do Parque, devido à integração das equipes do 
Parque e da APA e também ao fato de que a situação fundiária está bem resolvida, reduzindo a demanda interna no Parque, apesar de 
persistirem pesca nas lagoas, entrada de gado, visitantes clandestinos, dentre outros problemas. É preciso manter o apoio às equipes da APA 
e do IEF-MG no entorno e, internamente, fomentar a fiscalização com caráter de guarda-parque, que requer aumento da equipe e intenso 
treinamento em conhecimento do Parque e interação com visitantes.  

 

Tabela 4.6.1: Programa de Proteção – Atividades previstas, insumos mínimos, resultados esperados, projetos demonstrativos e indicadores. 

Atividades Insumos Mínimos Resultados Esperados 

Programa de Proteção 

Montar a equipe do Setor 1 Coordenador Geral, 1 Gerente do Fogo, 1 
Gerente de Fiscalização, 4 fiscais, mínimo 
de 8 guardas-parque, mínimo de 28 
brigadistas.   

Coordenador, Gerentes do Fogo e de 
Fiscalização designados por Ordem de 
Serviço. 

Equipes com treinamentos e planejamentos 
integrados. 

Sub-Programa de Fiscalização 

Dotar o setor de infra-estrutura (equipamentos, 
edificações e comunicação). 

Centro de Operações com sala de 
operações, almoxarifado e alojamento para 
instituições parcerias. 

2 Viaturas 4x4 

Centro de Operações construído, equipado e 
em funcionamento. 

Abrigos no interior do Parque construídos ou 
reformados e em funcionamento. 
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4 Quadriciclos 

4 Abrigos no interior do Parque, com 
energia solar. 

Estações fixas de rádio no centro de 
operações, Casa da Lagoa e abrigos e 20 
rádios HT 

Pontos de observação instalados. 

Estruturação de equipe de guarda-parques Buscar parcerias com empresas e 
instituições públicas (ex. Bombeiros, PM) 
para capacitações e atuações conjuntas 
em ações de fiscalização. 

Articular com ICMBio a instituição desta 
carreira e de cursos de formação 

Equipe de Guarda-Parques atuando. 

Planejar e executar as ações de fiscalização. 

 

Elaborar mensalmente a rotina de 
fiscalização do Parque, incluindo todos os 
dados necessários: responsáveis, escala, 
disponibilidade de equipamentos, e 
composição das equipes. 

Rotina de fiscalização implantada. 

Realizar capacitação dos funcionários que trabalham 
com fiscalização 

Elaborar e articular com a administração 
central do ICMBio, com órgãos estaduais e 
com ONGs a realização de cursos e de 
reconhecimentos de campo. 

Material pedagógico e mapas. 

 

Equipe capacitada em: uso GPS e leitura de 
mapas, uso de armas, informática básica, uso 
de equipamentos e sistemas de 
comunicação/sinalização, contenção de 
animais silvestres, primeiros socorros, 
atualização/interpretação sobre legislação 
ambiental, relacionamento com público, 
espécies mais visadas pelo tráfico de animais 
e plantas. 

Realizar capacitação de funcionários para atuação 
como guarda-parque 

Elaborar e articular realização/ participação 
de cursos específicos, como os do IEF-MG 
e da Fundação O Boticário. 

Preparar / adquirir material pedagógico, 
incluindo mapas grandes e outros portáteis. 

Equipe treinada para reconhecer e percorrer 
todas as trilhas do Parque, com conhecimento 
de toponímias antigas e novas, nomes e 
funções de plantas, animais e outros pontos de 
interesse, áreas com diferentes graus de 
recuperação e perturbação, e normas e 
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Articular atividades de conhecimento do 
Parque com montanhistas, brigadistas e 
pesquisadores. 

Material de acampamento e de orientação.  

zoneamento estabelecidos neste Plano. 

Documentar as ações de fiscalização. • Os dados registrados no relatório 
deverão ser consolidados 
mensalmente, inclusive em base 
cartográfica. 

• As informações relativas à apreensão 
de animais e recursos florestais 
deverão ser registradas e sua origem 
indicada. 

• Todos os registros dos relatórios 
deverão compor o banco de dados do 
Parque, e para os dados da 
fiscalização deve ser criada uma 
interface amigável que facilite a 
inclusão de dados e geração de 
relatórios. 

Sistema de fiscalização operando 
adequadamente, respondendo a metas pré-
estabelecidas e avaliadas periodicamente. 

Estabelecer rotinas de fiscalização interna no Parque. Estabelecer rondas freqüentes 
especialmente nas cachoeiras da Farofa, 
Gavião, Andorinhas e Cânion das 
Bandeirinhas e respectivas trilhas. 

Intensificar ações em feriados e datas de 
grande visitação. 

Estabelecer rotina para áreas ermas, com 
apoio de voluntários e brigadistas. 

Visitação monitorada e orientada, com 
aumento de segurança para o Parque e para 
os visitantes. 

Maior conhecimento e domínio sobre as áreas 
ermas.  

Pontos de invasão identificados e controlados. 

Executar monitoramento aéreo periódico da área da UC 
e entorno. 

 

Articular o apoio do Núcleo de Operações 
Aéreas (NOA/IBAMA) e do IEF-MG para 
monitoramento na área do mosaico de UC. 

Redução da área afetada por incêndios na UC 
e entorno e aumento da eficiência de combate, 
quando este se fizer necessário. 
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Articular apoio da escola de aviação e 
aeroclube em instalação na zona rural de 
Jaboticatubas (MG-010, km 80). 

Intensificar a fiscalização de fauna e flora no Parque e 
seu entorno.  

Estabelecer inteligência e ações 
coordenadas entre instituições de 
fiscalização considerando os seguintes 
vetores de pressão:  

- Caça: Jaboticatubas e Santana do 
Riacho. 

- Aprisionamento de pássaros: toda a 
região. 

- Retirada de plantas ornamentais: toda a 
região. 

- Desmatamento: Morro do Pilar, Itambé do 
Mato Dentro, Itabira, Nova União e 
Taquaraçu de Minas; fiscalização de 
caminhões de lenha e carvão na MG-010 e 
vicinais. 

Redução do impacto sobre a flora e a fauna no 
Parque e seu entorno. 

Atuar junto à equipe da APA Morro da Pedreira na 
fiscalização de ocupações irregulares e 
empreendimentos conflitantes existentes no entorno da 
UC. 

Definição clara das competências de cada 
UC e bom entendimento entre as chefias. 

Integração das equipes; 

Especificamente, controle de 
empreendimentos conflitantes: captação de 
água no rio Cipó a jusante do Parque pela 
COPASA, uso de espécies invasoras na 
revegetação para contenção de taludes ao 
longo das rodovias, repotencialização das 
hidrelétricas na bacia do rio Cipó, 
pavimentação de rodovias dentre outras.    
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Fomentar reconhecimento de reservas legais no 
entorno do parque 

Dar continuidade aos estudos de 
distribuição desejável das reservas legais. 

Apoiar equipe da APA e do IEF-MG nos 
processos e no geoprocessamento. 

Projeto Pró-Legal3 implantado 

Realizar vistorias periódicas nas áreas onde está 
prevista a ampliação do Parque 

 

Estruturar casas de apoio (abrigos) no 
interior do Parque e pontos de apoio à APA 
em imóveis oferecidos por prefeituras no 
entorno 

Realizar sobrevôos periódicos. 

Priorizar estas áreas nas análises e ações 
de fiscalização.  

Coibir a ocupação e outros danos nas áreas de 
ampliação. 

Estabelecer inteligência como subsídio à fiscalização 

 

Usar o SIG-Cipó e seqüências de imagens 
como ferramentas de apoio à fiscalização. 

Articular com IEF-MG e outras instituições 
investigação para fiscalização de 
caminhões de transporte de madeira e 
carvão. 

Realizar operações especiais em conjunto 
com o Batalhão de Policia de Meio 
Ambiente de Minas Gerais, Prefeituras, 
Instituto Estadual de Florestas, Policia 
Federal e Exército, com o objetivo de 
intensificar a fiscalização na área do 
Parque e seu entorno. 

Aumentar eficácia da fiscalização e reduzir 
dependência de denúncias.  

Conferir caráter de imprevisibilidade à fiscalização. Executar operações especiais freqüentes e 
casuais, incluindo os servidores do Parque 
e, quando necessário, fiscais de outras UC. 

Tornar menos previsível para os desmatadores 
e transportadores de lenha/ carvão ilegal a 
possibilidade de fiscalização na região. 

                                                 
3  Programa “Pró-Legal”: Visa estimular a averbação de reservas legais no território da APA Morro da Pedreira e otimizar a sua localização, do ponto de vista da 
funcionalidade destas reservas para a conservação dos ecossistemas, através da maximização da conectividade entre reservas de propriedades vizinhas e da escolha de 
áreas que abriguem remanescentes em melhor estado de conservação e/ou que protejam ambientes singulares. 
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Controle dos empreendimentos no entorno do Parque Analisar, em parceria com a equipe da APA 
Morro da Pedreira, projetos de 
empreendimentos no entorno que possam 
afetar o Parque com vistas à demanda por 
anuência e em apoio aos órgãos 
ambientais licenciadores. 

Controle da pressão sobre o Parque e a APA e 
contribuição para gestão em mosaico. 

Aumentar atuação na vertente leste do Parque e seu 
entorno 

Articular implantação da sede leste da APA 
Morro da Pedreira com prefeituras de 
Itambé do Mato Dentro e Itabira. 

Avaliar distribuição espacial das demandas, 
atendimentos e notificações/ autuações. 

Escritório leste da APA Morro da Pedreira 
instalado, ocupado, devidamente equipado e 
funcionando, apoiando as atividades do 
Parque naquela região.  

� Atuação na macro-zona4 da Mata Atlântica 
comparável à verificada na do Cerrado. 

Implementação de Projeto Demonstrativo 

“Gado Zero” no Parque Nacional da Serra do Cipó Articular com a equipe de brigadistas e 
voluntários o monitoramento de áreas 
ermas. 

Estabelecer pontos prioritários para 
implantação e manutenção de cercas. 

Entregar cavalos que ficam na baixada aos 
seus donos ou adotar medidas mais 
drásticas em caso de insuficiência. 

Articular operações de retirada de gado, 
incluindo recursos financeiros para 
operação em campo, transporte de gado e 
manutenção dos animais até destinação, 
em parceria com Ministério Público. 

Parque sem gado bovino, eqüino ou de 
qualquer outro tipo nas áreas já 
desapropriadas, com recuperação de áreas 
sem pastoreio e sem fogo decorrente de 
renovação de pastagens, e menor incidência 
de carrapatos. 

Indicadores 

                                                 
4  Macro-Zona: No zoneamento da APA Morro da Pedreira, que circunda inteiramente o Parque e que tem área total de cerca de 100 mil hectares, optou-se por dividir este 
território em 3 Macro-Zonas, tendo em vista que a região abriga três grandes grupos de fitofisionomias: Cerrado, Mata Atlântica e Campos Rupestres. 
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Porcentagem e número total de denúncias atendidas no Parque e seu entorno. 

Quantidade e distribuição espacial no Parque de gado e animais domésticos. 

Número de atendimentos por macro-zona 

Número de reservas legais averbadas. 



 66 

1. Sub-programa de Prevenção e Combate a Incêndios 

Incêndios constituem a ameaça mais evidente e cotidiana no Parque, exigindo a atenção de todos os outros setores e mobilizações que por 
vezes impedem as demais atividades. A estruturação deste setor é fundamental para o funcionamento de toda a Unidade de Conservação, 
principalmente na estação seca, quando se permanece em constante estado de alerta ou emergência. Muitas das ações preventivas 
educativas são dirigidas aos moradores do entorno uma vez que a situação fundiária do Parque é praticamente resolvida, para o que se requer 
articulações com instituições de extensão rural e fomento. Já no interior do Parque, as ações preventivas incluem aceiros, estudo de 
distribuição de combustíveis, treinamento da brigada e voluntários, conhecimento do terreno e caminhos, estruturas de apoio e observação 
dentre outros. Muitas instituições atuam conjuntamente na prevenção e combate aos incêndios na Serra do Cipó, e há o desafio de aumentar 
integração de procedimentos, tecnologias (ex. freqüência de rádio em comum), definição de prioridades e compartilhamento de experiências e 
informações, bem como estruturar o programa de voluntariado. O combate em si tem como principal desafio as dificuldades de acesso e 
tempos de deslocamento.  

Os incêndios por raio são raros na região e não existem, a princípio, outras causas de fogo ou incêndios naturais, sendo a imensa maioria 
intencional ou acidental, derivadas de atividades antrópicas, principalmente relacionadas à criação de gado. O retorno de um regime natural de 
incêndios, relacionado à ocorrência de raios, é complicado, uma vez que as ameaças a partir do entorno persistem, e sempre há o risco de 
incêndios de grande dimensão na estação seca, e aumenta a responsabilidade de se ter áreas com grande acúmulo de combustível fino e 
inflamável na UC.  

Por outro lado, em alguns lugares, a ausência de fogo permite o desenvolvimento de uma vegetação por vezes menos inflamável, como as 
matas ciliares. Não consideramos pertinente, na Serra do Cipó, a aplicação do raciocínio comum atualmente de que “se não queimar corre-se 
o risco de imensos incêndios”, com que se deduz, de forma por vezes simplista, de que o fogo é inerente à região. O que não quer dizer que 
não seja necessário proteger algumas regiões e fisionomias, como os capões, ou a baixada do rio Mascates, com aceiros, de modo a se 
permitir o progresso da sucessão ecológica para sua recuperação, quando passarão a funcionar como barreiras naturais à propagação do 
fogo. E pode haver, eventualmente, casos de adequação de queima prescrita. É preciso manter um ciclo de decisões, implementação, 
monitoramento e avaliação das ações de manejo.  

 

Tabela 4.6.2: Setor de Prevenção e Combate a Incêndios – Atividades previstas, insumos mínimos, resultados esperados, projetos demonstrativos e indicadores. 

Atividades Insumos Mínimos Resultados Esperados 

Sub-Programa de Prevenção e Combate a Incêndios 

Montar a equipe do setor 1 coordenador, 28 brigadistas contratados, 40 brigadistas 
voluntários, grupo de apoio logístico para comunicação, 

Gerente do Fogo designado por Ordem de Serviço. 

Equipe com aptidões identificadas e atribuições 
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transporte e alimentação. definidas. 

Dotar o setor de infra-estrutura 
(equipamentos, edificações e 
comunicação). 

Centro de Operações na região do Retiro (Figura 4.6.1) 
com sala de operações, alojamento, almoxarifado. 

Reforma/construção de estruturas no interior do Parque 
(Abrigos de Montanha, ver Figura 4.6.2). 

Ferramentas de Prevenção e Combate  

Centro de Operações construído, equipado e em 
funcionamento. 

Abrigos no interior do Parque construídos ou 
reformados. 

Pontos de observação instalados. 

Elaborar projeto de comunicação 
operacional (rádio e/ ou celular) 

Contratação da elaboração e execução do projeto. Sistema de comunicação cobrindo no mínimo 90% da 
área do Parque. 

Viabilizar a capacitação e/ ou 
reciclagem da equipe. 

Identificação de instrutores e/ou instituições parceiras como 
Corpo de Bombeiros, AME, Brigada 1, IEF-MG, entre 
outros. 

Formalização de acordos com as instituições parceiras. 

Preparação / aquisição de Material pedagógico. 

 

Equipe treinada em pelo menos 4 temas além da 
formação básica do brigadista: 

• Uso de GPS e leitura de mapas; 

• Noções de prevenção de acidentes, primeiros 
socorros e busca e salvamento; 

• Uso do rádio, de sinais e outras formas de 
comunicação; 

• Procedimentos em aeronaves. 

Elaborar o Plano Operativo Anual Constituição de grupo de Trabalho para elaboração do 
POA. 

Avaliação dos resultados do ano anterior. 

Elaboração do plano conforme o roteiro (qual?). 

Reunião de um dia com a equipe e parceiros para 
consolidação do documento. 

Plano Operativo Anual elaborado, em que conste a 
distribuição prevista dos aceiros, áreas prioritárias para 
ações de monitoramento e prevenção, locais críticos 
para monitoramento e primeira resposta em termos de 
quantidade de combustível e pontos de conflito/ 
ameaças do entorno, distribuição estratégica dos 
esquadrões da brigada, forma de contato e acionamento 
de parceiros, adaptação de rotinas e cronograma de 
atividades.  

Estabelecer e fortalecer parcerias 
envolvidas na prevenção e 
combate aos incêndios.  

Ações de integração com a Força Tarefa (IEF/MG, Corpo 
de Bombeiros/ MG, IBAMA, CORPAER) e demais 
parceiros, incluindo seminários, reconhecimentos em 
campo, vivências. 

Formalização da relação com os voluntários. 

Conhecimento do Parque e acesso a cartografia por 
todos os envolvidos. 

Conjunto de procedimentos em comum definidos e 
articulados. 
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Formalização e fomento da relação com a Brigada 1 e com 
a AME. 

Estabelecer parcerias com prefeituras e empresários para 
formar brigadas voluntárias. 

Estabelecer parceria com EMATER e SENAR e 
EMBRAPA. 

Existência de freqüência de rádio-comunicação 
acessível por todos os parceiros em combate. 

Cobertura por seguro de acidentes pessoais para 
voluntários devidamente cadastrados e treinados. 

Brigada formada por funcionários de prefeituras e 
empreendimentos atendendo o entorno do Parque. 

Ação de prevenção no entorno articulada com a 
extensão rural. 

Gestão em mosaico do manejo do fogo na região.  

Recrutar e treinar brigadistas da 
Brigada contratada 

Visita às comunidades rurais dos municípios de Itabira e 
Itambé do Mato Dentro para divulgação e orientação 
quanto ao edital e divulgação na Serra do Cipó. 

Pré-seleção e Curso de formação de brigada. 

Material pedagógico, recursos para deslocamento dos 
candidatos, alimentação e alojamento durante o curso.  

Brigada treinada, contratada e em operação. 

 

Aumentar efetivo da Brigada  Articular ampliação do efetivo da brigada para 35 pessoas, 
destinando um esquadrão, preferencialmente, para atender 
as nascentes do Garça (Área Estratégica do Garça).  

Maior cobertura de área crítica, as nascentes do córrego 
da Garça, vizinha à Altamira (Nova União). 

Possibilidade de defasar contratação de esquadrões de 
modo a aumentar a cobertura temporal da presença de 
brigadistas.  

Atuar na região de Nova União e 
Taquaraçu de Minas  

Estruturar alojamento / posto avançado em Altamira, já 
oferecido pela Prefeitura de Nova União. 

Implantar abrigo Garça (Área Estratégica do Garça). 

Estabelecer rondas periódicas na Lagoa Dourada e Sete. 

Redução de incêndios em área erma, que em geral leva 
a incêndios de grandes proporções e altos custos, 
degradada pelo fogo e pastoreio, com visitação 
clandestina, e que requer maior presença institucional 
em atividades educativas e repressivas.  

Sensibilizar comunidades do 
entorno 

Estabelecer formas de comunicação, como visitas ao 
entorno, spots e entrevistas em rádios comunitárias, 
realização de diagnósticos rurais etc.  

 

Moradores do entorno conscientes dos problemas do 
uso descontrolado do fogo em relação ao Parque e seu 
próprio patrimônio e informados quanto a técnicas 
alternativas de uso da terra e instituições/profissionais 
que podem apoiar a transição.  
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Implementação de Projeto 
Demonstrativo: 

- Formação da Brigada Voluntária. 

Chamamento e capacitação e identificação de brigadistas 
voluntários treinados por outras instituições ou previamente 
pelo PrevFogo. 

Inserção dos voluntários nos momentos de treinamento da 
equipe como alunos ou instrutores.  

Estabelecimento sistema de cadastro e comunicação com 
voluntários. 

Valorização dos voluntários na comunidade. 

Grupo de voluntários treinados e valorizados, atuando 
em diversas áreas relativas à Prevenção e Combate aos 
incêndios. 

Indicadores 

Data de contratação da brigada. 

Número de voluntários treinados e cadastrados. 

Número de incêndios registrados. 

Extensão da área queimada. 

Tempo de resposta ao sinistro. 

Extensão/ número de incêndios/ focos de calor no Parque em comparação com outras áreas. 
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Figura 4.6.1: Infra-estrutura prevista para a região do Retiro, incluindo portaria, estacionamento, casas funcionais, Centro de Visitantes e Centro de Operações. Sobre imagem 
“Google-Earth”. 
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4.6.2 Programa de Pesquisa, Monitoramento e Manejo 

Objetivos Específicos 

O “Programa de Pesquisa, Monitoramento e Manejo” segue as diretrizes da administração central para gerenciamento da pesquisa e coleta 
com fins científicos e visa estimular a realização de pesquisas no Parque para gerar conhecimentos sobre a biodiversidade e outros aspectos 
da UC e região. O programa abrange também as ações de monitoramento e manejo de fauna, flora e meio abiótico, incluindo o monitoramento 
dos impactos da visitação, em conjunto com a Coordenação de Uso Público. 

As pesquisas não podem propor atividades que conflitem com as normas da UC. Não precisam ser voltadas para questões que orientem o 
manejo do Parque, mas estas poderão ser priorizadas em caso de necessidade de apoio por parte da UC, assim como aquelas que seguirem 
as diretrizes para pesquisa constantes deste Plano de Manejo (ver abaixo, item 22). O Programa tem também como objetivo controlar e avaliar 
os projetos de pesquisa, exigindo sempre dos pesquisadores a adoção de técnicas de coleta e amostragem que causem o menor impacto 
possível à biota e demais recursos naturais da UC e incentivando o aumento do contato entre pesquisadores e equipe de servidores da 
unidade, visando a um conhecimento mútuo das realidades e objetivos do trabalho de cada um. 

O monitoramento do Parque deve ser feito em parceria com instituições de pesquisa e pela própria equipe do Parque, dentro das 
possibilidades de cada instituição. As ações de monitoramento são voltadas para avaliação da efetividade da UC na conservação da 
biodiversidade e de processos naturais e para análise do impacto da visitação e outras atividades dentro do parque e no seu entorno, visando 
a proposição de medidas corretivas ou mitigadoras de impactos.  

 

Tabela 4.6.3: Programa de Pesquisa, Monitoramento e Manejo – Atividades previstas, insumos mínimos, resultados esperados, projetos demonstrativos e indicadores. 

Atividades Insumos Mínimos Resultados Esperados 

Programa de Pesquisa, Monitoramento e Manejo 

Montar a equipe do setor. 1 coordenador, que deve articular ações previstas neste 
programa temático e envolver os demais 
servidores/funcionários da UC. 

1 profissional de geo-processamento; 

1 técnico administrativo com dedicação exclusiva ao setor; 

3 estagiários. 

Coordenador designado por Ordem de Serviço. 

Equipe com aptidões identificadas e atribuições definidas. 

Coesão programática entre os setores de monitoramento, 
pesquisa e manejo e busca de financiamentos em comum. 

Equipar o setor, estruturando 
o “Núcleo de Pesquisa 

Página na internet elaborada e atualizada mensalmente. “Núcleo de Pesquisa Científica do Espinhaço” instalado, 
equipado e em funcionamento. 
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Científica do Espinhaço”. 
4 computadores, sendo 1 “notebook” e outro configurado para 
geo-processamento. 

Rede sem fio nos prédios da Portaria das Areias. 

Equipamentos (quais/qtos?)de uso comum e mobiliário para o 
laboratório. 

Mobiliário (quais/qtos?) adequado para o alojamento, incluindo 
mesa de reuniões e bancada para computadores. 

Mobiliário (quais/qtos?) adequado para a biblioteca, incluindo 
mapoteca. 

Ferramentas e equipamentos (qiaos/qtos?) para ações de 
manejo; 

Alojamento ampliado e equipado; 

Banco de dados estruturado. 

Sub-Programa de Licenciamento e Incentivo à Pesquisa 
Formar Câmara Técnica de 
Pesquisa junto ao conselho 
consultivo da UC. 

Conselho Consultivo reativado. 

Recursos financeiros suficientes para custear atuação dos 
conselheiros. 

Rotina de reuniões periódicas (no mínimo bimestrais) com 
pesquisadores na Câmara Técnica de Pesquisa do Conselho 
Consultivo do Parque, para discutir temas de interesse para a 
realização de pesquisa e manejo do Parque. 

Meios para incentivar a realização de pesquisas de longo 
prazo, visando o monitoramento de parâmetros ambientais do 
Parque (Ex: editais específicos, formação de grupos de 
pesquisa). 

Integração entre os programas de pesquisa e 
monitoramento, por meio da pesquisa e discussão de 
variáveis, parâmetros, métodos etc. 

Entrosamento com centros de pesquisa e divulgação. 

Busca permanente de financiamentos para linhas de 
pesquisa prioritárias para o Parque. 

Cumprimento das normas gerais de pesquisa e de uso das 
estruturas físicas de apoio à pesquisa. 

Realização de seminários e outros eventos com a 
participação dos pesquisadores, para apresentação da 
produção científica na UC e discussão de suas implicações 
para o manejo da UC e do mosaico em que se insere. 

Executar as atividades de 
análise, autorização e 

Equipe capacitada para (mínimo 2 analistas ambientais, sem 
necessidade de dedicação exclusiva ao programa): 

Cadastro das pesquisas e seus resultados organizado e 
atualizado. 



 73 

acompanhamento de 
pesquisas. • Analisar os projetos de pesquisa de acordo com os 

procedimentos estabelecidos pelas Instruções 
Normativas que versam sobre este tema. 

• Analisar e sugerir, quando necessário, a substituição 
de técnicas e equipamentos para captura e marcação 
de espécimes. 

• Estabelecer contato com os pesquisadores, com o 
objetivo de conhecer o andamento dos projetos e 
auxiliar no que for possível, no tocante à logística, 
sugestão de áreas ou questões. 

• Orientar os pesquisadores quanto aos grupos 
taxonômicos e áreas geográficas de interesse para a 
UC, informações anteriores sobre o grupo em estudo, 
regras de utilização da infra-estrutura para pesquisa, 
cuidados com retirada de armadilhas, iscas, etc, 
mínimo impacto e relação com visitantes. 

• Acompanhar cronograma estabelecido pelo 
pesquisador, em especial no que tange ao uso das 
instalações, aos resultados dos trabalhos e à entrega 
dos relatórios. 

• Controlar o envio de publicações resultantes dos 
projetos de pesquisa.  

• Comunicar à chefia do Parque eventual mau uso de 
licenças ou sua ausência, ou outras anomalias. 

Caminhonete para acompanhamento eventual de projetos de 
pesquisa, transporte de materiais, dentre outros. 

Veículo para transporte coletivo (van com 18 lugares ou micro-
ônibus), administrada em parceria com programa de educação 
ambiental, para viabilizar eventos no Parque. 

 

Pesquisas condizentes com os objetivos da UC e 
compatíveis com as normas vigentes. 

Resultados organizados, atualizados e divulgados. 

Análise e sugestão realizadas, sempre que necessário, de 
substituição de técnicas e equipamentos de captura e 
marcação de espécimes. 

Calendário de palestras para a apresentação de projetos e 
de resultados finais de pesquisas incorporado à rotina do 
Parque e da comunidade local. 

Orientação aos pesquisadores quanto aos grupos 
taxonômicos e áreas geográficas de interesse estratégico 
para a UC, fornecimento de informações anteriores sobre o 
grupo em estudo, sobre regras de utilização de infra-
estrutura para pesquisa, sobre cuidados com a retirada de 
armadilhas, iscas etc., e sobre mínimo impacto e relação 
com visitantes. 

Incentivar e fomentar a Trabalho conjunto com o Programa de Uso Público para a Aumento significativo da quantidade e abrangência temática 
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realização de pesquisas em 
áreas pouco conhecidas do 
Parque, consideradas 
prioritárias ao manejo da UC: 

• Áreas remotas no 
interior da UC; 

• Vertente leste do 
Parque, pouco 
conhecida 
cientificamente. 

estruturação dos abrigos de montanha, com condições para 
receber pesquisadores adequadamente. 

Alojamentos de pequeno porte nas sedes/ portarias do Parque 
e da APA na vertente leste. 

Programa de parcerias com universidades para recebimento 
de estagiários voluntários nos abrigos, incluindo auxílio na 
manutenção dos mesmos e condução de programas de 
manejo e recuperação de áreas degradadas (ex: 
recomposição de capões, coleta de sementes para a 
produção de mudas para uso local). 

e geográfica das pesquisas realizadas, incluindo áreas 
remotas e vertente leste e ações de manejo nas Zonas de 
Recuperação do Parque. 

Parcerias estabelecidas contribuindo para o adequado 
funcionamento dos abrigos de montanha. 

Viabilizar realização de 
pesquisas que atendam às 
linhas prioritárias listadas 
neste plano.  

Relação das pesquisas prioritárias e das facilidades 
oferecidas pela UC a ser disponibilizada em várias mídias 
para instituições de pesquisa, órgãos de fomento e demais 
interessados. 

Editais negociados com órgãos de fomento que contemplem 
as linhas de pesquisa prioritárias. 

Mapas com a distribuição das pesquisas e lacunas espaciais 
conforme o grupo taxonômico. 

Formação de grupos de pesquisa para atender a temas 
complexos como respostas ao fogo e a mudanças de manejo. 

Parceria com instituições de pesquisa para a apresentação de 
projetos específicos ao Fundo Nacional do Meio Ambiente 
(FNMA) e outros órgãos e instituições de financiamento, 
visando a obtenção de recursos para o fomento de pesquisas 
e atividades de monitoramento indicadas neste Plano. 

Manejo do Parque subsidiado por conhecimento crescente 
do que está sendo protegido e dos efeitos das intervenções 
intencionais ou acidentais e integração crescente entre 
linhas de pesquisa conduzidas por diferentes grupos e 
instituições. 

Destinar às instituições de 
pesquisa os animais mortos 
por acidentes como 
atropelamento e ataques de 
animais domésticos, 
encontrados nas rodovias e 
vias internas do Parque, 

Destinar 1 freezer do laboratório para abrigar carcaças de 
forma temporária. 

Formalizar parcerias/acordos com possíveis instituições 
receptoras das carcaças. 

Sistema de registro de informações sobre o local e data do 
acidente, bem como sobre o motivo que gerou a morte do 

Doação de animais atropelados às instituições adequadas, 
acompanhada de dados de boa qualidade e garantia de 
retorno de informações à UC. 
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conforme previsto na IN 
154/07. 

animal. 

Registro no sistema do número de tombamento na coleção e 
os dados de etiqueta, após tombamento pelas instituições 
receptoras das doações. 

Registro da coleta de carcaças de animais por terceiros dentro 
da UC, sendo obrigatório que o coletor preste informações 
sobre local, espécie e possível causa da morte, bem como 
instituição destinatária e dados de tombamento. 

Elaborar e atualizar banco de 
dados sobre pesquisas 
realizadas e em andamento. 

Banco de dados existente mantido e atualizado. 

Disponibilidade aos pesquisadores de formatação padrão 
exigida para as informações a serem obtidas, como projeção, 
datum etc. 

Solicitar aos pesquisadores os relatórios em formato digital, 
para inserção em banco de dados. 

Acesso ao Portal Capes, para consulta a bases bibliográficas. 

Resumo dos projetos elaborados para divulgação pelo Parque 
(centros de visitantes, página na internet, jornal mural etc.). 

Fotografias relacionadas a cada pesquisa inseridas no banco 
de dados.  

Banco de dados sempre atualizado, garantindo 
compatibilidade entre informações, contendo campos para 
informações sobre área de estudo, grupo taxonômico, 
período de estudo, material coletado, local de depósito e 
dados de tombamento. 

Abrir acervo bibliográfico do 
Parque ao público. 

Sistema de classificação bibliográfica para o parque 
estabelecido em parceria com faculdade de biblioteconomia, 
possivelmente por meio do programa de voluntariado. 

Sistema digital de cadastro bibliográfico, com inclusão de 
relatórios, monografias, dissertações, teses, artigos e outros 
produtos das pesquisas. 

Mobiliário e materiais adequados para armazenagem e 
exposição das publicações. 

Digitalização de materiais raros, de difícil acesso, ou com 
algum outro motivo para esta indicação. 

Acervo organizado, acessível e pesquisas divulgadas 
através de publicações sobre a biodiversidade e demais 
recursos naturais do Parque em revistas indexadas, anais 
etc.  
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Mobiliário para permitir consulta in loco por estudantes e 
outros. 

Totem eletrônico para consulta virtual ao acervo, vinculado ao 
Museu Virtual da Serra do Cipó. 

Liderar algumas linhas de 
pesquisa/ sistematização de 
dados. 

 

Alojamento e sala de estudos para estagiários e 
colaboradores do Parque. 

Recursos para a solicitação de separatas e re-impressões. 

Acesso ao Portal Capes. 

Documentação histórica sobre a biodiversidade local 
organizada. 

Nomenclatura atualizada nas listas de espécies 
encontradas em publicações antigas. 

Projetos de interesse direto e imediato da UC que não 
estejam contemplados por outros projetos em curso com 
financiamento. 

Integração das informações existentes sobre Manejo da 
Paisagem. 

Incentivar a realização de 
pesquisas na ZA que possam 
auxiliar no manejo da UC. 

Atuação junto à Reserva da Biosfera, visando à adequada 
inserção da Serra do Cipó neste contexto. 

Desenvolvimento, junto ao Circuito Turístico do Parque 
Nacional da Serra do Cipó, de protocolos de pesquisa 
relacionadas ao turismo. 

Participação nos comitês de bacia hidrográfica dos rios que 
nascem no Parque. 

Participação nos CODEMAs dos municípios que compõem o 
Parque e seu entorno. 

Rotina estabelecida de repasse de informações junto às 
diretorias do ICMBio e IBAMA sobre pesquisas licenciadas no 
entorno do Parque para conhecimento e cadastramento por 
parte da equipe técnica. 

Levantamento e mapeamento de remanescentes 
vegetacionais no entorno da UC que sejam de interesse para 
a conservação. 

Discussão permanente dos desafios representados pela 
crescente pressão sobre os recursos naturais da região nos 
diversos fóruns disponíveis (Conselho do Masaico, Reserva 
da Biosfera etc.). 

Monitoramento dos vetores de desenvolvimento e de 
pressão pelo setor turístico. 

Pesquisas relacionadas à demanda por outorgas de água, 
manejo dos solos etc. 

Acúmulo de informações detalhadas sobre remanescentes 
vegetacionais de interesse para a conservação, de modo a 
subsidiar ações de manejo para o entorno e para o 
mosaico. 
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Implementação de Projeto 
Demonstrativo: 

“Núcleo de Pesquisa 
Científica da Serra do 
Espinhaço” 

Atual alojamento para pesquisadores ampliado e melhorado, 
conforme este planejamento. 

Adequação da estrutura da atual sede administrativa para uso 
como salas de aula e de estudo após a estruturação da 
portaria Retiro. 

Laboratório equipado com material comum a muitas pesquisas 
como armários e escaninhos, freezer, estufa, bancos altos, 
geladeira etc. 

Bancadas longas em uma das salas do laboratório para aulas 
práticas a grupos escolares ou universitários durante cursos 
de campo sem interferência com os trabalhos de rotina do 
laboratório. 

Gestão compartilhada de toda a infra-estrutura de apoio à 
pesquisa. 

Sala definitiva e equipada para o laboratório de geo-
processamento. 

Sala específica para a biblioteca devidamente equipada e 
mobiliada. 

Conselho Científico estabelecido. 

Parceria com universidades para a promoção e incentivo ao 
debate sobre temas de pesquisa em interface com demandas 
da região. 

Sala para o estabelecimento de escritório da Reserva da 
Biosfera da Serra do Espinhaço na Serra do Cipó. 

Calendário de encontros científicos sobre a Serra do 
Espinhaço e sobre a Serra do Cipó. 

Investimento na capacitação de servidores e colaboradores 
por meio de cursos curtos, estágios prolongados, bolsas de 
pesquisa, treinamento em campo e acompanhamento de 
pesquisadores em campo para aprendizado de conceitos e 

Centro de referência com integração das informações sobre 
pesquisa, proteção e planejamento da região, com amplo 
uso das tecnologias de informação disponíveis. 

Incentivo à vinda de pesquisadores à região do Espinhaço 
por meio de estruturas mais adequadas para alojamento, 
seminários e realização dos primeiros tratamentos de 
coletas e outros materiais. 

Organização dos dados de monitoramento e pesquisa de 
modo a subsidiar o manejo e as estratégias de conservação 
da Serra do Espinhaço. 

Grupos de pesquisa estruturados em torno de temas 
complexos que demandam investigações de longo prazo e 
propostas multidisciplinares. 

Diálogo da ciência com o manejo e a interpretação 
ambiental no mosaico de UCs em que se insere o Parque. 

Servidores e condutores ambientais treinados para 
trabalhar como guias de campo e mateiros nos projetos de 
pesquisa. 

Pessoal treinado para gerenciar corretamente os 
equipamentos para a obtenção dos dados básicos da 
região, como dados meteorológicos em diferentes pontos, 
dados de vazão de rios, manutenção do SIG. 
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técnicas, podendo haver entrosamento com o projeto “Os 
Curiós” (ver programa Educação Ambiental). 

Interface entre página do Parque e Museu Virtual. 

Meios legais definidos para divulgação on line de publicações 
sobre o Parque e a Reserva da Biosfera. 

 

Indicadores 

• Número de pesquisas cadastradas no SISBIO. 

• Número de pesquisadores cumprindo plenamente sua parte na parceria com a UC (palestras apresentadas, cópias de publicações fornecidas 
etc.). 

• Número de pesquisas atendendo aos itens da lista de lacunas de conhecimento. 

• Número de pesquisas realizadas com apoio dos abrigos no interior do Parque.  

• Número de trabalhos publicados sobre o Parque. 

• Número de encontros científicos sobre a Serra do Cipó. 
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Sub-programa de Manejo de Fauna 

A criação de um sub-programa específico para o manejo de fauna se deve ao grande 
número de tarefas associadas à captura de animais por parte das forças policiais, 
responsabilidades quanto à introdução de doenças, maus tratos e hibridação de 
espécies, quanto aos animais domésticos / ferais dentro da UC, dentre outras. 
Depende fundamentalmente de se conseguir montar uma equipe, da qual podem 
eventualmente fazer parte servidores já envolvidos com outros programas ou sub-
programas, mas é imprescindível, como ponto de partida para a implementação deste 
sub-programa, que seja incorporado à equipe gestora do Parque um profissional com 
experiência no manejo de fauna, de preferência veterinário. 
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Tabela 4.6.4: Sub-Programa de Manejo de Fauna – Atividades previstas, insumos mínimos, resultados esperados, projetos demonstrativos e indicadores. 

Atividades Insumos Mínimos Resultados Esperados 

Montar equipe. Nomeação de servidor responsável pelo sub-programa, sem 
necessidade de dedicação exclusiva ao tema, dada a 
intermitência de suas demandas, mas que tenha 
preferencialmente formação específica, em ciências 
biológicas ou medicina veterinária. 

Treinamentos diversos para funcionários e colaboradores 
envolvidos com este sub-programa, incluindo manejo de 
animais peçonhentos, trato dos animais – alimentação, 
vermifugação, quando for o caso, dentre outros. 

Disponibilidade de insumos como rações, vacinas, 
medicamentos básicos etc. 

Equipe formada e treinada, com funcionários que atuam no 
setor adequadamente orientados para procedimentos de 
segurança, manuseio de animais, e cobertos por esquema 
de vacinação condizente (ex. raiva) e conhecimentos 
necessários para avaliar a correta destinação a ser dada 
aos animais recebidos. 
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Estabelecer procedimentos, 
estruturar rotinas e definir 
responsabilidades 

 

Treinamento sobre métodos para captura de cães e gatos 
domésticos que invadem Parque. 

Instituições receptoras (ou que possam definir outra 
destinação adequada) dos animais capturados identificadas 
e contactadas. 

Monitoramento sobre o atropelamento de fauna na rodovia 
MG-010 e orientação/ captação de recursos para, de acordo 
com os resultados do monitoramento, propor a instalação de 
estruturas para passagem de fauna em pontos críticos 

Espaços definidos para divulgação e fácil consulta a normas 
e procedimentos, para demais servidores e funcionários. 

Atuação junto à equipe de educação ambiental para explicar 
procedimentos pouco aceitos como sacrifício de animais, 
não soltura de animais conforme condição de saúde ou 
origem etc. 

Procedimentos polêmicos discutidos com Conselho 
Consultivo e Conselho Científico. 

Construção, junto ao laboratório, de recintos adequados à 
manutenção provisória de animais silvestres apreendidos ou 
entregues voluntariamente, adequados aos animais mais 
comumente mantidos (aves e mamíferos). (esta ação só 
deve ser levada a cabo quando houver um servidor 
devidamente habilitado e designado responsável pelo 
programa). 

Rotina estabelecida de alimentação e tratamento dos 
animais provisoriamente mantidos no Parque por meio de 
aquisição de alimentos, treinamento de pessoal e definição 
de escala de serviço para não haver lacunas; 

Visita periódica de veterinário para atender aos semoventes 
do Parque, enquanto não houver um veterinário na própria 
equipe. 

Destinação e trato adequados aos animais entregues ao 
Parque ou que tragam problemas de manejo, como cães 
domésticos, respeitando os aspectos legais e éticos e as 
preocupações biológicas / veterinárias. 

Animais sob responsabilidade provisória ou permanente do 
Parque sob os adequados cuidados sanitários e 
alimentares.  

Semoventes do Parque tratados de forma adequada, tanto 
do ponto de vista veterinário (saúde dos próprios animais) 
quanto do ponto de vista da segurança sanitária do Parque 
(controle do risco de contaminação da fauna silvestre por 
animais doentes). 
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Constância nos suprimentos e medicamentos requeridos 
para trato dos semoventes do Parque. 

Registros detalhados e periodicamente avaliados das 
condições sanitárias de eqüinos e muares de terceiros que 
entrem no Parque (enquanto esta entrada for permitida). 
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Implementar projeto demonstrativo 

Monitoramento e manejo das 
populações de capivaras e seus 
parasitos na baixada do rio 
Mascates / Cipó 

Objetivo: Estudar e qualificar as 
Inter-relações 
capivaras/ectoparasitos e a 
possibilidade de transmissão da 
Febre Maculosa Brasileira e outras 
zoonoses na área turística da Serra 
do Cipó. 

Equipamentos e estagiários para garantir atividade: 1 canoa 
para condução dos transectos, 2 estagiários, brete e 
alimentação para captura das capivaras, materiais de coleta 
e triagem, materiais de papelaria para as reunião com 
população e divulgação das ações na comunidade. 
Observação – este projeto já tem financiamento garantido 
por um ano, pela Wildlife Conservation Society. 

Meios para divulgação aos trabalhadores e moradores 
locais, bem como aos profissionais do SUS (Sistema Único 
de Saúde), ao longo de todo o estudo, de informações sobre 
ciclo de vida dos agentes infecciosos e seus vetores, bem 
como informações necessárias sobre a biologia e relevância 
ecológica da capivara, visando à sua proteção;. 

Recursos para fórum de discussão com a comunidade 
sobre aspectos positivos e negativos das capivaras na Serra 
do Cipó e rede de relações com aspectos ambientais, 
sociais e a transformação da paisagem.  

Plano de manejo da espécie, que pode envolver 
interferências na paisagem, como recomposição de matas 
ciliares de modo a promover comportamento menos 
sinantrópico dos animais, dentre outras possibilidades. 

Maior compreensão por parte dos técnicos da UC e da 
população acerca do comportamento e das interações da 
capivara conosco, com as interferências antrópicas e com o 
ambiente. 

 

Indicadores 

• Cumprimento da rotina de tratamento dos semoventes do Parque. 

• Cadastro atualizado das condições sanitárias dos animais usados no programa de uso público. 

• Número de animais destinados ao CETAS. 

• Número de animais destinados a áreas de soltura. 

• Plano de manejo das populações de capivaras elaborado. 
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Tabela 4.6.5: Sub-Programa de Monitoramento e Recuperação Ambiental – Atividades previstas, insumos mínimos, resultados esperados, projetos demonstrativos e 
indicadores. 

Sub-programa de Monitoramento e Recuperação Ambiental 

Atividades Insumos Mínimos Resultados Esperados 

Coordenar a recuperação das 
áreas degradadas e a eventual 
identificação de novas e sua 
inclusão em ZRE. 

Aquisição e manutenção de equipamentos e materiais para 
monitoramento como GPS, trenas, réguas para corpos 
d´água, estações meteorológicas, pilhas e baterias dentre 
outras. 

Mapa detalhado e atualizado das áreas degradadas na UC, 
com incorporação das informações ao SIG-Cipó. 

Meios necessários (semoventes, viaturas, materiais de 
acampamento etc.) para acesso e vistoria das áreas 
atingidas por incêndios; 

Parceria com equipe de prevenção e combate aos incêndios 
no monitoramento das áreas queimadas e avaliação da 
eventual necessidade da aplicação de medidas ativas de 
recuperação. 

Parcerias com quem? para acesso às melhores tecnologias 
para ampliar detecção e registro das áreas queimadas. 

Áreas degradadas mapeadas em maior detalhe, de modo a 
permitir o estabelecimento de prioridades nas ações de 
recuperação. 

Áreas atingidas por incêndios nos últimos 5 anos monitoradas 
para uma avaliação adequada da resiliência de cada tipo de 
ambiente, conforme a fitofisionomia, tipo de solo etc. 

Avaliar técnicas de recuperação 
ambiental e incentivar pesquisas 
que visem à definição de ações 
para as Zonas de Recuperação. 
Deverão ser priorizadas técnicas 
que potencializem a regeneração 
natural, evitando, se possível, a 
utilização de mudas originárias de 
outras regiões, mesmo se 
tratando de espécies nativas (ver 
normas específicas ZRE). 

Projetos específicos para garantia de recursos. 

Parcerias com instituições de pesquisa para condução de 
projetos ou avaliação / validação das propostas da equipe. 

Insumos e mão de obra para o viveiro de mudas e para as 
ações de plantio. 

Recuperação da ZRE em andamento, seja de forma natural 
(monitorada) ou de forma ativa. 

Incorporar à rotina do Parque 
procedimentos que auxiliam o 

Área de ZES para composteira com dimensão suficiente. Aumento da eficiência e procedimentos de reciclagem, 
reaproveitamento de resíduos etc. incorporados à rotina de 
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combate às invasoras e a 
recuperação de áreas 
degradadas, como manutenção 
da compostagem com resíduos 
do Parque, correta destinação 
dos resíduos da jardinagem. 

Equipamentos e ferramentas para lidar com materiais 
oriundos das atividades cotidianas: trituradora de resíduos 
vegetais, micro-trator com implementos, fenadeira para 
espécies invasoras, alem das ferramentas cotidianas. 

Oficinas de treinamento dos funcionários. 

todos os servidores, funcionários e freqüentadores do Parque. 

Manter rotina de monitoramento e 
manutenção de trilhas. 

Sistema de Gestão da Segurança (SGS) alimentado com 
dados sobre qualidade e condição das trilhas do Parque. 

Equipamentos e ferramentas básicas como oficina de 
marcenaria, motosserra, tintas etc. 

Parcerias para proposição de técnicas e procedimentos de 
recuperação das trilhas. 

Cursos e materiais/ ferramentas necessárias para executar 
manutenções. 

Parcerias para capacitação de funcionários e voluntários em 
técnicas de recuperação de trilhas, usando dias de campo 
dos cursos para manutenção de trilhas do Parque. 

Trilhas conservadas oferecendo conforto e segurança ao 
visitante, com baixo impacto ambiental. 

Manter rotina de monitoramento e 
combate a espécies invasoras. 

Manter contato com 
pesquisadores para rápida 
detecção/ identificação de 
espécies invasoras. 

Calendário de atividades conhecido e intenso. 

Equipamentos comuns a outras atividades, como GPS, 
ferramentas de combate, mapas, equipamentos de proteção 
individual, dentre outros. 

Diagnósticos periódicos sobre a ocorrência e distribuição de 
plantas exóticas na área do Parque, especialmente nas 
Zonas de Recuperação. 

Material para divulgação dos problemas causados por 
espécies invasoras, em diversas mídias. 

Oficinas e cursos para formação de brigadas contra espécies 
invasoras, incluindo brigadistas, a exemplo do que é feito na 
África do Sul. 

Mutirões voluntários para a recuperação de áreas 
degradadas. 

Combate rápido às espécies invasoras, permitindo em alguns 
casos a erradicação de focos iniciais ou o controle, de modo a 
favorecer as espécies nativas no processo de competição por 
recursos. 

Equipe treinada para rápido reconhecimento e pronto combate 
às espécies invasoras, incluindo brigadistas e pessoas 
cumprindo pena alternativa na UC.  

Remoção a mais imediata possível de plantas exóticas de 
pequeno porte com a raiz, com destaque para braquiária e 
capim meloso ou gordura. 

Arvores exóticas identificadas, e rapidamente aneladas, com 
destaque para os espécimes de Pinus e eucaliptos, sempre 
que possível dando utilidade à madeira das mesmas para 
programas do Parque ou construção de infra-estrutura. 



 86 

Fóruns específicos de debate estabelecidos sobre a 
necessidade e adequação, em casos específicos, do uso 
eventual de produtos químicos no combate a espécies 
exóticas, invasoras ou não, ou que ameacem a saúde pública. 

Atuar junto aos responsáveis pela 
Educação Ambiental na 
divulgação da aparência e razões 
para preocupação com espécies 
exóticas e de potencial invasor. 

Materiais de suporte à divulgação dos problemas provocados 
por espécies invasoras e de seus nomes e imagens. 

Materiais de suporte teórico sobre espécies invasoras aos 
profissionais que lidam com Educação Ambiental. 

Recursos para realização de oficinas. 

Maior destaque à questão das invasões biológicas na pauta 
das pessoas dedicadas à educação ambiental na região. 

Implementar projeto 
demonstrativo 

Monitoramento e combate do 
capim-braquiária 

Financiamento já renovado (2008 – 2010) do projeto por 
parte da Fundação O Boticário de Proteção à Natureza, com 
apoio do Instituto Guaicuy/ SOS Rio das Velhas. 

Mapas atualizados de dispersão da braquiária. 

Viveiro de mudas de espécies nativas do Parque com 
garantia de insumos, mão de obra e manutenção de 
equipamentos. 

Recursos para mobilização de voluntários e apoio à brigada 
de combate às invasoras. 

Entrosamento com equipe PrevFogo para proteção especial 
das áreas em recuperação da Baixada do Mascates.  

Programa de combate a espécies invasoras estruturado em 
torno de um estudo de caso que auxilia a incorporação de 
suas diretrizes e ações no dia a dia do Parque. 

Promoção da idéia de que metas muito difíceis podem ser 
alcançadas por meio do trabalho continuado e coletivo. 

Três áreas demonstrativas recuperadas (Áreas 1 e 2 dentro do 
parque e áreas 3 e 4 – Prainha e córrego Soberbo, 
respectivamente). 

Redução em 80%, até 2010, da área então ocupada por 
braquiária em 2005. 

Novos métodos de combate avaliados e investigação da 
eficácia relativa de cada procedimento. 

Métodos, sucessos e soluções divulgados localmente e nos 
meios científicos e técnicos usuais. 

Indicadores 

• Número de espécies invasoras sob monitoramento e combate. 

• Número de mutirões realizados. 

• Área de ocorrência do capim braquiária em relação à verificada no ano de 2005. 

• Avaliação da satisfação dos visitantes com as trilhas por meio de questionários. 
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4.6.3 Programa de Educação Ambiental 

Objetivos Específicos 

O Programa de Educação Ambiental a ser desenvolvido pelo Parque deve ter como 
objetivo fundamental auxiliar na viabilização da participação dos cidadãos na gestão 
do meio ambiente, este entendido como bem comum dos brasileiros, essencial à sadia 
qualidade de vida da população.  

A educação ambiental no Parque não deve simplesmente prescrever regras 
comportamentais ou transmitir informações sobre o meio ambiente, mas sim promover 
processos educativos que discutam a complexidade, incluindo conflitos, problemas e 
potencialidades ambientais no contexto de cada comunidade, contribuindo para a 
construção de uma percepção crítica e para o aumento do potencial transformador da 
realidade de degradação ambiental e de injustiça socioambiental. 

Deve, ainda, se utilizar dos recursos da Interpretação Ambiental para proporcionar 
vivências interessantes, ressaltar atributos extraordinários e sensibilizar por meio do 
encantamento, mais do que pela prática de repetir regras e inculcar culpas. Buscar 
trazer o visitante espontaneamente para um contexto em que ele perceba a 
importância do cenário que está tendo o privilégio de contemplar, de modo que o 
desejo de contribuir para a permanência dos seus elementos seja quase espontânea. 
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Tabela 4.6.6: Programa de Educação Ambiental – Atividades previstas, insumos mínimos, resultados esperados, projetos demonstrativos e indicadores. 

Programa de Educação Ambiental 

Atividades Insumos e ações Mínimos Resultados Esperados 

Estruturar o Programa de 
Educação Ambiental. 

Servidor designado como responsável pelo programa, 
vinculado à Coordenação de Uso Público e 
Interpretação Ambiental. 

Monitoramento periódico das ações desenvolvidas pelo 
Programa de Educação Ambiental, visando à avaliação 
de resultados e ajustes no planejamento de ações 
futuras. 

Reuniões periódicas com entidades que desenvolvam 
ações de educação ambiental e com a Câmara Técnica 
de Cultura e Educação Ambiental do Conselho 
Consultivo do Parque para planejar ações conjuntas. 

Setor com responsabilidades e sistema de avaliação e 
monitoramento definidos. 

Entrosamento entre instituições envolvidas direta ou 
indiretamente com a Educação Ambiental e maior divulgação 
das ações desenvolvidas ou necessárias à proteção da Serra 
do Cipó. 

Equipar o setor  
 

 

1 veículo tipo van, adaptado com equipamentos 
multimídia para eventos educativos, utilizável também 
para transporte de passageiros (18 lugares), 
compartilhado com o programa de pesquisa. 

1 automóvel comum para uso eventual. 

Ramal telefônico. 

2 computadores com configuração atualizada. 

1 máquina fotográfica digital c/ cartão de memória, para 
uso eventual. 

Equipamento de projeção de vídeos educativos, que 
ficarão alocados nos centros de visitantes. 

Materiais de apoio pedagógico. 

Guias de campo impressos e em formato digital.  

Estrutura adequada para atender de forma mais equânime e 
satisfatória as demandas de todo o entorno do Parque. 

Organizar visitas escolares ao Mídias adequadas para ampla divulgação de Escolas da zona de amortecimento envolvidas em atividades 
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Parque procedimentos para agendamento de visitas escolares 
ao Parque através de reuniões com as Secretarias de 
Educação, mídia digital e impressa ou contato direto 
com as escolas. 

Recursos pedagógicos impressos ou em formato digital, 
a serem disponibilizados às escolas (ex. arquivos pdf) 
para potencializar as visitas e integrar temas do Parque 
ao currículo escolar. 

Momentos e rotinas de orientação e supervisão das 
atividades de funcionários e concessionários no Centro 
de Visitantes e Portarias quanto ao atendimento e 
orientação aos visitantes. 

Recursos materiais e de pessoal para realização de 
palestras durante as visitas escolares – capacitação de 
funcionários, vídeos educativos, maquete do Parque. 

Trilhas interpretativas adequadas também para escolas 
que propiciem interpretação ambiental e a experiência 
direta de um meio ambiente preservado.   

dentro da Unidade de Conservação. 

Comunidade local com melhor compreensão sobre a 
importância da preservação do meio ambiente e sobre a 
relevância ambiental da região onde moram. 

Agendamento correto das atividades, com bons materiais de 
suporte à visitação. 

Avaliação do aproveitamento das visitas escolares através de 
questionários aplicados junto a alunos e professores.  

Coordenar ações voltadas para a 
sensibilização de visitantes, seja 
por meio da atuação direta seja 
viabilizando e fomentando 
parcerias com universidades, 
ONGs, empresas e voluntários 
 

Roteiros interpretativos para as trilhas de uso intensivo e 
extensivo do Parque, os quais devem ser apresentados 
aos visitantes na forma de panfletos, placas de 
sinalização e vídeos. 

Exposições temporárias sobre temas específicos nos 
centros de visitantes do Parque visando apresentar as 
características biológicas e culturais da UC, sua 
relevância e objetivos, ressaltando as responsabilidades 
de cada cidadão na preservação da natureza e cultura 
local. 

Materiais e recursos humanos para promoção de 
campanhas e eventos educativos associados ao 
calendário de datas ambientais, como dia da árvore, dia 
da biodiversidade, semana do meio ambiente, 
aniversário do Parque, entre outros. 

Comportamento dos visitantes da UC compatível com os 
princípios de conduta consciente em ambientes naturais. 

Visitação beneficiada com programa de interpretação bem 
estruturado, com investimento na qualidade da visitação e 
qualidade das experiências vivenciadas pelo visitante.  

Visitantes mais satisfeitos e sensibilizados para a importância 
das questões ambientais em geral e a importância dos 
elementos encontrados no Parque em particular. 

Impactos positivos da visitação potencializados. 
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Materiais e pessoas treinadas para adequada recepção 
e orientação dos visitantes sobre a conduta consciente 
em UC, opções de roteiros interpretativos, e outras 
informações relevantes. 

Vídeo informativo atualizado e sucinto sobre o Parque 
contendo, no mínimo, os objetivos de um Parque 
Nacional, ações de manejo, educação ambiental, 
pesquisa, principais normas de uso público e 
recomendações de segurança. O vídeo deve ser 
permanentemente apresentado nos centros de visitantes 
do Parque, como ponto de partida para a visitação. 

Produzir, organizar e disponibilizar 
materiais científicos, educacionais 
e interpretativos sobre a região 

Parceria para viabilizar venda dos materiais produzidos 
de modo a sustentar a sua reprodução e renovação.  

Acervo de materiais educativos existentes sobre a 
região organizado e disponibilizado para consultas da 
população na biblioteca do Parque.  

Aquisição de livros e materiais audiovisuais para compor 
o acervo educativo da biblioteca do Parque. 

Materiais em meio digital a serem enviados a escolas 
previamente para estudo, avaliação e impressão. 

Campanhas e projetos para produzir materiais 
educativos periodicamente, mantendo os temas 
atualizados e relacionados ao contexto local de cada 
público-alvo, diversificando linguagens e metodologias, 
como cartilhas, jogos educativos, recursos de arte-
educação (fantoches, teatro, música, contadores de 
história etc).  

Materiais de boa qualidade disponíveis nas portarias e 
centros de visitantes, bem como em locais de grande fluxo 
de pessoas no entorno. 

Executar ações de apoio à 
educação ambiental formal  

Articulação interinstitucional com as Secretarias de 
Educação dos municípios de Jaboticatubas, Santana do 
Riacho, Morro do Pilar, Itambé do Mato Dentro, Itabira, 
Nova União, Taquaraçu de Minas e Conceição do Mato 
Dentro e Coordenadorias Estaduais de Educação, 

Professores das escolas locais capacitados para inserir e 
trabalhar a temática ambiental nos currículos escolares. 
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podendo incluir, na medida das possibilidades, outros 
municípios, visando estimular a integração da rede de 
ensino público regional com o Parque. 

Interlocução com as escolas da rede de ensino da ZA no 
início do ano letivo, visando estimular a visitação escolar 
ao Parque e a inserção da temática ambiental nos 
currículos escolares. Esse trabalho poderá ser realizado 
por meio de visitas às escolas, envio de 
correspondências, palestras, dentre outras atividades 
que levem ao grupo interessado as informações 
necessárias. 

Cursos no Parque e nas escolas para capacitação de 
orientadores pedagógicos e professores das escolas da 
região visando promover maior utilização do Parque 
como espaço pedagógico pelas escolas, bem como 
estimular a inserção de conteúdos ambientais 
associados à UC nos currículos escolares. 

Financiamento para adequação da produção científica 
local à linguagem escolar, com produção de materiais 
com abordagem adequada e publicados em materiais 
atraentes.  

Implementar projeto “Parque na 
Praça” 

Realização de eventos de sensibilização e educação 
ambiental nas comunidades da ZA. Esses eventos 
deverão ter o objetivo de promover o debate sobre os 
problemas ambientais dessas comunidades, 
sensibilizando seus moradores para a qualidade 
ambiental da região, além de divulgar informações sobre 
o Parque. 

Planejamento e organização dos eventos em conjunto 
com as lideranças de cada local, utilizando linguagem 
acessível e atividades diversificadas que trabalhem os 
conteúdos ambientais considerados relevantes. 

Promoção, apoio e participação em ações conjuntas de 

Parque cumprindo sua missão de pólo irradiador de boas 
práticas na região, tanto em relação a outras áreas 
protegidas como nas práticas econômicas do entorno, 
promovendo discussões e extensão rural, compartilhamento 
de experiências etc. 

Melhoria da relação do Parque com as comunidades 
localizadas na ZA. 

Projeto “Parque na Praça” em execução em todos os 
municípios da ZA. 

Disseminação de conteúdos relevantes de outras instituições 
e setores do manejo da UC, como campanhas de 
conservação e valorização da fauna silvestre, prevenção a 
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educação ambiental com outros órgãos, entidades e 
comunidades dos oito municípios componentes ou 
limítrofes ao Parque. 

Recursos educativos diversificados de recreação e 
informação, como vídeos, teatro, música, dança, 
artesanato, poesia, jogos, e outras atividades que 
motivem a participação das comunidades no evento. 

Integração de talentos e potencialidades das 
comunidades nas atividades realizadas nos eventos 
educativos. 

Inclusão nos eventos de atividades de incentivo ao uso 
de técnicas ambientalmente sustentáveis como 
alternativas econômicas para as comunidades do 
entorno, de acordo com o Programa de Alternativas de 
Desenvolvimento. 

Promoção de interlocução com as mídias locais e 
regionais, visando à realização de campanhas 
educativas relacionadas a temas ambientais. 

incêndios florestais, informações sobre crimes ambientais e 
orientação sobre técnicas agrícolas sustentáveis (EMATER), 
de acordo com o perfil do público alvo.  

 

Promover a gestão participativa 
por meio do Conselho Consultivo 
do Parque, de acordo com o 
Regimento Interno.  

 

Fóruns participativos e democráticos quando da 
renovação do Conselho, visando garantir a efetiva 
representatividade da sociedade organizada local e 
regional 

Recursos para mobilizar e incentivar as organizações 
localizadas na Zona de Amortecimento a participarem 
do Conselho Consultivo do Parque. 

Recursos para realizar as reuniões do Conselho de 
acordo com o calendário estabelecido pelo Regimento 
Interno. 

Cursos para capacitar periodicamente os membros do 
Conselho visando sua efetiva atuação como órgão 
auxiliar na gestão do Parque. 

Meios para estimular o funcionamento das Câmaras 

Conselho consultivo capacitado, atuante e reconhecido. 
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Técnicas, de acordo com os temas de interesse para o 
manejo da UC. 

Recursos, mídias e linguagem apropriada para 
divulgação das ações e composição do Conselho 
através da mídia digital e impressa local e regional em 
conjunto com a ASCOM. 

Implementação de projeto 
demonstrativo 

 

Pesquisadores-Mirins 

Grupo “Os Curiós” 

Redirecionamento do projeto “pesquisadores mirins”, do 
atual atendimento às turmas de 5ª série para a seleção 
de 10 jovens para freqüentarem o Parque 
semanalmente para treinamento; 

Grade curricular definida em acordo com escola e 
parceiros. 

Uniforme e EPI para identificação e proteção dos 
participantes. 

Estabelecimento dos dados a serem obtidos pelos 
pesquisadores, rotineiramente. 

Rotina de atendimento ao público – turistas, estudantes, 
pesquisadores – ao final da primeira fase de formação, 
com duração de 6 meses. 

Recursos para levar os participantes a exposições e 
congressos, visando ampliar suas experiências. 

Materiais de apoio às atividades de interpretação 
ambiental desenvolvidos com participantes do projeto. 

Grupo de 12 pessoas da comunidade sensibilizadas e 
capacitadas para atuar em diversas áreas do manejo de 
áreas protegidas, principalmente como monitores ou 
condutores ambientais e guarda-parques. 

Maior vínculo do Parque com a comunidade. 

Incorporação do Parque no imaginário e no conjunto de 
atividades econômicas desenvolvidas pela população.  

Indicadores 

• Número e tipos de estudos e materiais educativos e de divulgação. 

• Número de escolas e comunidades atendidas. 

• Número de participantes das atividades. 

• Número de excursões do “Parque na Praça”. 
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4.6.4. Programa de Uso Público 

Objetivos Específicos 

Preparar o Parque para receber os visitantes, com a estrutura de apoio e informações 
necessárias para garantir uma visitação segura e responsável, que evite danos à 
Unidade de Conservação e ao mesmo tempo proporcione experiências positivas no 
ambiente natural aos visitantes, de modo a sensibilizá-los quanto à singularidade da 
natureza local e para a importância da conservação do meio ambiente. 

 

4.6.4.1. Descrição dos Roteiros e Formas de Uso Previstos 

1. Roteiros curtos 

Há um grande potencial para a implantação de roteiros curtos, nas proximidades das 
portarias das Areias e Retiro, todos acessíveis de ambas, já que elas são próximas e 
serão conectadas por uma ponte. Todos estes roteiros devem receber sinalização e 
podem, com pequeno investimento, se tornar trilhas interpretativas. Há potencial 
também para atender pessoas com dificuldades diversas, por exemplo, com a 
exploração das texturas das folhas e cheiros do cerrado, para pessoas com deficiência 
visual, ou a adaptação do serviço do trenzinho para transportar pessoas com 
dificuldades motoras, dentre outras. A seguir uma descrição dos roteiros curtos, com a 
distância completa a ser percorrida (ida e volta) em cada um deles. 

1.1. “Circuito das Lagoas”, com 3 km: partindo da portaria das Areias, pela trilha 
principal, desviando para a esquerda, próximo ao “totem-mapa”, passando pelas 
lagoas do Boi e Bonita, chegando à margem esquerda do rio Cipó, seguindo por 
dentro da mata ciliar da lagoa Bonita e retornando à trilha principal cerca de 500m 
adiante. Este roteiro pode ser equipado para a observação de aves, com a construção 
de um “esconderijo” onde o observador possa observar as aves sem ser notado e de 
um deck às margens da Lagoa Bonita, para observação de aves aquáticas e da 
própria paisagem, cujas cores vão mudando ao longo do dia, conforme a posição do 
sol. 

1.2 “Mirante do André Jack”, com 8 km: partindo da portaria Retiro em direção aos 
morrotes situados entre o rio Mascates e a Serra da Farofa. Depende da infra-
estrutura da portaria Retiro, da instalação da ponte pênsil sobre o rio Bocaina (ponte 
2), da abertura da trilha “em caracol” subindo o morrote e da instalação do próprio 
mirante, uma estrutura muito simples, composta de um pequeno platô ou tablado e um 
guarda-corpo. 

1.3 “Poço Azul”, com 3 km: partindo da portaria das Areias em direção ao Poço Azul. 
Atualmente o Poço está fechado para banho, podendo receber apenas visitas para 
contemplação. A reabertura para banho depende da implantação das estruturas de 
proteção da margem esquerda e da barragem natural que forma o poço, conforme 
projeto vencedor de enquête popular já realizada (Anexo). 

1.4 “Roteiro Macaúbas”, com 1 km: partindo da portaria Retiro, próximo ao Centro de 
Visitantes, por trilha circular que contorna os afloramentos de calcário, com belos 
paredões, pequenas grutas e bela vegetação com as típicas raízes de figueiras que se 
fixam às fendas das rochas, terminando em uma caverna (indicada pelo relatório do 
CECAV como adequada à visitação sem a necessidade de grande infra-estrutura) e 
retornando pelo outro lado do maciço ao Centro de Visitantes. 

1.5 “Trilha da Bocaina”, com 3,5 a 6 km: de extensão, passa pelas casas dos antigos 
moradores, a serem adaptadas para abrigar um museu composto pelas várias 
construções e o espaço em que estão inseridas, com resgate de informações sobre as 
famílias que moravam dentro do parque, histórias de vida, modos e cultura, e rotas de 
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comércio e migração. A distância varia dependendo da opção por percorrer o roteiro 
completo (6 km, até a casa de D. Odila) ou parcial, podendo encerrar-se nas casas do 
bambuzal (3,5 km). Deve-se ressalvar que ainda há moradores em algumas casas, 
incluindo algumas pessoas idosas e com problemas mentais, que talvez não possam 
ser retiradas da UC por questões médicas. Assim, a estruturação deste roteiro, assim 
como a de outros que passam pela mesma trilha, deve levar este fato em 
consideração. 

1.6 “Trilha Areias-Retiro”, com 3 km: fazendo o circuito entre as duas portarias da 
Sede Cipó. Dependendo da instalação da ponte pênsil sobre o rio Cipó (ponte 1). Esta 
ponte poderá ser substituída, caso haja recursos, por uma ponte própria para o 
trânsito de veículos, tornando viável que o próprio trenzinho a atravesse. Enquanto 
isso não ocorrer, este roteiro pode ser conectado a todos os demais roteiros curtos, 
fazendo com que todos sejam acessíveis por qualquer das duas portarias da sede 
Cipó. Esta trilha é importante, ainda, por permitir que se opte por um passeio de 
trenzinho chegando ao Parque pela portaria Retiro, bastando caminhar até a ponte, 
que deve ser um ponto de parada das charretes. 

1.7 “Córrego das Pedras”, com 7 km: opção já existente, porém pouco divulgada. 
Pode ser mais valorizado com a instalação de pequenas estruturas como bancos e 
mesas de piquenique, além da possibilidade de se divulgar um pequeno poço pouco 
conhecido, onde a estrada baixa cruza o córrego. Roteiro atraente para pessoas 
acompanhadas de crianças, poderá ser acessado também de trenzinho, bastando que 
o visitante salte antes da ponte sobre o córrego e desça uma trilha de cerca de 200m 
que liga a trilha alta, por onde circulará o trenzinho, e a baixa. 

1.8 “Circuito Canelas-de-ema-gigantes”, com 2 km: circuito sugerido pelos 
participantes da Oficina de Pesquisadores, diante da divulgação dos dados obtidos 
pela equipe do Parque no “Projeto Canelas de Ema Gigantes”, que mapeou a 
distribuição desta espécie endêmica e verificou que a sua distribuição vai muito além 
do 1 ha conhecido antes, chegando a mais de 2.000 ha. Assim, o local da primeira 
população conhecida, onde ocorre uma riquíssima e bela flora, passa a poder ser 
utilizado para visitação, devendo ser construída uma estrutura de passarelas que 
permita a contemplação deste verdadeiro “jardim natural”, ideal para visitas de escolas 
e turmas de cursos universitários de áreas ligadas ao meio ambiente, devendo ser 
instaladas placas com informações sobre a flora, a fauna e a geologia locais, de modo 
a se aproveitar o potencial interpretativo do roteiro. 

 

2. Cachoeiras 

Serão mantidas abertas à visitação as cachoeiras abertas antes da vigência deste 
plano, inclusive aquelas que nas “regras provisórias de visitação” exigiam a 
contratação de condutor. A lista passa a contar com as seguintes cachoeiras: Sobrado 
(Farofa), Taioba, Cânion das Bandeirinhas, Poço Azul, Capão dos Palmitos, Gavião, 
Andorinhas, Congonhas, Tombador e Farofa de Cima. 

Sobrado, Taioba e Cânion das Bandeirinhas terão sua visitação facilitada pela opção 
do trenzinho, mas tanto este quanto as bicicletas não poderão chegar até a cachoeira, 
sendo necessária uma pequena caminhada ao final do roteiro. O trajeto até Gavião, 
Andorinhas e Tombador, assim como Congonhas se acessada por baixo, poderá ser 
feito em parte de bicicleta, que deverá ser deixada nos bicicletários, completando-se o 
percurso a pé. Poço Azul, Capão dos Palmitos e Farofa de Cima serão roteiros para 
se fazer somente a pé. 

Cachoeiras mais distantes, como Braúnas e Fantasma só serão acessíveis ao público 
que realizar travessias. Outra região que abriga belas cachoeiras, mas onde muito 
pouca visitação tem ocorrido é o Salitreiro. Esta região está incluída na zona primitiva, 
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podendo se tornar intangível em futuras revisões. 

 

3. Travessias 

As travessias são uma das mais claras vocações do Parque Nacional da Serra do 
Cipó, já praticadas muito antes da criação do Parque, sendo, na realidade, uma das 
práticas que levou à sua criação. A oficialização e a divulgação responsável das 
travessias, entretanto, depende de alguns investimentos que permitam que elas sejam 
devidamente controladas e realizadas dentro dos preceitos de mínimo impacto, hoje 
internacionalmente aceitos. Os roteiros já existem, mas é preciso que eles recebam 
estrutura mínima nos pontos de partida e de chegada e em pontos intermediários, 
permitindo pernoites de forma correta e controle da quantidade de pessoas presentes 
em cada trecho.  

Outra ação fundamental é a instalação de pelo menos mais uma estação repetidora de 
rádio (ou sistema de comunicação via celular que atenda a todo o Parque), que ficaria 
em um dos postos avançados e tornaria a travessia mais segura, além de melhorar a 
comunicação no Parque como um todo e em seu entorno. Para definição da 
localização dos abrigos atentamos para os seguintes critérios: 

1. Localização a mais de duas horas e menos de seis horas do ponto de 
partida da caminhada; 

2. Distância considerável de cachoeiras muito imponentes para não atrair 
um público que se dirige apenas a rios e não valoriza a caminhada em si; 

3. Proximidade de locais que necessitam de ações de manejo, 
principalmente recuperação de capões de mata ocupados pelo 
samambaião (Pteridium aquilinum), com alta carga combustível; 

4. Um dos abrigos deverá ficar em ponto adequado para estabelecimento da 
repetidora que viabilizará cobertura via rádio da porção leste da unidade 
de conservação.  

Existem dois grandes eixos de travessias, com numerosas variantes. Os dois maiores 
eixos são: 

Lagoa Dourada – Travessão (Sul – Norte), que requer ao menos três dias de 
caminhada em terrenos hoje difíceis de percorrer, pelo desaparecimento das 
trilhas depois da retirada do gado.  

Mata Atlântica – Cerrado (Leste – Oeste), que parte do Bongue ou da Serra 
dos Alves e segue até a sede Cipó.  

Os pontos tradicionais de partida e chegada das travessias, considerando as diversas 
variantes bastante utilizadas e com potencial, ao final de todo o processo de 
implementação do programa, são: 1) sede Cipó (portaria das Areias), em direção à 
Lagoa Dourada, via Capão dos Palmitos. 2) sede Cipó (portaria Retiro), em direção à 
Farofa de Cima; 3) Congonhas/ Travessão; 4) Santana do Rio Preto (Cabeça de Boi); 
5) Bongue; 6) Serra dos Alves; 7) Altamira (Mutuca); 8) Lagoa Dourada. Todos estes 
pontos de partida estão contemplados neste plano de manejo com portarias ou 
guaritas. Os pontos 1, 2 e 6, em princípio, deverão ser os que receberão estruturas de 
visitação completas, devendo ser os pontos preferenciais de início de travessias. Os 
demais pontos, na medida em que as guaritas previstas sejam construídas e ocupadas 
com pessoal do Parque, poderão também servir de início ou final de travessias, 
mediante consulta prévia à administração do Parque. Entre estes pontos há alguns 
roteiros possíveis de ser percorridos em um dia, como: (1) – (2); (1) – (3); (1) – (8); (2) 
– (3); (5) – (6); (5 ou 6) – (7); (7) – (8). As demais alternativas prestam-se a roteiros 
para mais de um dia: (1 ou 2) – (4); (1 ou 2) – (5 ou 6); (1 ou 2) – (7); (3) – (4); (3) – (5 
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ou 6); (3) – (7); (3) – (8); (4) – (5 ou 6); (4) – (7); (4) – (8); (5 ou 6) – (8). 

 

Funcionamento dos postos avançados ou abrigos 

Para o funcionamento dos postos avançados, temos duas situações, atualmente. 
Durante 6 meses por ano o Parque conta com uma brigada de prevenção e combate a 
incêndios, que utilizaria parte da estrutura destes postos durante o período mais seco 
do ano. É importante, portanto, que os projetos dos abrigos prevejam este espaço a 
ser ocupado prioritariamente pela brigada. Pretendemos firmar parcerias com a 
Associação dos Condutores Ambientais e Montanhistas do Circuito Serra do Cipó 
(ACAM-CSC) e com universidades, com vistas a manter um esquema de 
funcionamento com mão de obra voluntária. Os termos destes acordos ainda não 
estão definidos, mas há exemplos no Brasil (Serra dos Órgãos) e no exterior de 
iniciativas bem sucedidas que devem ser repetidas ou adaptadas à realidade da Serra 
do Cipó, incluindo a possibilidade de estudantes permanecerem durante períodos 
determinados alojados nestes postos, com a possibilidade de realizarem estudos de 
campo em troca de se responsabilizarem pela manutenção da estrutura durante 
aquele período. Outra possibilidade são parcerias com o empresariado local, através 
da Associação Comercial ou da Associação do Circuito Turístico. 

 

Pontos de controle/ Portarias 

A portaria das Areias, ou ponto 1, é o único local de controle já estruturado. O ponto 2 
(portaria Retiro), dentro da sede Cipó, mas mais inserido no povoado local (distrito da 
Serra do Cipó, Santana do Riacho), já tem perspectivas de estar suficientemente 
estruturado em breve, restando captar recursos para a construção do centro de 
visitantes e do centro de operações. Para os pontos a leste do Parque – Bongue e 
Serra dos Alves (5 e 6) já há bom entendimento encaminhado com a Prefeitura de 
Itabira, para que sejam construídas 3 estruturas para controle de visitação, desde que 
finalizado o projeto de incorporação ao Parque Nacional de uma área de cerca de 
7.000 ha no município (proposta de ampliação, em anexo). A terceira estrutura ficaria 
na região do Montes Claros. Por este acordo, poderia haver a cessão de funcionários 
da prefeitura de Itabira para a operação da portaria principal (Serra dos Alves) e das 
secundárias (Bongue e Montes Claros). Já houve demonstrações de interesse da 
parte das prefeituras de Nova União (ponto 7), Jaboticatubas (ponto 8) e Itambé do 
Mato Dentro (ponto 4) para o estabelecimento de acordos semelhantes, que vemos 
como a melhor forma de se viabilizar o estabelecimento destas estruturas. 

 

Formas de deslocamento  

Quanto às formas de deslocamento, só serão permitidas as travessias a pé. Esta 
posição se deve principalmente aos impactos que a visitação a cavalo poderia 
provocar nas trilhas, a maior parte das quais cruza áreas de solos frágeis e que 
deverão atravessar, na maior parte de seus trajetos, a zona primitiva do Parque. 
Assim, ao impacto mecânico sobre o solo (mais facilmente demonstrável e 
mensurável), soma-se outro presumível, mas de mais difícil medição, que é o da 
disseminação de parasitos e de sementes de espécies exóticas nos planaltos da Serra 
do Cipó, que se beneficiam da presença do cavalo seja pelo transporte seja pelo 
pisoteio. Argumentou-se (nos diversos fóruns em que o tema foi discutido, ao longo do 
processo de elaboração do plano de manejo), em favor da presença de cavalos, que 
eles são usados na região há mais de 200 anos e “não causaram impacto algum”. 
Discordamos que não tenham causado impacto e defendemos que na verdade não há 
nenhum metro quadrado do Parque que seja uma amostra de uma área inteiramente 
natural. A verdade é que durante todo este tempo, toda a região foi ocupada e 
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utilizada para fins agro-pastoris até o final da década de 1970, sendo nossa obrigação 
atuar no sentido de que as zonas primitiva e intangível sejam protegidas ao máximo de 
impactos antrópicos, permitindo apenas visitação de baixíssima intensidade (zona 
primitiva), realizada por pessoas que procedam dentro dos preceitos de mínimo 
impacto. A segunda razão para nossa posição contrária a travessias a cavalo é que 
elas demandariam a instalação de grande infra-estrutura para o pernoite dos animais 
próximo aos postos avançados, ou a construção de estrutura separada para os 
praticantes das cavalgadas. Em função da posição amplamente majoritária na Oficina 
de Planejamento Participativo e no Conselho Consultivo em favor da possibilidade do 
apoio de animais de carga nas travessias, havia sido acordado que este serviço seria 
admitido experimentalmente quando as travessias fossem oficialmente abertas. Esta 
alternativa, que ocorreria mediante uma série de normas sanitárias e cuidados para o 
estrito confinamento dos animais a trilhas de uso extensivo e locais de permanência 
em zona de uso intensivo, foi descartada no final do trabalho, devido à posição oficial 
assumida pelo ICMBio (após a reunião do dia 17 de outubro de 2008, supra citada), de 
vetar o uso de animais de montaria ou carga para visitação em Parques Nacionais.  

 

4. Escalada 

O Parque Nacional mantém um acordo de cooperação técnica com a Associação 
Mineira de Escalada (AME), que realizou um estudo do “potencial vertical” do Parque, 
ou seja, da viabilidade técnica e ambiental de se permitir a prática da escalada no 
Parque. O resultado deste estudo, inteiramente realizado pela AME, de forma 
voluntária e sem qualquer ônus para o IBAMA (responsável pela UC na época), foi a 
recomendação de que a escalada não seja uma atividade incentivada no Parque. A 
justificativa para esta conclusão foi a de que as áreas onde poderiam ser abertas 
novas vias de escalada são inferiores em qualidade às existentes no maciço do Morro 
da Pedreira, e demandariam impactos ambientais que não se justificam diante da 
existência de outro local muito próximo, mais adequado que os locais avaliados no 
Parque para a prática do esporte. Entre os locais avaliados (ver encarte 3) diferenças 
claras quanto ao potencial para o esporte. As áreas mais adequadas, entre as 
avaliadas foram o Morro do Salitre e o Cânion das Bandeirinhas, enquanto os vales 
das cachoeiras do Gavião e das Andorinhas foram considerados como de menor 
potencial. Entenda-se que os principais impactos causados pela prática de escaladas 
são o grampeamento da rocha visando a segurança do escalador e o pisoteio das 
trilhas de acesso às vias, quando se trata de uma via intensamente utilizada. Dessa 
forma, consideramos que não há necessidade de se vedar completamente a prática da 
escalada no Parque, já que há formas de praticar o esporte sem o uso de grampos, o 
que sempre reduz muito o afluxo de escaladores. Assim, a escalada permanece como 
uma prática aceita no Parque, desde que utilizando material de segurança móvel. O 
Morro do Salitre (Grupo Meio) e o Cânion das Bandeirinhas ficam como locais onde a 
atividade poderá vir a ser estruturada, na medida das possibilidades de gestão a 
serem dadas pela infra-estrutura que se consiga instalar no Parque. Não será 
permitido o grampeamento de rochas, o que levará a baixa freqüência de uso. 
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Figura 4.6.2: Mapa do Parque Nacional da Serra do Cipó, com as atuais sedes (triângulos pretos), as 
estruturas propostas (triângulos vermelhos) e as trilhas mais utilizadas, dentre as quais algumas deverão 
ser destinadas a travessias, tão logo haja infra-estrutura que permita sua realização com segurança para 
o praticante e para a UC. 
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5. Canoagem 

A canoagem e o rafting já são intensamente praticados no rio Cipó a jusante do 
Parque, sendo uma atividade viável apenas durante os cerca de seis meses de cheias. 
A equipe do Parque experimentou o trajeto, de caráter contemplativo, partindo de 
canoa canadense do rio Bocaina, próximo do bambuzal, até a foz do córrego 
Gordurinha, próximo à portaria das Areias. As principais exigências para a permissão 
desta atividade serão a proibição de barulho durante o percurso e a exclusividade das 
canoas, que não poderão ser utilizadas em outro rio, de modo a evitar a contaminação 
de uma bacia hidrográfica com organismos de outra. Caso esta atividade venha a ser 
implementada, deverá ser feito um estudo para a definição da quantidade de canoas e 
freqüência máxima de saídas. Deverá, ainda, ser definido um trabalho de 
monitoramento de eventuais impactos da atividade, que poderá, caso sejam 
constatados impactos negativos significativos, indicar a suspensão da atividade 
imediatamente após a publicação dos resultados. 

 

6. Deslocamento Motorizado 

A discussão que gerou mais polêmica em todo o processo de planejamento do uso 
público no Parque foi a aceitabilidade ou não do uso de cavalos como meio de 
deslocamento, frente à realidade da dificuldade sentida pela grande maioria das 
pessoas em percorrer grande distâncias a pé e à inexistência de uma forma alternativa 
de deslocamento que não usasse “tração humana”.  

Muitos defenderam o uso dos cavalos por seu caráter de “tradição local” o que não 
nos parece um bom argumento, pelo simples fato de que há inúmeras possibilidades 
de cavalgadas fora do Parque, para aqueles que realmente vêem no cavalo uma 
atração em si e não um mero meio de transporte para evitar uma longa caminhada. 
Por outro lado, não se pode negar os diversos impactos causados pelos cavalos: 
erosão nas trilhas e margens de rios e córregos, disseminação de carrapatos e de 
gramíneas exóticas seriam os principais problemas ambientais; mas somam-se a eles 
os problemas de segurança e inúmeros conflitos entre visitantes documentados no 
livro de reclamações do Parque com os cavalos como pivôs. Assim, apresentamos as 
charretes como alternativa que eliminaria ou reduziria muito todos estes problemas, 
além de se constituir numa alternativa acessível a um público mais amplo e que não 
traria consigo o problema do barulho, como aconteceria com o uso de transporte 
motorizado. 

A implantação deste serviço dependeria de melhorias na estrada que percorre a 
baixada do rio Mascates, as quais teriam de ser feitas independentemente desta 
escolha. As charretes poderiam, eventualmente, ser operadas pelos atuais alugadores 
de cavalos, embora não se pretendesse garantir nenhum tipo de reserva de mercado. 
Esta alternativa, entretanto, foi descartada em função da decisão da DIREP de não 
aceitar mais o uso de semoventes em parques nacionais, definida a 17 de outubro de 
2008. Assim, retornou-se à idéia de uma alternativa de locomoção motorizada para 
viabilizar o deslocamento de visitantes que não se sintam aptos a longas caminhadas 
ou pedaladas. 

Diante deste quadro, optou-se pela alternativa de uma pequena carreta, com cerca de 
15 assentos, tracionada por um pequeno trator com adaptações para reduzir ao 
máximo o seu nível de ruído e com pneus pouco frisados, de modo a reduzir seu 
impacto sobre o solo (que denominamos “trenzinho” ao longo deste documento). 
Assim como as charretes, esta alternativa demanda um conjunto mínimo de melhorias 
na estrada que dá acesso à baixada do ribeirão Mascates. Estas melhorias incluem 
correção do leito da estrada, eliminação de buracos que tornam alguns trechos 
intransitáveis, construção de bueiros e saídas de água e construção de uma ponte 
sobre o córrego das Pedras, que permitiria o desvio projetado neste plano utilizando a 
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variante alta desta trilha, que passa por um traçado de maior altitude, menos sujeito à 
umidade durante a estação chuvosa. O ideal seria o calçamento com pedras de todo o 
trecho da trilha contido na zona de uso intensivo. Este serviço será monitorado e 
havendo bons resultados em sua operação, deverá ser estendido ao trecho de uso 
intensivo da trilha do vale do Bocaina. Para isto, o ideal é que seja construída a ponte 
sobre o rio Cipó que ligará estas duas trilhas, permitindo que os dois roteiros sejam 
percorridos em uma mesma viagem. 

 

7. Bicicletas 

O uso de bicicletas será restrito a duas trilhas: na baixada do rio Mascates, apenas na 
sua margem esquerda e no vale do Bocaina, apenas em sua margem direita. Serão 
instalados bicicletários próximo aos pontos de travessia dos rios, onde as bicicletas 
deverão ser deixadas caso o visitante pretenda atravessar o rio em direção a uma das 
cachoeiras da região (Sobrado, Taioba ou Cânion das Bandeirinhas, no vale do 
Mascates; Gavião, Andorinhas ou Tombador, no vale do Bocaina). Deve-se ainda 
estudar um número máximo de bicicletas em cada um destas trilhas, de modo a não 
causar conflito com outros visitantes nem impacto excessivo sobre a trilha. Os 
bicicletários deverão comportar o número máximo de bicicletas a ser definido para 
cada trilha. 
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Tabela 4.6.7: Programa de Uso Público – Atividades, Insumos Mínimos, Resultados Esperados e Indicadores. 

Atividades Insumos Mínimos Resultados Esperados 

Programa de Uso Público e Interpretação Ambiental 

Designar o coordenador de Uso Público e 
Interpretação Ambiental 

Ordem de Serviço Coordenador designado 

Acompanhar a implantação da infra-estrutura de 
visitação pública do Parque prevista nas áreas 
estratégicas internas, incluindo a adequação de 
edificações existentes e novas construções (Etapa 
1).* 

* Observação: o coordenador deve ter autonomia 
para, eventualmente, alterar a ordem de execução 
das atividades aqui estabelecidas, caso seja 
conveniente, visando máxima eficiência no 
aproveitamento de recursos que se tornem 
disponíveis; esta ordem de apresentação não 
implica em priorização obrigatória. 

Obras devidas pelo DER/ MG (condicionantes ao 
licenciamento da pavimentação do MG-010): 
acesso ao Retiro, Portaria e estacionamento do 
Retiro; 

Projetos arquitetônicos e de engenharia para 
Centro de Visitantes do Retiro, melhorias na trilha/ 
estrada da baixada do Mascates, Casa da Lagoa, 
ponte sobre o córrego das Pedras e das 5 pontes 
pênseis; 

Projetos de trilhas interpretativas para Circuito das 
Lagoas e Roteiro Macaúbas. 

Execução das obras do CV, trilha/ estrada da 
baixada do Mascates (com pontes), Casa da 
Lagoa; 

Projeto de ponto de embarque para canoagem no 
Bambuzal e de desembarque no Gordurinha. 

Projetos elaborados e aprovados; 

Obras executadas; 

Pelo menos 2 trilhas interpretativas implantadas; 

 

Estruturar a Coordenação para acompanhar as 
atividades e articular ações previstas nos 
programas de Educação Ambiental, Uso Público e 
Alternativas de Desenvolvimento. 

Centro de Visitantes (CV) construído e equipado 
no Retiro; 

Exposição permanente montada no CV; 

Bilheteria equipada para controle de entrada e 
saída de visitantes; 

Uma sala no CV para abrigar a coordenação; 

Trilha da baixada do Mascates e no mínimo 2 
roteiros curtos em condições de operação; 

Casa da Lagoa construída e equipada; 

Ponto de embarque para canoagem no Bambuzal 

Toda a estrutura de receptivo da sede Cipó 
transferida para o Retiro; 

Visitação acontecendo de forma adequada, segura 
e monitorada; 

Terceirização ocorrendo de forma legal e 
adequada às necessidades de segurança, conforto 
e satisfação das expectativas dos visitantes e da 
UC; 

Estabelecer metas, objetivos e critérios de 
avaliação de resultados anuais, seguindo este 
programa temático. 

Estabelecer prioridades e necessidades, bem 
como identificar os recursos necessários para 
atingir as metas estabelecidas.  Metas, objetivos e critérios de avaliação 

estabelecidos; 
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atividades e fazer as adequações necessárias 
para atingir as metas e objetivos da coordenação. 

e de desembarque no Gordurinha construídos; 

Equipe disponível com no mínimo 2 analistas 
ambientais e pessoal de apoio (bilheteria, limpeza, 
manutenção de equipamentos. 

Prioridades e necessidades estabelecidas e 
recursos necessários identificados. 

Atividades devidamente acompanhadas e 
cumprimento dos objetivos e metas da 
coordenação avaliado. 

Alocar pessoal para trabalhar nas novas 
instalações, à medida que forem sendo 
concluídas. 

Pessoal terceirizado em número compatível com a 
nova situação de área construída da UC; 

Transferência de mais servidores do ICMBio 
trabalhar na UC; 

Estabelecimento de parcerias com prefeituras 
para cessão de servidores para trabalhar nas 
novas estruturas. 

Estabelecimento de parcerias com instituições de 
ensino e pesquisa que possam fornecer 
estagiários interessados em permanecer em 
estruturas remotas, mantendo-as ocupadas e em 
boas condições operacionais em troca da 
possibilidade de realizar seus estudos de campo. 

Operadores do trenzinho definidos e em 
condições de ofertar o serviço. 

Estruturas funcionando com número adequado de 
servidores devidamente treinados para as 
respectivas funções; 

Redução do impacto ambiental da visitação; 

Diversificação das opções de roteiros para 
visitação, com faixa mais ampla de variação em 
extensão e grau de dificuldade e implantação de 
trilhas interpretativas; 

Oferta de meio de locomoção para acesso à zona 
de uso intensivo que não requeira preparo físico 
excepcional; 

Diversificação dos tipos de público que visitam o 
Parque, por faixa etária, faixa de renda e de 
escolaridade e por origem geográfica; 

Visitantes informados, satisfeitos e sensibilizados; 

Maior conhecimento da Unidade de Conservação 
pela população local e visitantes; 

Melhor entendimento da parte da população 
quanto às finalidades e importância desta unidade 
de conservação, de outras unidades e do SNUC; 
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Adquirir e manter os equipamentos necessários 
para as ações da coordenação 

1 veículo tipo pick-up 4X4 cabine dupla, para uso 
compartilhado com outros setores; 

Ramal telefônico; 

2 computadores com configuração atualizada; 

1 máquina fotográfica digital c/ cartão de memória; 

1 trena de 50 metros; 

1 trena de roda; 

1 altímetro; 

1 clinômetro; 

2 rádios de comunicação; 

3 Conjuntos de ferramentas para manutenção de 
trilhas 

Equipamentos adquiridos e em uso. 

Zelar pelo cumprimento das normas de visitação, 
considerando as restrições diferenciadas para 
cada zona e atividade. 

Apoio do setor de fiscalização; 

Parceria com condutores e guias. 

Visitação ocorrendo com baixa taxa de ocorrência 
de desrespeito às normas da UC. 

Acompanhar a implantação da infra-estrutura de 
visitação pública do Parque prevista nas áreas 
estratégicas internas, incluindo a adequação de 
edificações existentes e novas construções (Etapa 
2). 

Construção das 5 pontes pênseis previstas neste 
planejamento; 

Construção de passarela sobre áreas brejosas da 
baixada do Mascates; 

Projeto de trilha suspensa das Canelas de Ema 
Gigantes; 

Projeto arquitetônico para o abrigo de montanha 
do Tatinha, dentro de especificações previstas 
neste planejamento; 

Projetos arquitetônicos e de engenharia para os 3 
sanitários próximos a atrativos previstos neste 
planejamento; 

Projeto de reforma da casa de D. Odila. 

Projeto de instalação do mirante do André Jack e 
de sua trilha de acesso; 

Execução dos projetos. 

Obras executadas e equipamentos em uso. 
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Viabilizar a implantação do serviço do trenzinho Contatos com potenciais candidatos e 
estabelecimento de acordo que permita a 
implantação, ainda que gradual, do serviço. 

Serviço do trenzinho disponível e atendendo bem 
aos visitantes. 

Viabilizar a implantação do serviço de canoagem Contatos com potenciais candidatos e 
estabelecimento de acordo que permita a 
implantação do serviço. 

Serviço de canoagem disponível e atendendo bem 
aos visitantes. 

Cobrar da Prefeitura de Jaboticatubas melhorias 
na via de acesso à Portaria das Areias 

 Estrada de acesso à Portaria das Areias em boas 
condições de tráfego para automóveis comuns. 

Controlar de forma mais efetiva o acesso de 
visitantes nas Portarias do Parque, que deverão, 
logo que possível, ser operadas por 
concessionário ou empresa contratada, incluindo 
as seguintes atividades: 

Sistema informatizado de controle de entrada e 
saída de visitantes nas portarias. 

Controle efetivo do número de visitantes que se 
encontra no Parque a qualquer momento, com 
meios de se localizar um visitante, caso seja 
necessário. 

Terceirizar, via concessão, o controle das 
portarias. 

 

Termo de Referência para concessão do serviço 
que garanta que o número de visitantes que for 
registrado na portaria não tenha nenhuma relação 
com a remuneração da concessionária, que terá 
de obedecer aos limites de número de visitantes 
estabelecidos para cada portaria neste Plano de 
Manejo, assim como ao padrão de atendimento 
ao público aqui determinado – prestar 
informações básicas ao visitante, encaminha-lo ao 
centro de visitantes, instruí-lo quanto aos riscos 
de atividades em ambientes naturais e da 
obrigatoriedade de se preencher os termos de 
responsabilidade e, se for o caso, de 
conhecimento de riscos de acordo com o atrativo 
ou roteiro a ser visitado. 

Sistema de controle de visitação terceirizado 
implantado. 

Realizar levantamento estatístico de visitação, 
incluindo visitantes pagantes e isentos. 

Repasse diário, pelo concessionário, dos dados 
relativos à visitação. 

Acompanhamento diário, mensal e anual d 
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Acompanhar a implantação da infra-estrutura de 
visitação pública do Parque prevista nas áreas 
estratégicas internas, incluindo a adequação de 
edificações existentes e novas construções (Etapa 
3). 

Instalação de 3 bicicletários próximos aos pontos 
de travessia dos rios Mascates (1 para Sobrado/ 
Farofa e 1 para Cânion das Bandeirinhas) e 
Bocaina (para Gavião, Andorinhas e Tombador); 

Projeto de reforma das casas da Zona Histórico 
Cultural do Vale da Bocaina, incluindo propostas 
de destinação das mesmas; 

Projeto arquitetônico e de engenharia para a 
guarita Congonhas/ Travessão, com instalações 
sanitárias. 

Obras executadas e equipamentos em uso. 

Implantar sinalização tanto de orientação quanto 
interpretativa. 

Elaboração de projeto de sinalização das trilhas 
auto-guiadas; 

Elaboração de projetos de sinalização para as 
trilhas interpretativas do Circuito das Lagoas, 
Roteiro Macaúbas e Mirante do André Jack. 

Sinalização instalada nas trilhas dos vales do 
Mascates e da Bocaina. 
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Estruturar os centros de visitantes, que deverão 
ser os pontos de partida para qualquer percurso 
de visitação no Parque, para receber e orientar o 
público. 

 

Implantação de estruturas de apoio à visitação, 
como lanchonetes, sanitários, bebedouros e lojas 
de souvenir; 

Instalação de “totens” com informações variadas e 
sempre atualizadas sobre o Parque e a região, 
permitindo ao visitante se informar a respeito das 
normas de visitação, sobre a história local, sobre 
a flora e a fauna, sobre a geologia e geografia, ter 
acesso às bases cartográficas e a todas as 
informações disponíveis na página do Parque na 
internet; 

Manutenção de caixa de sugestões para receber 
impressões, comentários e reclamações dos 
visitantes; 

Montagem e revisão periódica de exposição 
permanente sobre a importância do Parque, suas 
características naturais, históricas e culturais, 
atividades do Parque, atrativos e roteiros de 
visitação, dentre outros temas; 

Elaboração e instalação de exposições 
temporárias compatíveis com a temática 
ambiental e outros temas de interesse do Parque 
(fotografias, pinturas etc); 

Atendimento ao público incluindo oferta de 
folhetos e material educativo com informações 
sobre o Parque; 

Centro de Visitantes cumprindo seu papel de 
receber os visitantes e divulgar adequadamente 
informações organizadas e bem elaboradas sobre 
os atrativos, sobre os recursos naturais e culturais 
protegidos pelo Parque, sobre as normas para 
visitação, sobre as funções de uma unidade de 
conservação, sobre os riscos inerentes a visitas a 
ambientes naturais e sobre as atividades 
permitidas e não permitidas em cada zona do 
Parque. 

Exibir permanentemente vídeos com orientações 
sobre conduta consciente em ambientes naturais, 
risco e segurança, as regras de uso público do 
Parque e informações sobre atrativos e roteiros. 

 

Os vídeos deverão incluir especificamente 
informações sobre os riscos oferecidos por áreas 
naturais aos visitantes (pedras escorregadias, 
animais peçonhentos, “cabeças d´água”, choque 
térmico, afogamento, entre outros). 

Vídeos educativos específicos deverão ser 
oferecidos a escolas e grupos organizados que 
manifestem interesse previamente. 

Disponibilidade de vídeos de diferentes níveis de 
aprofundamento voltados para os diferentes 
públicos que se espera atingir: crianças, jovens e 
adultos; moradores locais, visitantes de outras 
partes do Brasil e do mundo; pessoas com 
diferentes escolaridades etc. 
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Implantar sistema informatizado de pagamento 
antecipado de ingressos pela internet, que poderá 
ser desenvolvido em conjunto com a 
administração central ou por concessionário. 

• O sistema deverá permitir o controle dos 
limites de capacidade de suporte das 
trilhas e atrativos. 

• O sistema deverá permitir o 
acompanhamento do registro da 
informação de venda e uso dos bilhetes, 
tanto pelos concessionários quanto pela 
administração da unidade. 

Página do Parque no ar; 

Autorização da administração central para 
operação do sistema; 

Equipe treinada para lidar com o público que optar 
por esta modalidade. 

Sistema operando e facilitando a vida dos 
visitantes e das operadoras de turismo, pousadas 
etc. 

Implantar um sistema eletrônico de controle de 
ingresso e visitação. 

 

O sistema deverá ser informatizado com 
equipamentos eletrônicos que permitam registros 
no ato da compra do bilhete, no acesso de 
entrada e na saída do visitante. 

Na portaria Retiro é desejável que o sistema seja 
desenhado de modo a obrigar o visitante a passar 
pelo Centro de Visitantes, onde poderia ser feita a 
cobrança dos ingressos. 

Sistema operando e agilizando a entrada de 
visitantes, sobretudo em grandes feriados, e 
induzindo à passagem dos visitantes pelo Centro 
de Visitantes. 

Verificar diariamente os termos de conhecimento 
de risco para acionamento de busca e resgate 
quando necessário, seguindo o Programa de 
Proteção. 

Criar registro de acidentes para monitorar a 
segurança do visitante. 

Sistema de controle de entrada e saída de 
visitantes implantado e contando com pessoal 
suficiente e treinado. 

Respostas rápidas a eventuais situações que 
demandem ações de resgate. 

Ações preventivas evitando situações de risco. 

Realizar periodicamente pesquisa de perfil do 
visitante e de opinião/ satisfação do visitante. 

Respostas rápidas a eventuais situações que 
gerem insatisfação a uma parcela significativa dos 
visitantes 

Bom conhecimento do potencial das agências, 
guias e condutores cadastrados, permitindo 
indicações adequadas. 
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Criar e manter atualizado um cadastro de 
agências de turismo, guias e condutores 
autônomos nas portarias do Parque para registro 
das atividades.  
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Estudar e estabelecer roteiros de visitação 
específicos para atender a públicos diferenciados, 
incluindo: 

� Roteiros específicos para observadores de 
aves (este com horário diferenciado), 
praticantes de esportes de aventura e outros. 

� Roteiros de turismo científico5 , que incluam a 
observação de espécies de interesse e 
acompanhamento de atividades de 
pesquisadores, envolvendo condutores 
capacitados e pesquisadores interessados. 

• Qualquer atividade que envolva 
acompanhamento de pesquisas por 
visitantes deverá ser previamente 
autorizada pela administração da UC, 
após manifestação técnica do Setor de 
Pesquisa. 

� Roteiro de Trilhas Interpretativas. 

• Instalar placas de sinalização 
interpretativa e de advertência nas trilhas, 
em português e inglês. 

Interação harmoniosa entre setores de pesquisa e 
de uso público. 

Bom aproveitamento do potencial do Parque para 
o turismo de observação da natureza e para o 
turismo científico. 

                                                 
5  Para efeito deste Plano de Manejo o conceito de turismo científico adotado foi: atividade turística que envolve o acompanhamento de pesquisa científica desenvolvida 
por pesquisadores autorizados.  
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Divulgar informações ao visitante sobre roteiros 
de visitação, oportunidades existentes, taxas, 
normas e restrições. 

� A contratação de condutores cadastrados 
deverá ser sempre recomendada, mas 
apenas em casos excepcionais, poderá se 
tornar obrigatória para roteiros específicos, 
devendo as razões para tal exceção ser 
divulgadas em local visível e em linguagem 
acessível ao visitante comum. 

 

 

Divulgação por comunicação direta pelos 
funcionários ou cartazes, cartilhas, vídeos, 
folhetos, página na internet, ou mensagem 
telefônica automática. 

Funcionários e terceirizados bem orientados sobre 
as normas de uso público e valores das taxas e 
possibilidades de descontos ou isenções para 
informar corretamente aos visitantes. 

Produção de mapa com atrativos e trilhas do 
Parque para divulgação, nos idiomas português e 
inglês, pelo menos. 

Nova sinalização planejada e implantada, nos 
idiomas português e inglês. 

Orientação eficiente aos visitantes quanto às 
normas a serem seguidas, disponibilizando 
informações em locais estratégicos (página na 
internet, portarias e centros de visitantes e 
abrigos, entre outros). 

Informação disponível sobre os roteiros de 
visitação, distâncias, graus de risco e dificuldades, 
bem como orientações técnicas para escolha do 
roteiro. 

Desenvolvimento de estratégias de sensibilização 
dos visitantes sobre ações voltadas à proteção do 
Parque e à sua segurança. 

� Disponibilização de informações sobre 
roupas e calçados adequados para a 
realização de atividades dentro do Parque. 
Não será permitido o ingresso de visitante a 
atrativos de maior dificuldade e/ou 
periculosidade se o mesmo não estiver 
vestido e calçado adequadamente, bem 
como portando (alguém do grupo) 
equipamentos mínimos de segurança a 
serem definidos para cada tipo de roteiro. 

� Informação ao visitante sobre a presença e 
das atividades de coleta de pesquisadores 
no Parque. 

Visitante satisfeito em sua opção por efetuar o 
passeio com ou sem condutor; 

Campo de trabalho assegurado aos bons 
condutores, estabelecidos pela sua própria 
capacidade de enriquecer a experiência do 
visitante oferecendo não apenas o conhecimento 
do caminho, mas informações ricas passadas de 
forma interessante.. 



 112 

Elaborar e implantar projeto específico de 
Monitoramento e Manutenção das trilhas e 
atrativos do Parque. 

Reestruturar e recuperar trechos de trilhas que 
oferecem riscos ambientais ou à segurança do 
visitante, ou implantar traçado alternativo, quando 
necessário. 

Instalar, vistoriar periodicamente e manter os 
equipamentos facilitadores mínimos necessários à 
segurança do visitante e à conservação da 
natureza, como corrimãos, pontes, passarelas, 
escadas etc. 

Realizar a limpeza e conservação periódica das 
trilhas e áreas de uso público. 

Contração de estudos de capacidade de suporte 
para os atrativos do Parque, incluindo as trilhas de 
montanha, abrigos/ campings, áreas de banho, 
etc. 

• A capacidade de suporte deverá levar em 
consideração a segurança e conforto do 
visitante, conservação da natureza, aspectos 
sanitários e de conservação da infra-
estrutura. 

• Deverão ser analisados possíveis impactos 
negativos das intervenções propostas, 
reduzindo o risco de ocorrência de problemas 
futuros como surgimento de novos pontos de 
erosão, desvio na drenagem etc. 

Equipe de monitoramento de trilhas, roteiros e 
atrativos suficiente e bem treinada. 

Monitoramento dos roteiros ocorrendo de forma 
efetiva; 

Avaliação confiável de eventuais danos causados 
por visitação excessiva ou feita de forma 
inadequada, a tempo de se corrigir os erros ou 
excessos ou de se fechar o roteiro; 

Equipamentos facilitadores funcionando de forma 
adequada, sem interferência excessiva na 
paisagem; 

Trilhas e áreas de uso público mantidas em boa 
situação de conservação e limpeza. 

Viabilizar a concessão ou permissão de 
exploração de serviços de apoio à visitação no 
Parque. 

Preparar projetos básicos para concessão das 
seguintes atividades: 

� Lanchonetes e lojas de lembranças nos 
centros de visitantes, estacionamentos 
(Sedes Retiro e Leste*6), operação da 
cobrança de ingressos; 

� Transporte de visitantes em trenzinho entre a 
portaria das Areias e a Casa da Lagoa e a 
ponte sobre o rio Mascates para trilha rumo 
ao cânion das Bandeirinhas. 

� Passeio contemplativo de canoa entre a praia 
do Bambuzal e o córrego Gordurinha. 

� Aluguel de bicicletas nas portarias das Areias 
e Retiro. 

� Abrigos de montanha e camping ao seu 
redor. 

Serviços concedidos funcionando adequadamente, 
ofertando maior variedade de opções aos 
visitantes e permitindo maior dedicação dos 
servidores do Parque às atividades-fim. 

                                                 
6  Considerando a hipótese de ocorrer a incorporação ao Parque da região do Alto Rio Tanque. 
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Contratar e acompanhar o estudo de viabilidade 
ambiental e econômica de concessão de passeios 
de helicóptero na área de montanha do Parque. 

 

Termo de Referência para a contratação do 
estudo, com ênfase na interferência dessa 
atividade sobre a flora e fauna da UC, o qual 
definirá a viabilidade ou não da atividade e em 
caso positivo, qual a intensidade aceitável. Caso a 
atividade seja implantada, o contrato deverá 
incluir o compromisso de apoio destas aeronaves 
em caso de emergências decorrentes de 
desastres ambientais ou de resgate de 
acidentados. 

Termo de referência divulgado e, caso haja 
interessados em oferecer o serviço nos moldes 
determinados, serviço disponível. 

Supervisionar as atividades dos concessionários 
voltadas para a visitação. 

 

Equipe treinada e equipada para zelar pelo 
cumprimento de normas e regras estabelecidas 
para o funcionamento dos serviços concedidos. 

Normas estabelecidas cumpridas adequadamente 
e eventuais desvios corrigidos com presteza. 

Estabelecer Câmara Técnica de Turismo e 
Montanhismo no Conselho Consultivo do Parque, 
com reuniões periódicas para discutir normas, 
ações e temas de interesse do setor e manter 
permanente discussão sobre os pontos que 
estejam dando bons resultados e aqueles que 
necessitem aperfeiçoamentos ou revisões. 

Conselho Consultivo reunindo-se regularmente e 
disposto a trabalhar além do simples 
comparecimento a reuniões ordinárias. 

Maior participação do Conselho Consultivo na 
rotina do Parque 
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Fazer gestão junto ao Ministério do Meio 
Ambiente – MMA – para viabilizar a publicação de 
Portaria estabelecendo valores e modalidades de 
cobrança específicas para o Parque, incluindo: 

��  Desconto para moradores de Jaboticatubas, 
Morro do Pilar, Santana do Riacho e Itambé 
do Mato Dentro, mediante apresentação de 
comprovante de residência; 

��  Incluir nesta lista os municípios de Itabira, 
Nova União e Taquaraçu de Minas caso a 
proposta de ampliação do Parque seja 
efetivada; 

��  Descontos em dias úteis; 

��  Taxas diferenciadas para visitação na 
montanha e acampamento; 

��  Descontos para usuários freqüentes com 
carnês mensais ou anuais, nos moldes 
praticados pelo Jardim Botânico do Rio de 
Janeiro; 

��  Isenção para turmas de alunos de escolas 
públicas; 

��  Descontos para turmas de alunos de escolas 
particulares. 

 Tabela de preços e descontos definida e 
atendendo às necessidades das comunidades 
locais, de modo a permitir um aumento do fluxo de 
visitantes locais. 

Acompanhar a implantação da infra-estrutura de 
visitação pública do Parque prevista nas áreas 
estratégicas internas, incluindo a adequação de 
edificações existentes e novas construções (Etapa 
4). 

Elaboração de projetos arquitetônicos para o 
abrigo Garça; 

Projeto de reforma da Casa dos Currais; 

Abrigo Garça construído e em condições de uso; 

Casa dos Currais reformada e em melhores 
condições de uso. 

Articular para que seja viabilizada a construção da 
portaria Leste, extremo leste na travessia Mata 
Atlântica – Cerrado, na dependência da 
concretização da. 

Ampliação do Parque em Itabira, incorporando a 
área do Alto Rio Tanque; 

Elaboração projeto e construção de portaria e 
centro de visitantes para a região Leste. 

Área do Alto Rio Tanque (ca. 7.000 ha) 
incorporada ao Parque; 

Portaria e CV construídos; 

Novos roteiros a serem planejados; 

Travessias leste-oeste viabilizadas. 
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Estudar a viabilidade de implantação de novas 
trilhas e atrativos na zona de uso intensivo e 
extensivo caso se efetive a ampliação do Parque, 
quando as áreas incorporadas deverão passar 
também por zoneamento e, se for o caso, 
acrescentarem novos atrativos e roteiros aos já 
listados neste Plano. 

 

Ampliação do Parque efetivada. Oferta de novos atrativos e roteiros, sobretudo na 
vertente leste do Parque. 

Indicadores 

� Grau de implantação das estruturas de apoio à visitação propostas. 

� Relatórios do estado de conservação da infra-estrutura para uso público.  

� Percentual de visitantes satisfeitos com experiência de visitação ao Parque. 

� Receita obtida com a visitação. 

� Redução das queixas no livro de reclamações. 
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Figura 4.6.3: Localização das áreas onde serão permitidas atividades de uso público, nas Zonas de Uso 
Intensivo e Extensivo dos vales do Mascates e do Bocaina. 1) Cachoeira do Tombador; 2) Cachoeira 
Congonhas; 3) Cachoeira do Gavião; 4) Cachoeira das Andorinhas; 5) Trilha da Bocaina; 6) Sanitários 
Casa D. Odila; 7) Poço do Bambuzal; 8) Trilha da Bocaina; 9) Canoagem rios Bocaina e Cipó; 10) Prainha 
do Bocaina; 11) Trilha Alta vale do Mascates; 12) Casa da Lagoa; 13) Cachoeira do Sobrado (Farofa); 14) 
Farofa de Cima; 15) Cachoeira da Taioba; 16) Trilha para Cânion das Bandeirinhas; 17) Sanitários 
Cânion; 18) Poço da Moça; 19) Cânion das Bandeirinhas. 
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Figura 4.6.4: Roteiros curtos para visitação no Parque Nacional da Serra do Cipó (consideramos curtos 
roteiros com até 4 km de extensão). 
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Figura 4.6.5: Estruturas previstas para apoio à visitação no Parque Nacional da Serra do Cipó. 
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4.6.5 Ações Gerenciais Gerais Externas (São as Ações Gerenciais 
Internas da APA Morro da Pedreira) 

 

4.6.5.1 Programa de Alternativas de Desenvolvimento 

Objetivo específico 

O Programa de Alternativas de Desenvolvimento visa incentivar a diversificação de 
alternativas de desenvolvimento econômico na Zona de Amortecimento que 
minimizem prejuízos ao meio ambiente, identificando potencialidades para geração de 
emprego e renda sem comprometer os recursos naturais da região. 

O Programa deve focar o desenvolvimento do turismo rural, ecoturismo e turismo de 
aventura na ZA, com incremento e melhoria dos serviços oferecidos e valorização do 
patrimônio natural e histórico-cultural. 
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Tabela 4.6.8: Programa de Alternativas de Desenvolvimento – Atividades, Insumos Mínimos, Resultados Esperados e Indicadores. 

Atividades Insumos Mínimos Resultados Esperados 

Programa de Alternativas de Desenvolvimento 



 121 

Estimular a adoção de técnicas produtivas 
ambientalmente corretas na ZA, enfocando os 
benefícios ambientais, sociais e econômicos 
advindos da adoção dessas técnicas. 

Identificação, disponibilização e incentivo a 
estudos sobre alternativas de produção mais 
econômicas e menos agressivas ao meio 
ambiente. 

Articulação com associações locais e instituições 
de pesquisa e extensão rural, como a Empresa de 
Assistência Técnica e Extensão Rural do Estado 
de Minas Gerais (EMATER) e a Empresa 
Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA), 
e secretarias municipais de agricultura para 
apoiarem tecnicamente a produção sustentável 
nas comunidades do entorno. 

Estímulo à realização de diagnósticos técnicos 
para orientar o uso das técnicas agropecuárias 
mais adequadas a cada área. 

Divulgação das linhas de crédito disponíveis nas 
intituições financeiras destinadas a atividades 
ambientalmente sustentáveis. 

Divulgação em conjunto com instituições parceiras 
de técnicas agro-ambientais para os produtores 
da zona de amortecimento, incentivando a 
produção orgânica e sistemas agroflorestais, entre 
outras. 

Divulgação dos malefícios causados pelo uso das 
técnicas da agricultura tradicional e/ou 
produtivista, principalmente os advindos do uso de 
fogo, agrotóxicos e adubos químicos, dos plantios 
sem curvas de nível, bem como suas 
conseqüências sobre o meio ambiente e aos 
próprios usuários/produtores. 

Adoção por parte das comunidades do entorno de 
práticas que possam gerar renda sem 
comprometer os recursos naturais da região. 

 

Estimular a coleta seletiva e a venda do lixo 
reciclável nas comunidades da ZA.  

Divulgação de informações sobre o tema, dentro 
das ações do programa de Educação Ambiental. 

Coleta seletiva adotada em maior quantidade de 
municípios e povoados, através das respectivas 
prefeituras. 
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Identificar, em conjunto com instituições parceiras, 
áreas com potencial para atividades de 
ecoturismo, turismo rural, turismo de aventura e 
turismo histórico-cultural na região 

Articulação com instituições parceiras. Roteiros implementados no entorno, reduzindo a 
pressão sobre roteiros do Parque. 

Aumento do turismo rural, ecoturismo e turismo de 
aventura na ZA. 

Incentivar atividades econômicas relacionadas ao 
turismo e ao Parque como alternativa de geração 
de renda para as comunidades. 

Articulação com o SEBRAE e outros parceiros 
para o estímulo ao pequeno comércio de apoio à 
visitação e instalação de hospedagem tipo cama-
e-café em localidades com pouca infra-estrutura 
hoteleira. 

Estímulo à produção e venda de artesanato 
ambientalmente sustentável nas comunidades do 
entorno, fortalecendo as organizações 
comunitárias. 

Crescimento do número de opções de 
hospedagem nas localidades com pouca oferta de 
hospedagem. 

Aumento da produção e venda de artesanato 
genuinamente local. 

Articular junto às demais Unidades de 
Conservação da região, à Reserva da Biosfera e a 
outras entidades interessadas a criação de um 
selo de identificação e certificação de produtos 
ambientalmente sustentáveis (artesanato, 
produtos agrícolas etc.) da Reserva da Biosfera 
do Espinhaço, para fortalecer a produção 
sustentável na região. 

Articulação com UCs e demais instituições 
parceiras. 

Formação de Câmara Técnica para definir 
critérios para certificação. 

Divulgação do programa. 

Programa implantado e reconhecido. 

Certificação reconhecida como importante pelos 
produtores locais. 
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Incentivar a realização de cursos periódicos para 
capacitação de condutores de visitantes. 

• A capacitação deverá incluir 
conhecimentos sobre legislação aplicada 
à condução de visitantes em UC; 
elaboração de roteiros; condução em 
ambientes naturais; segurança; educação 
e interpretação ambiental; atrativos do 
Parque; ética de montanha e história do 
montanhismo; noções de impacto/ manejo 
de trilhas, mínimo impacto em montanha; 
roupas e equipamentos; comida e 
acampamento; aspectos sanitários em 
áreas naturais. 

Parcerias com ONGs, ACAM, AME, ABETA, 
SENAR, Circuito, SEBRAE, Cruz Vermelha, 
CBEMG, Embratur, entre outros, para a 
viabilização dos cursos. 

Ciclos de cursos ocorrendo pelo menos uma vez 
por ano. 

Cadastro de condutores do Parque organizado e 
contendo lista de competências de cada condutor. 

Cadastro do Parque sendo renovado a cada novo 
curso. 

Condutores já cadastrados procurando se atualizar 
para se manter no cadastro. 

Indicadores 

� Aumento no número de projetos sustentáveis desenvolvidos na ZA. 

� Número de cursos e oficinas de capacitação realizados pelo Parque ou por instituições parceiras. 

� Número de municípios e localidades praticando a coleta seletiva de resíduos sólidos. 

� Número de produtos certificados pelo selo de “produto ambientalmente sustentável”. 

� Número de operadoras de turismo atuando em ecoturismo, turismo rural e/ou turismo de aventura na ZA. 

� Implantação do Cadastro de Condutores habilitados a atuar no Parque, contendo as competências de cada um. 

� Definição de regras para cadastramento de condutores, em face da adoção da recomendação da contratação de condutores cadastrados. 

� Aumento no número de condutores em atuação no Parque, APA Morro da Pedreira e ZA. 
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4.6.5.2 Programa de Integração Externa 

Objetivos específicos 

Este programa tem como objetivo principal assegurar a efetividade das ações de 
gestão propostas nos demais programas temáticos deste Plano de Manejo por meio 
da articulação com parceiros. As articulações deverão ser conduzidas pela chefia da 
UC em conjunto com os coordenadores dos programas relacionados a cada atividade. 
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Tabela 4.6.8: Programa de Alternativas de Desenvolvimento – Atividades, Insumos Mínimos, Resultados Esperados e Indicadores. 

Atividades Insumos Mínimos Resultados Esperados 

Programa de Integração Externa 

Mapear e incorporar ao Sistema de Informações Geográficas do Parque 
(SIG-Cipó) informações sobre as diversas instituições atuantes na região, 
dando preferência às escolas e aos órgãos e entidades envolvidos com a 
questão ambiental. 

SIG-Cipó devidamente instalado e com equipe 
montada e treinada e equipamentos suficientes 
disponíveis. 

Tema incorporado ao SIG-Cipó. 

Divulgar os resultados alcançados através das parcerias existentes, por 
meio da página na internet, informativos e mídia espontânea, objetivando 
atrair novas parcerias para a Unidade de Conservação. 

Página na internet criada, implantada e 
adequadamente atualizada. 

Assessoria de comunicação atuante, com apoio da 
ASCOM ICMBio. 

Presença crescente das ações e realiz
do Parque na mídia. 

Reconhecimento crescente da qualidad
gestão do Parque. 

Articular com os diversos atores sociais da região (Poder Público e 
sociedade civil) para garantir a representatividade e legitimidade do 
Conselho Consultivo do Parque (CONCIPÓ). 

Conselho Consultivo reativado, atuante e reunindo-
se ordinariamente a cada dois meses. 

Reuniões itinerantes do CONCIPÓ, ocorrendo no 
mínimo uma vez a cada dois anos em cada 
município da ZA. 

Importância e legitimidade do CONCIP
reconhecida. 

Representantes de cada município exig
a ocorrência de reuniões em seus 
municípios. 

Aumento do vínculo entre os município
vertentes leste e sudoeste com o Parq

Trabalhar em parceria com o IEF/MG pela criação do Monumento Natural 
Mãe d’Água e pela criação do Parque Estadual do Povo de Luzia, novas 
UCs de proteção integral na região, limítrofes com o Parque Nacional. 

Articulação entre as equipes dos ICMBio/ Serra do 
Cipó e setor de criação de áreas protegidas do 
IEF/MG. 

Monumento Natural criado. 

Parque Estadual criado. 

IEF/MG presente e atuante na Serra do

Apoiar e, se necessário, pressionar prefeituras e instâncias estaduais pela 
efetiva implantação das UCs municipais e criação de novas. 

Articulação entre equipe ICMBio/ Serra do Cipó e 
prefeituras municipais. 

UCs municipais já existentes com 
implementação efetiva. 

Criação de novas UCs municipais. 
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Estimular a criação de Reservas Particulares do Patrimônio Natural na Zona 
de Amortecimento para ampliar a rede de áreas protegidas e preservar os 
remanescentes de vegetação original, objetivando formar corredores 
ecológicos de conexão entre as áreas protegidas. 

Atuação conjunta da equipe do ICMBio/ Serra do 
Cipó com IEF/ MG e prefeituras municipais. 

Criação de novas RPPNs em locais de
relevância para a conservação e 
aumentando a conectividade entre as UCs
existentes nas três esferas. 

Viabilizar a realização de reuniões periódicas da equipe da UC com as 
Prefeituras e secretarias e com o IEF, com o objetivo de manter aberta a 
interlocução com as autoridades locais e viabilizar a execução conjunta das 
atividades previstas neste Plano de Manejo. 

Articulação entre equipe ICMBio/ Serra do Cipó, 
IEF/MG e prefeituras municipais. 

Relação sinérgica entre órgãos ambien
das três esferas de poder público na S
do Cipó. 

Manter intercâmbio com demais órgãos do SISNAMA para evitar o 
licenciamento de atividades incompatíveis na Zona de Amortecimento do 
Parque. 

 

Ampla divulgação das restrições de atividades na ZA 
e incentivo a atividades compatíveis com os 
objetivos desta, principalmente no que se refere às 
atividades do Programa de Alternativas de 
Desenvolvimento. 

Redução da ocorrência de atividades 
conflitantes com os objetivos da ZA. 

Articular o aprimoramento das parcerias com o Batalhão de Polícia Militar 
Ambiental de Minas Gerais, Policia Federal e Exército, para viabilizar 
operações conjuntas previstas no Programa de Proteção. 

Articulação entre chefia do Parque e o comando das 
instituições em questão. 

Programa de Proteção sendo impleme
adequadamente. 

Articular com CORPAER a fim de obter apoio para o deslocamento aéreo 
em situações de emergência previstas no Programa de Proteção. 

Articulação entre chefia do Parque e o comando das 
instituições em questão. 

Apoio aéreo acontecendo sempre que 
necessário. 
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Buscar parcerias para solucionar os problemas relativos à emissão de 
efluentes domésticos e industriais nos corpos d’água da Zona de 
Amortecimento. 

Articulação entre chefia do Parque e coordenador do 
Programa de Proteção e as prefeituras, associações 
e empresas em questão. 

Articulação com Universidades, associações e 
instituições de pesquisa para proposição de projetos 
alternativos, como biodigestores e outras fontes 
alternativas de energia não poluentes ou pouco 
poluentes. 

Contato com as concessionárias de águas e esgoto 
que atuam na região para levantamento da situação 
e identificação de áreas prioritárias para 
saneamento. 

Estímulo a parcerias entre concessionárias de águas 
e esgoto, comitês de bacias, prefeituras e outras 
instituições para a implementação de estações de 
tratamento de efluentes nas comunidades da ZA. 

• O tratamento de efluentes deverá, 
preferencialmente, utilizar biossistemas, que 
gerem gás combustível ou compostos 
fertilizantes, ou outras formas de destinação 
adequada dos resíduos produzidos na região. 

Levantamento detalhado dos focos de 
emissão de efluentes domésticos e 
industriais em toda a ZA. 

Implementação das medidas necessár
redução das emissões. 

Redução do despejo direto de efluente
domésticos e industriais nos corpos d’á
da ZA. 

Implantação de sistemas que utilizem 
tecnologias limpas para a solução do 
problema dos resíduos domésticos e 
industriais na ZA. 

Incentivar as Prefeituras Municipais a instalar e/ou reativar usinas de 
tratamento de lixo e outras formas de destinação adequada de resíduos 
sólidos nos municípios da região. 

Articulação entre equipe ICMBio/ Serra do Cipó, 
FEAM e prefeituras municipais. 

Resíduos sólidos tratados adequadam
em todos os municípios que compõem

Estabelecer as parcerias necessárias para a implantação e funcionamento 
do Grupo Voluntário de Busca e Salvamento (Corpo de Bombeiros, Defesa 
Civil, Cruz Vermelha, associações de montanhistas, empresas de turismo, 
entre outros), como previsto no Programa de Proteção. 

Articulação entre chefia do Parque e o comando das 
instituições em questão. 

GVBS implementado, devidamente tre
e atuando. 
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Promover, em conjunto com outras instituições, eventos de caráter 
ambiental, cientifico e educativo no auditório do Parque. 

��  Encontros de gestores de UCs da região; 

��  Encontros de técnicos e fiscais de órgãos ambientais do SISNAMA; 

��  Encontros de pesquisadores do Parque; 

��  Encontros de pesquisadores do Espinhaço; 

��  Encontros com montanhistas, condutores e outros usuários da UC. 

Auditório do CV do Retiro construído e equipado. 

Boa articulação da chefia da UC e dos 
coordenadores de programas com as demais 
instituições a serem convidadas para os eventos. 

A Serra do Cipó como pólo de discussã
questões ambientais, de pesquisa cien
de promoção e divulgação de boas prá
na área ambiental. 

Articular com instituições de pesquisa para incentivar a realização de 
estudos e projetos de interesse do Parque, conforme previsto no Programa 
de Pesquisa e Monitoramento. 

Articulação entre coordenador de pesquisa, 
monitoramento e manejo, chefia do Parque e 
instituições de pesquisa. 

Programa de Pesquisa Monitoramento
Manejo adequadamente executado. 

Articular com as Secretarias Municipais e Coordenadorias Estaduais de 
Educação para viabilizar a adesão de escolas dos municípios do entorno aos 
programas de educação ambiental do Parque. 

Articulação entre coordenadores de pesquisa, 
monitoramento e manejo e de uso público e 
interpretação ambiental, chefia do Parque e 
Secretarias de Educação e escolas da região. 

Articular com instituições e associações locais para 
viabilizar eventos previstos nos Projetos “Sou 
Vizinho do Parque” e “Sou Morador da APA”. 

Programa de Educação Ambiental 
adequadamente executado. 

Buscar parcerias com instituições como universidades, EMATER, EMBRAPA 
e Secretarias de Agricultura para promover a conscientização sobre o uso 
racional de defensivos agrícolas, reforçando ações dos Projetos “Sou 
Vizinho do Parque” e “Sou Morador da APA” (Programa de Educação 
Ambiental) e do Programa de Alternativas de Desenvolvimento (ver Plano de 
Manejo da APA Morro da Pedreira). 

Articulação entre coordenadores de pesquisa, 
monitoramento e manejo e de uso público e 
interpretação ambiental, chefia do Parque e 
EMATER e EMBRAPA. 

“Sou Vizinho do Parque” e “Sou Morad
APA” adequadamente executados. 
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Articular com os órgãos gestores de turismo da região e demais entidades 
do setor para potencializar ações previstas nos programas de Uso Público e 
Alternativas de Desenvolvimento. 

 

Participação no Conselho do Circuito Turístico do 
Parque Nacional da Serra do Cipó, que reúne 
Secretarias de Turismo e representantes do setor 
turístico de 9 municípios da região. 

Participação nos COMTUR dos municípios que 
tiverem este conselho em funcionamento. 

Estímulo à implementação de sinalização e postos 
de informação e atendimento ao turista na região. 

Estrutura de apoio à atividade turística
melhorada em toda a região. 

Valorização, por parte dos municípios d
região, de sua vizinhança ou inserção 
Parque e na APA. 

Aproveitamento adequado das 
oportunidades de fomento ao turismo 
representadas pelo Parque e pela APA
uso responsável dos atrativos naturais
divulgação apenas daqueles devidame
estruturados. 

Articular com o DER-MG e demais instituições envolvidas para estimular a 
execução do projeto de transformação da MG-010 em uma “Estrada-
Parque”, incluindo mirantes e pontos de apoio, recomposição paisagística, 
entre outras medidas. 

Articulação entre chefia do Parque e o DER/MG. Projeto “estrada parque” retomado. 

Consolidar e manter o Programa de Voluntariado para estimular a 
participação de pessoas de origens as mais variadas possíveis nas diversas 
ações de gestão e manejo do Parque. 

Articulação entre coordenadores de pesquisa, 
monitoramento e manejo e de uso público e 
interpretação ambiental, chefia do Parque e 
voluntários que se apresentem. 

Cumprimento dos programas previstos
plano de manejo que envolvem a 
participação de voluntários. 

Divulgar junto aos órgãos municipais e estaduais e às comunidades do 
entorno o Plano de Manejo do Parque. 

 

Distribuição de exemplares do resumo executivo 
para instituições governamentais e não 
governamentais representativas nas comunidades. 

Apoio dos membros do conselho consultivo, que 
poderão apoiar essa divulgação junto aos segmentos 
que representam. 

Amplo conhecimento dos principais po
do Plano de Manejo por parte da popu
e das instituições públicas e privadas d
entorno do Parque. 

Participar do processo de planejamento urbano dos municípios localizados 
na zona de amortecimento da unidade de conservação, apoiando a 
implementação dos planos diretores municipais. 

Articulação entre chefia do Parque e coordenadores 
de programas e as prefeituras municipais. 

Planos Diretores compatíveis com as n
da ZA e condizentes com a condição d
municípios vizinhos de um Parque Nac
e integrantes de uma Reserva da Biosf

Indicadores 
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� Número de convênios e cooperações técnicas formalizados. 

� Número de ações desenvolvidas em parceria com outras instituições. 

� Número de municípios com plano diretor aprovado e compatível com as normas da ZA. 
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4.6.6 Programa de Operacionalização 

Objetivos Específicos 

O principal objetivo deste programa é garantir os meios necessários para execução 
das atividades previstas nesse planejamento, incluindo ainda ações de implementação 
e estruturação da UC. 
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Tabela 4.6.9: Programa de Operacionalização – Atividades, Insumos Mínimos, Resultados Esperados e Indicadores. 

Atividades Insumos Mínimos Resultados Esperados 

Programa de Operacionalização 

Estruturar e manter a Coordenação de Meios para 
dar continuidade ao funcionamento da UC, sendo 
responsável pelos Setores de Administração e 
Finanças, Comunicação e Transportes. 

Coordenador definido por ordem de serviço; 

Sistema de metas, objetivos e critérios de 
avaliação de resultados anuais para os vários 
setores. 

Escala de prioridades e necessidades, casada 
com previsão de recursos para atingir as metas 
estabelecidas. 

Rotina de acompanhamento e supervisão das 
atividades da coordenação. 

Administração funcionando com eficiência. 

Comunicação por telefone e internet funcionando 
adequadamente, proporcionando condições 
adequadas de trabalho aos setores responsáveis 
por atividades fim. 

Veículos do Parque em condições adequadas de 
uso, proporcionando eficiência e segurança e 
recebendo manutenção preventiva. 

Estruturar o Setor de Transportes. 

• O servidor não precisa ter dedicação 
exclusiva ao Setor, em função da 
demanda de serviço, podendo atuar em 
outros setores da UC. 

 

Servidor designado como responsável.  

Oficina para atendimento a pequenos serviços de 
manutenção de rotina e preventiva. 

Rotina de vistorias nos veículos, de modo a 
identificar imediatamente eventuais avarias e 
acionar as providências cabíveis. 

Rotina de saída e chegada de veículos e de 
designação dos motoristas responsáveis por cada 
veículo em cada momento, através da 
documentação pertinente (MV, ST ou outro tipo de 
documento similar que venha a ser definido pelo 
setor). 
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Estruturar o Setor de Administração e Finanças: 

• Formar equipe 

• Equipar setor 

 

Servidor responsável pelo setor designado.  

Apoio de no mínimo 2 servidores e equipe de 
necessária para a execução orçamentária, 
controle de faturas, pagamentos e planejamento 
orçamentário. 

Cursos na área de administração e finanças, para 
atualização. 

1 computador com acesso à rede, por funcionário. 
mobiliário adequado. 

Funcionários motivados pela participação em 
cursos que valorizem e apóiem sua atuação e por 
condições de trabalho satisfatórias.  

 

Elaborar o Regimento Interno do Parque. 

 

Reuniões com servidores. 

Acesso aos documentos pertinentes. 

Regimento Interno elaborado pelos servidores do 
Parque, apresentado ao Conselho Consultivo e à 
apreciação pela DIREP, em harmonia com: 
normas constante neste Plano de Manejo, 
regimento interno do ICMBio, atribuições dos 
diferentes setores, perfil desejado para exercer as 
funções do organograma, dentre outros. 

Estabelecer rotina de manutenção das estruturas 
e instalações da UC. 

Vistoria periódica nas estruturas para verificar a 
necessidade de serviços de manutenção, cem 
toda a infra-estrutura da Unidade (intervalo 
máximo de 1 ano), como: edificações, jardins, 
aléias, vias internas, redes de drenagem, 
caminhos, aceiros, campings, trilhas, banheiros, 
sinalização, redes elétricas, hidráulicas, de esgoto 
e de telefone, bem como todos os bens 
patrimoniais, contemplando, assim, todas as 
áreas de uso público e residências funcionais da 
UC. 

Vistoria semestral nas infra-estruturas que estarão 
sob a responsabilidade de concessionários, 
solicitando manutenção quando necessária. 
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Preparar as especificações para execução ou 
contratação dos serviços de manutenção e 
conservação necessários. 

 

Fiscalização da execução dos serviços e 
cumprimento dos contratos de manutenção da 
infra-estrutura e das atividades e serviços de 
manutenção de equipamentos contratados;  

Identificação de equipamentos que necessitam de 
reparos e avaliação da relação custo/benefício do 
conserto. 

Manutenção dos equipamentos do Parque, com 
acompanhamento e supervisão para garantia de 
qualidade e redução de custos de manutenção.  

Viabilizar a capacitação e aumentar quadro de 
servidores e funcionários para o cumprimento 
efetivo de suas funções. 

 

Gestão junto à Coordenação Geral de Recursos 
Humanos para viabilizar a remoção dos 
servidores necessários para suprir as demandas 
da UC (no mínimo 3 analistas ambientais, sendo 
um capacitado a lidar com questões de saúde 
animal, e um grupo de pelo menos 6 guarda-
parques). 

Cursos e programas de capacitação definidos e 
viabilizados pelo próprio ICMBio ou através de 
parcerias com Universidades, Corpo de 
Bombeiros, órgãos governamentais e não 
governamentais. 

Potenciais parceiros capacitadotes identificados e 
contatados. 

Articulação com outras UCs para realização de 
cursos em comum e identificação, no quadro de 
servidores em geral, de profissionais que possam 
ministrar os cursos, conforme competências 
específicas. 

Equipe treinada em: valorização e reconhecimento 
dos atributos naturais e culturais da UC; 
monitoramento da visitação; manutenção de 
trilhas; monitoramento ambiental; legislação 
ambiental e técnicas de fiscalização; uso de 
tecnologias e equipamentos tais como: GPS e 
cartografia; recursos de informática (SIG, Office e 
demais programas necessários); abordagem e 
atendimento de visitantes; primeiros socorros; 
legislação referente a licitações e contratos na 
administração pública, elaboração de projetos, 
entre outros. 

Valorização do quadro de servidores do ICMBio. 

Redução de custos e aumento de intercâmbio por 
meio de parcerias. 



 135 

Designar servidor para atuar como fiscal dos 
contratos de concessão de acordo com o 
Programa de Uso Público. 

Responsável pela fiscalização dos contratos 
designado, cabendo a ele verificar irregularidades 
e cumprimento do previsto nos editais e contratos.  

Identificação de item de contrato de concessão 
descumprido, resultando em suspensão da 
atividade até a completa resolução dos problemas 
identificados, devendo tal condição ser prevista 
nos editais e nos contratos. 

Garantia da qualidade e segurança das estruturas, 
que devem ser adequadamente mantidas e 
atestadas na forma de relatórios periódicos por 
parte dos concessionários sobre condição dos 
equipamentos facilitadores de uso público como 
mirantes, guarda-corpos, plataformas e outros sob 
sua responsabilidade. 

Estruturar e manter o Serviço de Protocolo. 

• Designar servidor como responsável pelo 
serviço, sem necessidade de dedicação 
exclusiva, dependendo da demanda de 
serviço. 

Estrutura incluindo computador com acesso à 
rede, mobiliário e espaço/mobiliário para 
arquivamento de processos e documentos, com 
restrição de acesso a processos, de modo a 
garantir o controle de movimentação pelo Setor; 

Informatização do protocolo do Parque junto ao 
Protocolo central, por meio da instalação do 
sistema e capacitação dos operadores locais. 

Setor de protocolo implantado, integrado aos 
demais setores da instituição e em funcionamento. 

Contratar ou viabilizar a execução, por meio de 
compensação ambiental e/ou outros recursos, de 
obras e instalação de infra-estrutura previstas 
neste Plano de Manejo. 

 

Termos de referência prontos; 

Parceria com Universidades (p. ex. UFMG) e 
ONGs (p. ex. Terra Brasilis, Montanhas do 
Espinhaço), SETUR, dentre outras, para avaliação 
de termos de referência e elaboração de projetos 
específicos.  

Projetos executados. 
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Garantir a execução dos serviços de apoio à 
gestão da UC. 

• Em caso de contratos de concessão de 
serviços que incluam vigilantes nas 
áreas concedidas ou contratação de 
monitores de uso público, o número de 
postos contratados poderá ser reduzido. 

 

Contrato e recursos para manutenção de serviço 
de vigilância patrimonial e controle da visitação, 
viabilizados por meio da unidade gestora. 

Vigilância patrimonial 24 horas nas duas portarias 
da Sede Cipó (Areias e Retiro), assim como na 
sede Leste, caso seja efetivada a ampliação do 
Parque. 

Guaritas em pontos estratégicos ao longo do 
perímetro do Parque, sendo necessária a 
contratação de vigilância 24 horas. Pontos 
indicados: 1) Entrada para Travessão/ 
Congonhas; 2) Cabeça de Boi; 3) Montes Claros; 
4) Altamira (Mutuca); 5) Lagoa Dourada. 

Controle de entrada e saída de equipamentos e 
material do Parque, dos termos de 
responsabilidade dos visitantes e zelo pelo 
cumprimento das normas de uso público por parte 
dos vigilantes. 

 

Contratar e manter serviço de limpeza e 
conservação. 

• Os serventes deverão manter limpa toda a 
infra-estrutura da Unidade (área interna, 
área externa, esquadrias), incluindo 
mobiliário, sanitários e demais edificações. 

• Em caso de concessão de serviços que 
tenham como contrapartida serviços de 
limpeza, o número de funcionários 
contratados poderá ser reduzido. 

• Caso o controle das portarias não seja 
terceirizado, deverá ser mantida e ampliada 
a contratação de recepcionistas (porteiros), 
que atuam na recepção.  

Contrato e recursos para manutenção e 
ampliação do serviço, viabilizados por meio da 
unidade gestora. 

Quantidade mínima de funcionários:  

• Sede Cipó (Portarias Areias e Retiro): 8 
funcionários responsáveis pela limpeza e 2 
artífices; 

• Sede Alto Palácio: 1 artífice e 1 para limpeza; 

• Sede Leste: 1 artífice e 4 para limpeza, 
quando de sua implantação; 

• Guaritas: 1 funcionário responsável pela 
limpeza e conservação em cada uma das 
cinco previstas. 

 

Manutenção cotidiana e limpeza das estruturas 
reduzindo custos gerais e garantindo conforto. 
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Contratar e manter serviço de apoio 
administrativo. 

• Os funcionários de apoio administrativo 
deverão executar tarefas de atividades 
operacionais e auxiliares, para dar 
suporte às ações da Unidade. 

Contrato e recursos para manutenção e 
ampliação do serviço, viabilizados por meio da 
unidade gestora e remoção de servidores/ novos 
concursos. 

Quantidade mínima de funcionários:  

• 1 assessor de comunicação, 1 técnico de 
suporte de informática, 1 motorista, 2 técnicos 
de suporte administrativo;  

• 5 recepcionistas (porteiros), sendo 3 na Sede 
Cipó (1 na portaria Areias e 2 na portaria 
Retiro) e 2 na Sede Leste; 

• 1 funcionário com habilitação em mecânica de 
automóveis, para serviços básicos.  

Obs.: O motorista deverá ter carteira de 
habilitação na “categoria E” e previsão em 
contrato da disponibilidade para atendimento de 
emergências, principalmente para combate a 
incêndios florestais. 

Corpo administrativo que execute as atividades-
meio essenciais ao andamento adequado de todas 
as áreas temáticas da UC. 

Manter serviço de cobrança e arrecadação de 
ingressos e estudar terceirização do controle de 
Portaria. 

 

Postos de cobrança nas 2 portarias de visitação 
(Retiro e Sede Leste, quando houver) durante 
todo o horário de visitação. 

Estudo e eventualmente contrato de concessão 
de serviços de atendimento à visitação que inclua 
a arrecadação de ingressos. 

Controle efetivo da entrada e saída, orientação 
aos visitantes e arrecadação com segurança.  

Contratar e manter serviço de manutenção 
preventiva e corretiva de veículos. 

Contrato nacional e/ou local prevendo serviços de 
mecânica, elétrica, motor, funilaria, solda, pintura 
e capotaria, guincho e serviços de direção e rodas 
de toda a frota da Unidade, incluindo reposição de 
peças. 

Frota sempre em condições adequadas de uso, 
com segurança. 
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Contratar e manter os seguintes serviços:  

• Sistema de rádio-comunicação (manter e 
complementar); 

• Manutenção predial;  

• Telefonia, incluindo rede de telefonia interna, 
atendimento eletrônico e manutenção. 

• Fornecimento de energia elétrica. 

• Manutenção e renovação da rede informática. 

• Instalação e operação de estações 
meteorológicas automáticas ao longo do 
gradiente altitudinal nas vertentes leste e 
oeste do Parque. 

• Confecção de uniformes para os funcionários 
do Parque que têm contato direto com o 
público, como fiscalização, atendimento ao 
visitante, brigadistas etc. 

• Projeto de revisão e aperfeiçoamento do 
sistema de radiocomunicação, visando a 
cobertura total da área da UC e da Zona de 
Amortecimento e eliminando áreas de 
sombra, em apoio às ações dos programas de 
Proteção e de Uso Público. 

 

Contratos garantidos pela Unidades Gestora, 
prevendo atendimento a emergências.  

Rádio-comunicação: previsão de formas de 
recarga de baterias nas áreas ermas e 
manutenção das repetidoras.  

Projeto contratado de rádio-comunicação 
avaliando sistema existente com o objetivo de 
ampliar cobertura para 90% do Parque e 60% da 
área do entorno.  

Avaliação da alternativa de substituição do 
sistema de rádio-comunicação por um sistema de 
telefonia celular que permita comunicação gratuita 
entre as linhas do Parque. 

Rede de informática sem fio para toda a Sede 
Cipó (prédios portarias Areias e Retiro) e para a 
sede Leste, quando ocorrer a ampliação do 
Parque. 

Energia elétrica: atendimento a todos os edifícios 
e medidores individuais para cada estrutura sob 
gestão de concessionários e das residências 
funcionais. Energia solar ou eólica (ou outras 
formas alternativas) para abrigos de montanha e 
Casa da Lagoa. 

Uniformes para todos os funcionários, com 
modelo de acordo com padrões estabelecidos 
pelo ICMBio.  

Uniformes com espaço para identificação de 
instituições parcerias, para uso por funcionários 
cedidos ao Parque por outras instituições. 

Estruturas prediais sempre em perfeitas condições 
de uso. 

Garantia de serviços básicos para funcionamento 
da UC com eficácia e segurança. 

Comunicação interna e externa eficientes. 

Funcionários uniformizados. 
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Aquisição de veículos, equipamentos e materiais 
de modo a viabilizar ações previstas no plano.  

 

Viaturas: Aquisição de modo a garantir no mínimo 
a seguinte frota, em boas condições de uso: 5 
veículos utilitários – pick-ups; 3 veículos de 
serviço administrativo; 1 caminhão munck 
cabinado 4x4; 1 veículo multimídia7; 1 van ou 
microônibus para transporte de pessoas.  

Equipamentos: Computadores e periféricos,  
eletro-eletrônicos, equipamentos de geração/ 
armazenamento de energia de fontes alternativas 
(solar/ eólica) para os abrigos e Casa da Lagoa, 
estações repetidoras, antenas e rádios portáteis, 
mobiliário. 

Materiais: Combustíveis e óleos lubrificantes; 
pneus; material de escritório e informática para 
suprir todas as áreas da Unidade, material 
elétrico, hidráulico e outros necessários para 
manutenção predial das infra-estruturas da UC. 

Programas temáticos viabilizados pela existência 
de viaturas, equipamentos e matérias que 
garantem continuidade e segurança nas 
operações. 

Contratação de serviços para apoio ao uso 
público. 

 

 

Manutenção de trilhas, de acordo com o 
Programa de Uso Público.  

Bicicletários, de acordo com Programa de Uso 
Público e definido nas áreas estratégicas.Vídeos 
institucionais informativos e educativos.  

Folhetos e impressos informativos.Materiais 
educativos a serem disponibilizados em formato 
digital, na rede.Exposições permanentes e/ou 
temporárias nos centros de visitantes, incluindo 
recuperação e proteção da maquete existente. 

Trilhas monitoradas, equipadas, sinalizadas e 
boas condições de uso. 

Boa disponibilidade de materiais de apoio à 
visitação, incluindo a interpretação ambiental e 
questões de segurança. 

                                                 
7  Van equipada com equipamentos de projeção, sistema de som e demais equipamentos para palestras móveis. 
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Viabilizar os processos de terceirização de 
serviços de apoio à visitação, de acordo com o 
Programa de Uso Público. 

Estudo de viabilidade econômica de cada 
atividade/ setor a ser terceirizada (Portaria, 
Trenzinho, Canoagem, Abrigos de Montanha, 
Lanchonetes, Lojas) e definição de melhor forma 
de contrato. 

Editais de terceirização. 

Atendimento adequado às diversas demandas 
relacionadas ao Uso Público.  

Indicadores 

� Número de veículos adequados para utilização. 

� Proporção de equipamentos necessários adquiridos. 

� Decreto de ampliação do Parque publicado. 

� Número de servidores atuando na UC, entre concursados, terceirizados e cedidos. 

� Número de instrumentos legais de regulamentação de captação de água assinados. 

� Arrecadação da unidade. 

 

 
 

4.6.7. Programa de monitoria e avaliação do plano 
Tabela 4.6.10: Programa de Monitoria e Avaliação do Plano – Atividades, Insumos Mínimos, Resultados Esperados e Indicadores. 

Atividades Insumos Mínimos Resultados Esperados 

Programa de monitoria e avaliação do plano 
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Equipar e estruturar o programa  1 servidor responsável pela sistematização e 
divulgação dos dados. 

Equipamentos: Instrumentos de medição em 
campo relacionados nos programas específicos; 
SIG- Cipó estruturado.  

Conjunto definido e amplamente conhecido de 
indicadores, variáveis e parâmetros. 

Sistemas computacionais para registro e geração 
simplificada de relatórios. 

Murais para exposição de metas e resultados. 

Relatórios anuais de gestão amplamente 
divulgados e conhecido pelo Conselho Consultivo. 
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4.7 Enquadramento das Ações por Áreas Estratégicas Internas e Externas 

Áreas Estratégicas são áreas relevantes para o manejo e o alcance dos objetivos de criação da UC, 
com identidade fundamentada em condições ecológicas peculiares e/ou vocação para atividades 
específicas, para as quais serão direcionadas estratégias visando reverter ou otimizar as 
forças/fraquezas da UC.  

As áreas estratégicas do Parque Nacional da Serra do Cipó foram definidas nas Oficinas de 
Pesquisadores e de Planejamento Participativo e consolidadas pela equipe técnica de elaboração 
deste plano por meio da identificação das áreas que reuniam mais atividades apontadas como 
necessárias para o manejo da unidade de conservação. Foram identificadas 12 Áreas Estratégicas 
Internas (AEI) e 12 Áreas Estratégicas Externas (AEE). 

Neste item as ações propostas nos Programas Temáticos estão organizadas e detalhadas em cada 
Área Estratégica da UC. Citamos as AEI e AEE da forma como foram mencionadas pelas duas 
oficinas. 

 

4.7.1 Áreas Estratégicas Internas 

1) Área da Zona de Uso Conflitante do Salitreiro a noroeste do Parque, onde ocorrem diversas 
poças temporárias e cursos d’água às margens da MG-010. Justificativa: pressão exercida pela 
estrada e ocorrência de diversas espécies endêmicas de anfíbios, invertebrados aquáticos e 
flora.  

2) Alto Congonhas – Zona de Recuperação na região da trilha que vai da localidade conhecida 
como Duas Pontes para o Alto Congonhas e o Travessão, onde no passado houve muito trânsito 
de jipes, abrindo trilhas sem cuidado, que resultaram em grande quantidade de voçorocas e 
processos erosivos menores. 

3) Portaria das Areias: Conforme exposto acima, a visitação do Parque vem acontecendo de 
forma precária, tendo como único ponto de controle da entrada e saída dos visitantes a portaria 
das Areias. Aqui são apontadas ações que visam a melhoria deste serviço até que seja 
implantada a estrutura da portaria Retiro, quando a estrutura das Areias passaria a ser mais 
voltada para a pesquisa. 

• Recepção ao Visitantes: atualmente no espaço antes destinado ao Centro de visitantes, vem 
funcionando o auditório do Parque, função que deve ser mantida. É necessário montar uma 
pequena exposição com recursos visuais na portaria para uma recepção aos visitantes que 
repasse informações sobre o Parque, sobre segurança e que fomente a interpretação 
ambiental, até que seja construída a nova estrutura do Retiro. 

• Estabelecer controle efetivo de visitantes: atualmente há um controle parcial da entrada dos 
visitantes e não há controle da saída. Na entrada falta registrar mais detalhes sobre o grupo 
que entra, como: meio de locomoção; no caso de visitantes a cavalo, apenas em 2008 
passou-se a anotar a quem o cavalo foi alugado e telefone de contato do visitante. É 
fundamental criar mecanismos de controle da saída de todos os visitantes, atualmente restrito 
aos visitantes que chegam de carro. 

• Roteiros Curtos: Mesmo antes do estabelecimento da estrutura do Retiro, pode-se iniciar a 
implementação de roteiros curtos, que aumentarão a quantidade de opções, hoje restritas a 
roteiros longos, que exigem boa capacidade física. 

• Disponibilidade de Condutores: Elaborar e disponibilizar cadastro de condutores, mediante 
critérios a definir. 

 

4) Baixada do rio Mascates: 

• Atrativos turísticos diferenciados: implementar roteiros curtos (Circuito das Lagoas, Mirante do 
André Jack, Córregos das Pedras). 
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• Melhorar trilhas e acessos aos novos e atuais roteiros, através de obras que evitem a 
passagem por locais brejosos e permitam o trânsito do trenzinho (na forma detalhada acima) 
e dos veículos do Parque, em caso de necessidade de resgates e para manutenção das 
estruturas a serem instaladas. 

• Melhorar a infra-estrutura de apoio ao turista (sanitários, Casa da Lagoa, pontes, etc.) 

• Viabilizar formas de acesso de baixo impacto. 

• Implantar estrutura para observação de pássaros, capivaras e jacarés (Deck à margem da 
Lagoa Bonita e possivelmente à margem da Lagoa Comprida)  

 

5) Vale do rio Bocaina: 

• Implantar nova portaria Retiro, com centro de visitantes, área de estacionamento, salas de 
exposições, lanchonete, enfermaria, sanitários e auditórios. 

• Viabilizar execução do convênio com DER/ MG para a melhoria da estrada de acesso à nova 
portaria, pelo distrito da Serra do Cipó. 

• Sinalizar adequadamente os acessos ao Parque, desde a rodovia MG-010 até as portarias e 
guaritas, além de instalar ao longo da rodovia placas informativas sobre as UCs da região. 

• Viabilizar o aproveitamento e valorização histórica das casas existentes no vale do Bocaina, 
bem como na área da nova portaria. 

• Implantar os roteiros curtos (Roteiro Macaúbas, Roteiro Areias-Retiro, Mirante do André 
Jack), buscando meios de aumentar ao máximo a acessibilidade.  

• Combater as espécies invasoras na região do Retiro. 

• Construir ponte pênsil sobre o Rio Cipó, para ligação das duas portarias. 

• Construir, ponte pênsil sobre o rio Bocaina, permitindo a ligação da nova portaria com a 
baixada do rio Mascates, com o mirante do André Jack e com a área de banho na margem 
esquerda do rio Bocaina. 

• Construir ponte pênsil sobre o rio Bocaina para acesso à trilha do Caramba. 

• Viabilizar o aproveitamento da casa existente (D. Odila), como base de apoio ao Parque e 
visitantes: 

- Estruturar área de descanso para os visitantes; 

- Construir sanitários; 

- Implantar posto de rádio; 

- Construir heliponto; 

- Estruturar base de apoio para brigadistas; 

- Manter brigadistas em períodos críticos; 

- Manter guarda-parques para apoio aos visitantes. 

• Estruturar a visitação nas cachoeiras do Gavião e das Andorinhas, contemplando: 

- Implantação de bicicletário próximo ao início da trilha para a cachoeira das Andorinhas; 

- Regulamentação do uso de bicicletas somente pela margem direita do rio Bocaína, até o 
bicicletário; 
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- Melhoria e manutenção da trilha de acesso, incluindo pequenas intervenções para evitar 
erosão, corrimãos e sinalização; 

- Presença, principalmente nos finais de semana e feriados, de guarda-parques treinados e 
equipados; 

• Regulamentar o acesso às trilhas do alto da Serra (ex: Cachoeira da Farofa de Cima, 
Currais);  

• Regulamentar a prática de canoagem, com instalação de porto de saída próximo ao 
bambuzal e de chegada próximo ao córrego Gordurinha; 

 

6) Alto Palácio: 

• Equipar o alojamento de pesquisadores e estabelecer um posto avançado de fiscalização. 

• Manter material informativo e de divulgação do Parque na base de apoio. 

• Identificar e interpretar os sítios históricos e arqueológicos. 

• Implantar trilha interpretativa com passarela suspensa na área das canelas-de-ema-gigantes.  

• Monitorar e combater as espécies invasoras e cobrar do DER/ MG ações permanentes de 
controle e combate das espécies plantadas irregularmente às margens da rodovia MG-010. 

• Fiscalizar a retirada ilegal de espécimes da fauna e flora nativas. 

 

7) Alto Congonhas/Travessão: 

• Implantar guarita de apoio e controle à visitação, que possibilite também plantões de 
brigadistas e/ ou membros do GVBS. 

• Criar um roteiro histórico-cultural até as pinturas rupestres da Congonhas. 

• Monitorar a operação de cachoeirismo na Congonhas. 

 

8) Rio do Peixe: 

• Intensificar o controle de acesso ao Parque e extração de candeias. 

 

9) Casa de Tábuas (Abrigo Palmital): 

• Inventariar os atrativos turísticos da região. 

• Intensificar o controle da entrada de gado e de motocicletas pela trilha que liga a região ao 
povoado Cabeça de Boi. 

 

10) Currais: 

• Adequar a construção existente, como abrigo para fiscalização, brigadistas, pesquisadores e 
visitantes. 



 145

• Fazer gestões para a retirada completa do gado. 

• Cercar o Parque, em áreas críticas de invasão de gado. 

• Intensificar a fiscalização, controle e monitoramento da retirada de espécimes da fauna e da 
flora nativas. 

• Manter plantão de brigadistas em períodos críticos. 

• Inventariar os atrativos turísticos da região. 

 

11) Lagoa Dourada: Esta área encontra-se fora dos limites do Parque, mas em terras 
pertencentes ao órgão gestor e que estão incluídas em proposta de ampliação da UC a ser 
deflagrada em breve, razão pela qual decidiu-se por incluí-la entre as áreas estratégicas internas. 

• Estender a área do Parque até a Lagoa Dourada. 

• Agilizar o processo de regularização fundiária. 

• Após a ampliação do Parque, viabilizar a implantação de portaria. 

• Ordenar e regulamentar a visitação de baixo impacto 

• Avaliar/monitorar os impactos da visitação na qualidade da água, interditando o uso, se 
necessário. 

• Definir a capacidade de carga para visitação. 

• Construir guarita de apoio à fiscalização, brigadistas, pesquisadores e visitantes, com 
sanitários. 

• Implantar sinalização educativa e informativa. 

• Estender o “Projeto Gado Zero” até a Lagoa Dourada. 

• Apoiar e articular a realização de curso para a formação de condutores de visitantes 
residentes na região de São José da Serra, com disponibilidade para permanência na região 
da Lagoa Dourada. 

• Tentar arregimentar brigadistas na região, num primeiro momento apenas voluntários e, após 
a implantação de infra-estrutura, também brigadistas contratados, mediante ampliação da 
brigada para 35 membros. 

 

12) Garças: 

• Implantar o Abrigo Garça, para apoio à fiscalização, brigadistas, pesquisadores e visitantes.  

• Inventariar os atrativos turísticos da região. 

 

4.7.2 Áreas Estratégicas Externas 

1) Área de abrangência da Cachoeira Grande/ Zareia: 

• Ordenar a ocupação do solo nas proximidades do rio Cipó. 

• Regulamentar os balneários da região. 

• Fiscalizar a implantação e operação da captação de água do rio Cipó pela COPASA. 

• Investir na recuperação das matas ciliares nas áreas a serem recebidas pelo ICMBio como 
parte do processo de regularização fundiária. 
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2) Mãe d’Água: 

• Implantar portaria de acesso e controle, na porteira de entrada do Condomínio Bosque do Sol 
(*) 

• Contribuir para a estruturação da trilha dos escravos para visitação, como roteiro histórico 
curto, contemplando: 

- definição da capacidade de carga/suporte 

- projeto de manutenção e proteção  

- fechamento das divisas com o PARNA 

- parceria com proprietário 

(*) A intenção manifesta pelos participantes da OPP, que coincidiu com a da equipe do Parque, foi 
incluir esta área como Área Estratégica Interna, tendo em vista a possibilidade de se viabilizar a sua 
inclusão no Parque, dentro do processo de ampliação e sua subseqüente desapropriação. Como 
esta possibilidade não está mais sendo considerada, uma vez que esta área deverá ser incluída em 
uma UC estadual a ser criada (Monumento Natural Mãe d’Água), com o apoio técnico da equipe do 
Parque Nacional, a área foi incluída entre as Áreas Estratégicas Externas. (nota da equipe). 

• Apoiar a criação do Monumento Natural Estadual Mãe d’Água. 

• Apoiar a criação do Memorial do Índio na área hoje ocupada pelo loteamento embargado 
“Bosque do Sol”. 

• Zelar pelo gerenciamento de risco 

 

3) Ponte de Ferro (pressão dos campings): 

• Regulamentar a(s) área(s) de camping/ balneário(s) às margens do rio Parauninha. 

 

4) Lapinha (turismo intenso, expansão imobiliária desordenada): 

• Regulamentação das áreas de camping/ balneários. 

• Fiscalização/ licenciamento da ocupação e parcelamento do solo tendo em vista a inclusão da 
região (com exceção do perímetro urbano) na ZVS da APA Morro da Pedreira, por ser área 
de Campos Rupestres. 

• Intensificar a proteção aos sítios arqueológicos, por ação direta ou cobrando/ sugerindo/ 
apoiando ações dos demais órgãos do SISNAMA. 

 

5) Sítios Arqueológicos (Lapinha, Escarpas da Serra, Lapas Gentio e Sucupira, demais sítios 
arqueológicos inventariados pela equipe que apoiou o plano de manejo): 

• Complementar mapeamento e inventário dos sítios arqueológicos da região para definição de 
uma política de proteção e visitação pública de alguns. 

• Cobrar/ apoiar ações da parte de prefeituras para uma estruturação mínima dos sítios 
arqueológicos, visando habilitar os municípios a pleitear ICMS cultural. 
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• Estabelecer normas definitivas de visitação no Grande Abrigo Santana do Riacho, além do 
controle parcial de acesso. 

• Propor parcerias com IPHAN, Secretaria Estadual de Educação, prefeituras e ONGs para a 
realização de cursos de Educação Patrimonial. 

• Estabelecer parcerias do IBAMA/ ICMBio e IPHAN junto às prefeituras para orientar e 
fiscalizar. 

• Propor para empresas que atuam na região, projetos emergenciais de proteção dos sítios 
mais danificados/ expostos.  

• Promover Seminário sobre Patrimônio Cultural e de intercâmbio entre as comunidades dos 
municípios da APA Morro da Pedreira. 

• Cadastrar empresas e guias/ condutores com interesse em trabalhar com a visitação a sítios 
arqueológicos. 

• Incentivar os municípios a estabelecer uma política cultural, de tombamento e proteção (ICMS 
cultural).  

• Facilitar o acesso aos resultados das pesquisas acadêmicas realizadas na região. 

• Promover a participação efetiva das comunidades locais através do Conselho Consultivo da 
APA Morro da Pedreira. 

• Orientar os proprietários de áreas com sítios arqueológicos sobre procedimentos e normas 
legais. 

• Trabalhar para inserir no Plano Diretor de Santana do Riacho a proteção dos sítios 
arqueológicos. 

• Articular a criação de incentivo fiscal municipal para a área cultural. 

 

6) Rodovia MG-010/ Cardeal Mota: 

• Promover a recuperação do patrimônio histórico e ambiental degradado pelo DER/ MG. 

• Fazer gestões para a conclusão das obras (mirantes, santas, placas com informações sobre 
as UCs, segurança, arborização). 

• Exigir o cumprimento das condicionantes previstas no licenciamento das obras já realizadas 
na MG-010.  

• Fazer gestões para conclusão da MG-010 no trecho entre a ponte sobre o Rio Cipó e a 
cachoeira Véu da Noiva. 

• Incentivar e apoiar os proprietários ao longo da rodovia para a criação de RPPNs. 

• Definir área mínima de parcelamento sustentável, evitando o adensamento populacional na 
Zona de Amortecimento. 

• Apoiar a comunidade local para sua inserção nas atividades turísticas. 

• Promover a criação de mosaicos de preservação ambiental ao longo do Distrito de Cardeal 
Mota. 

• Fazer gestões junto ao poder público municipal para:  

- Elaboração do plano diretor de acordo com a realidade/ peculiaridades da APA. 
- Adequação das construções/ implantação de Código de Posturas Municipal. 
- Regulamentação do uso de placas, faixas e outdoors pelos empreendimentos. 
- Fiscalização de empreendimentos novos e em funcionamento. 
- Revitalização do Rio Soberbo (qualidade da água, assoreamento, desmatamento, erradicação 
de fossas negras, manutenção e plantio de matas ciliares). 
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- Cumprimento do TAC para construção das ETEs e captação de chuvas para reservatório 
(compromisso assumido pela Copasa em convênio com a Prefeitura). 
- implantação do sistema de saneamento condizente com o grau de adensamento 
- Avaliação dos impactos do cemitério público (poluição do Ribeirão Soberbo pelo necro-
chorume). 
- Sinalização turística e ecológica ao longo da Rodovia MG 010. 
- Apoio à criação do Parques Natural Municipal da Mata da Tapera (fundo da praça até as 
antenas). 

 

7) Chapéu de Sol e adjacências (Serra Morena, Vau da Lagoa e Capivara): 

• Articular a melhoria da estrada de acesso para evitar erosão. 

• Promover o controle do adensamento populacional. 

• Assegurar condições de acesso à comunidade dos Teixeiras. 

• Estudar a capacidade de carga na Capivara até que a área seja incorporada ao Parque 
Estadual da Serra do Intendente. 

• Apoiar a diversificação dos usos turísticos dos atrativos da região com os devidos cuidados 
para a conservação ambiental (ex: travessias). 

• Apoiar a expansão do Parque Estadual da Serra do Intendente na região da Capivara. 

• Apoiar, em articulação com o IEF, a eventual instalação de infra-estrutura (banheiros 
ecológicos) para os visitantes da Capivara até que seja viabilizada a expansão do Parque 
Estadual. 

• Implantar base de apoio (Duas Pontes) para fiscalização e controle. 

 

8) Morro da Pedreira: 

• Apoiar tecnicamente a equipe do IEF para zoneamento e ordenamento do uso público, como 
parte do território do Monumento Natural Estadual Mãe d'Água, incluindo implantação de 
infra-estrutura de apoio e controle da visitação. 

• Coibir construções que interfiram na visada do Morro da Pedreira. 

• Implantar placas educativas e informativas, com interpretação histórica e ambiental (geológica 
e biológica). 

 

9) Comunidades do Açude: 

• Apoiar a criação de espaço cultural para realização de eventos e organização da 
comunidade. 

• Apoiar a Promoção de oficinas de resgate de valores culturais. 

 

10) Bacia do Rio Cipó (Cardoso, Xiru, Berto, Lapa do Urubu): 

• Articular para que a reforma da ponte sobre o Rio Cipó seja feita com observância de 
cuidados especiais com os impactos ambientais da obra sobre o rio e sem alteração de suas 
características. 
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• Evitar a travessia de carros pelo leito do Rio, se necessário apoiando a construção de uma 
ponte entre Xiru e Varginha. 

• Apoiar o aproveitamento da estrutura do “Posto Fiscal” como centro de apoio e informação ao 
turista. 

• Regulamentar os balneários e áreas de camping próximas ao rio Cipó ou de seus tributários. 

• Intensificar discussão e controle da pesca predatória no Rio Cipó. 

• Coibir a divulgação de locais sem infra-estrutura para receber visitantes (ex: Lapa do Urubu). 

• Intensificar a fiscalização (pesca, balneários, etc) 

• Intensificar ações de educação ambiental envolvendo as comunidades destas localidades. 

• Realizar oficinas de conscientização das comunidades (legislação, informações sobre a 
natureza da região, fundamentos de ecologia). 

• Apoiar o reconhecimento das comunidades como “pólos culturais”. 

• Promover a integração das comunidades nos roteiros turísticos, incluindo cavalgadas, de 
modo a reduzir a pressão por esta atividade no Parque. 

• Apoiar a estruturação das Fazendas do Cipó e Campinho como atrativos histórico-culturais. 

• Apoiar a regularização dos territórios quilombolas/ comunidades afro-descendentes. 

• Promover a adoção de alternativas de manejo sustentável das pastagens da região. 

• Articular, em parceria com o IEF/ MG, a construção de cercas nas reservas legais, APPs e 
trilhas de acesso de gado aos Rios. 

• Ampliar o alcance das iniciativas demonstrativas já realizadas, de plantio de espécies 
arbóreas e arbustivas nativas nas margens do rio Cipó e de tributários, com a recuperação de 
suas matas ciliares. 

 

11) Vertente Oeste (São José da Serra, cabeceira do rio Jaboticatubas, Lagoa Dourada; 
Altamira/ Nova União; Sete /Taquaraçu): 

• Apoiar projetos que promovam o reflorestamento de áreas degradadas com espécies nativas. 

• Regulamentar o uso das cachoeiras e rios, sobretudo balneários e campings. 

• Levantar, dentro da ZA, a largura dos rios na máxima cheia para definição das faixas de APP. 

• Intensificar a proteção das nascentes. 

• Incentivar a criação de RPPNs. 

• Articular, em parceria com o IEF/ MG, o cercamento de APPs e reservas legais. 

• Articular com o IGAM o tombamento e eventual licenciamento e outorga da Cachoeira Alta. 

• Intensificar a fiscalização integrada (ICMbio/ IBAMA/ IEF/ PM Ambiental/ Prefeituras) da 
região Sudoeste (Jaboticatubas, Taquaraçu e Nova União). 

• Sensibilizar e capacitar produtores quanto ao do uso e às restrições ao uso do fogo. 

• Apoiar a criação de um Parque Natural Municipal que proteja os remanescentes de Mata 
Atlântica no Sete, caso esta área não seja incorporada ao Parque Nacional. 

• Implantar base de apoio para brigada de incêndio em Nova União (Altamira). 

• Promover a capacitação de brigadistas voluntários e, eventualmente estabelecer um novo 
esquadrão contratado. 

• Articular com a Polícia Ambiental a fiscalização periódica nas rodovias. 

• Promover, com o apoio do Ministério Público, a averbação das reservas legais. 
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• Articular o tratamento conjunto das questões ambientais em audiências conjuntas do 
Ministério Público de Jaboticatubas e Caetés. 

• Sinalizar a APA em todas as regiões. 

• Estimular a averbação de reservas legais em condomínio, de modo a promover a 
preservação de fragmentos maiores de vegetação nativa.  

• Viabilizar a expansão do Parque até a Lagoa Dourada, incluindo áreas desabitadas de Nova 
União (Altamira) e Taquaraçu (Sete). 

• Normatizar o parcelamento rural para chacreamento (Leis 6.766/ 79 e 4.771/ 65) dentro da 
ZA.  

• Promover a atualização do inventário dos atrativos turísticos da região, de acordo com a 
realidade atual. 

• Monitorar a definição de áreas urbanas ou de expansão urbana nos planos diretores 
municipais, permitindo a expansão urbana somente em áreas contíguas às áreas urbanas já 
consolidadas. 

• Viabilizar base de apoio à fiscalização (guarita em Altamira) e acesso ao Parque para Nova 
União. 

• Intensificar o controle e fiscalização da retirada ilegal de plantas ornamentais e exploração de 
cristais. 

 

12) Vertente Leste (Estrada Real; Morro do Pilar; Lapinha do Morro; Funil; Cabeça de Boi; Serra 
Alves; Rios Pretos (Morro e Itambé), do Peixe, Tanque e Entancado; Montes Claros): 

• Promover a educação ambiental e apoiar a adoção de instalações fitosanitárias na Região de 
Mata Grande. 

• Promover a proteção das cabeceiras do rios Tanque e Preto, com implantação de Parque 
Natural Municipal ou ampliação do Parque Nacional da Serra do Cipó. 

• Intensificar a campanha “Gado Zero” estabelecendo metas mais rigorosas até a completa 
erradicação do problema no Parque. 

• Promover em parceria com os municípios/ CONDECs, a implantação de brigadas voluntárias 
de prevenção e combate a incêndios.  

• Viabilizar a implantação de escritório da APA Morro da Pedreira, com base de apoio para 
turistas, pesquisadores, fiscalização e brigadistas, na Serra dos Alves ou, inicialmente, na 
Ipocarmo. 

• Apoiar a estruturação de receptivo turístico em parceria com o Circuito Turístico do Parque 
Nacional da Serra do Cipó. 

• Buscar parcerias para viabilizar o reflorestamento de áreas degradas, com espécies nativas. 

• Apoiar a regularização fundiária/ titulação das terras. 

• Promover o levantamento/ diagnóstico histórico-cultural e ambiental de Morro do Pilar. 

• Apoiar a estruturação do Sistema Municipal de Meio Ambiente em Morro do Pilar. 

• Zelar pelo respeito ao módulo mínimo de parcelamento em áreas rurais e trabalhar pelo 
estabelecimento de regras nos planos diretores. 

• Criação de roteiros para os principais atrativos da região, partindo da nova portaria Leste 
proposta para o Parque na Serra dos Alves, que consta da proposta de ampliação do Parque 
Nacional e viabilizaria, entre inúmeras outras possibilidades, as travessias no Parque. 

• Realizar estudo de capacidade de carga e controle de visitação, principalmente na região de 
Cabeça de Boi. 
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• Intensificar a fiscalização da extração de candeia, principalmente em Morro do Pilar. 

• Intensificar a fiscalização sobre focos de desmatamento nas região de Cabeça de Boi e Mata 
Grande. 

• Estimular a comunidade a participar do processo de desenvolvimento do turismo na Região. 

• Apoiar, em conjunto com o Ministério Público, Ibama/ ICMBio e IEF, a implantação do 
Sistema Municipal do Meio Ambiente em todos os municípios da região. 

• Buscar parcerias para o manejo sustentável da Candeia (Universidade de Lavras). 

• Fazer gestões junto ao Instituto Estrada Real para o desenvolvimento de projetos 
estruturantes. 

• Desenvolver plano de manejo do Taquaraçú e do Indaiá, objetivando fortalecer o artesanato 
de forma sustentável. 

• Articular a utilização da Ipocarmo como centro de referência ambiental, em parceria ICMBio/ 
IEF/ Prefeitura de Itabira. 

• Intensificar o trabalho de conscientização junto à comunidade de Morro do Pilar (início pela 
Lapinha). 

• Exigir a apresentação de projetos, em obediência ao processo de licenciamento e trabalhar 
para que os demais órgãos do SISNAMA na região façam o mesmo. 

• Apoiar a implantação de sistemas de reciclagem do lixo no s municípios. 

• Fazer gestões junto aos municípios para a construção de aterros sanitários. 

• Apoiar a reivindicação da construção de ponte sobre o Rio Preto de Itambé, evitando 
passagem de carros dentro do Rio. 

• Planejar roteiros turísticos segmentados (canoagem, cavalgadas etc) integrando municípios e 
roteiros dentro do Circuito Serra do Cipó. 

• Fomentar projetos comunitários de produção de mudas ornamentais nativas, de modo a 
desestimular a coleta em áreas silvestres. 

• Articular a inserção nas posturas municipais de recomendações/ exigências arquitetônicas 
que preservem a paisagem e a harmonia com a tradição local (ex: uso de telha de cerâmica). 

• Apoiar a promoção da recuperação do patrimônio histórico-cultural. 

• Promover a delimitação das áreas de preservação permanente e reservas legais, com 
cercamento. 

• Embargar loteamentos irregulares na entrada da Serra dos Alves e na Lapinha/ Morro do 
Pilar.  
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Anexo – Lacunas do Conhecimento conforme avaliação da Oficina de Pesquisadores  

GERAL: 

� Interações entre organismos; 

� Resposta dos diversos componentes ao fogo; 

� Antropologia; 

� Espeleologia; 

� Estudos econômicos e sua relação com uso sustentável 

ARQUEOLOGIA: 

� Estudos relacionando solos antropomórficos, com os sítios arqueológicos. (p.ex.: Lapa 
Sucupira) 

� Levantamento amostral de sítios arqueológicos, históricos e pré-históricos; 

� Mapeamento e cadastramento dos sítios arqueológicos; 

� Definição de tipologia dos sítios; 

HISTÓRIA: 

� Rotas de comércio na região e importância do vale da Bocaina neste contexto; 

� Produtos utilizados e comercializados; 

� Famílias residentes no Parque Nacional antes de sua existência e importância dos caminhos 
altos na comunicação entre os diversos vales que compõem o maciço montanhoso;  

� Usos e costumes destas famílias, resgate de casos e histórias; 

� Construção de histórias de vida de pessoas que viviam nesta região. 

� Elaboração de projeto cultural que incorpore estas informações, utilizando as casas como 
pontos de visita, aproveitando os caminhos e os sinais de ocupação de seu entorno. 

� Vestígios Históricos/Arqueológicos: Identificação de outros tipos, tais como antigas 
minerações, abrigos rochosos usados como pontos de parada de tropeiros e viajantes, etc. 

� Comunidades Negras: Levantamento de dados sobre sua existência (rurais ou urbanas) e 
outros tipos de comunidades tradicionais. (mais para a APA) 

EDUCAÇÃO AMBIENTAL/ PATRIMONIAL: 

� Etnobiologia: Ecologia, botânica, zoologia, etc (p.ex. Sr. João Niciço); 

� Interpretação Ambiental: - Estudos de possibilidades. 

TURISMO E SOCIOECONOMIA: 

� Informações Sociológicas e Antropológicas: Levantamento nos municípios (manifestaçõe 
culturais em geral – festas, artesanato, comida, folclore, religião, dentre outras). 

� Impactos da Visitação: Estudos de em locais onde a equipe do PARNA tem dificuldades no 
controle ao acesso (gavião, andorinha, congonhas, tombador, travessão e braúnas). 

� Sistematização das informações sobre visitação. 

� Programas e Iniciativas de Cunho Regional: Levantamento na área de turismo, obedecendo 
à proposta de uso público do PARNA. 

� Travessias: Estudos das condições das trilhas, caminhos existentes, visitantes clandestinos 
(Parque), etc. 

� Comunidades Negras: Levantar as informações que já indicaram a sua existência (projeto 
quilombos gerais – CEDEFES). 
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� Economia Solidária: Estudos que embasem cooperação e articulação entre os municipios 
nesta área (artesanato, agricultura familiar, turismo rural, etc). 

� Informações sobre a vertente leste: - Estudos e levantamento quanto ao desenvolvimento do 
turismo (Serra dos Alves, Cabeça-de-boi, dentre outros). 

ZOONOSES: 

� Vetores de Parasitas: Ocorrência de diferentes grupos, como barbeiros, flebótomos, 
mosquitos, ácaros e outros artrópodos, como mosca causadoras de miíases. 

� Levantamento de Dados epidemiológicos: Ocorrência de infecções humanas, como 
leishmaniose (encontrados focos da forma visceral canina no Distrito da Serra do Cipó) e a 
esquistossomose, uma ameaça permanente pela proximidade de focos no município de 
Jaboticatubas. Importante tanto no Parque quanto na APA. 

SOLOS, FLORA E INVERTEBRADOS TERRESTRES: 

� Grupos de Relevância Ecológica: Transformadores e suas interações. 

� Grupos indicadores de solos, ecossistemas. 

� Grupos “engenheiros do solo”, geradores de mosaicos. 

• A família do gafanhoto (Acrididae): É uma das mais diversas e não coletadas na Serra do 
Cipó, MG. Esses animais apresentam grande diversidade de coloração e forma de corpo e 
tem clara associação com tipos de solos. Geralmente colocam seus ovos no solo e quase 
nada é conhecido sobre suas plantas hospedeiras. Representam grande oportunidade de 
estudos solo-planta-herbívoros-produtor e podem ser bons bioindicadores. 

• Formigas: São abundantes e como produtoras podem gerar mosaicos na distribuição de 
herbívoros. Também tem boa associação com solo, pois são consideradas engenheiras do 
solo. 

• Térmitos: São diversos e pouco conhecidos. São ”recicladores” importantes, além de 
engenheiros do solo. 

� Diagnóstico da Bacia do Rio Cipó: - Detalhamento a jusante dos limites do Parque, com 
destaque para o fator cárstico. 

� Áreas Ecotonais: Estudos relacionados aos diversos ecossistemas (cerrado, mata atlântica, 
campos rupestres) e transições entre os mesmos. 

� Pesquisas entomológicas: com ênfase nos grupos Acridideae (Gafanhotos), formigas e cupins 
(detritivos). 

� Invertebrados de Solo: Pesquisas com ênfase em aracnídeos e anelídeos. 

� Interações inseto/planta, com ênfase nos polinizadores e herbívoros; 

� Relação solo / vegetação. 

• Estudos botânicos e pedológicos voltados para o Sistema Cárstico. 

• Estudos ecológicos dos capões de mata; 

� Estudos florísticos das famílias-chave na composição florística: Velloziaceae, Poaceae, 
Cyperaceae, Xyridaceae, Eriocaulaceae Melastomataceae, Asteraceae e Myrtaceae; 

� Estudos de fluxo gênico de diversos grupos biológcios; 

� Sequestro de carbono em ambientes altimontanos;  

� Monitoramento da erosão e de aspectos hidrológicos e seu mapeamento detalhado em escala 
adequada. 

� Estudos palinológicos e dendrológicos de turfeiras. 
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� Mapeamento das populações de espécies de plantas endêmicas: (p.ex. Vellozia piresiana, 

Constantia cipoensis, Xyris cipoensis, etc). 

� Ecologia de fogo e regeneração em ecossistemas campestres. 

� Estudos ecológicos relacionados à remoção de gado. 

� Levantamento dos apiários para posterior estabelecimento de programas de manejo. 

MEIO AQUÁTICO: 

� Estudos hidrogeomorfológicos dos rios do parque; 

� Biogeografia da fauna de todos os grupos taxonômicos. 

� Monitoramento da qualidade de água nos locais de uso publico. 

� Ictiofauna nos cursos mais volumosos no interior do Parque, principalmente para Córrego das 
Pedras, cânion das Bandeirinhas, córrego Grande, Bocaina (bacia S. Fco), Preto e do Peixe 
(bacia Doce) considerando pelos menos duas altitudes a montante e a jusante das quedas. 

� Ambientes Aquáticos Temporários: mapeamento e estudos de biodiversidade em áreas de 
altitude. 

� Populações de pirapitinga: estudos visando acessar a viabilidade de implantar a pesca 
esportiva (fly fish) na APA. 

� Herpetofauna: Ampliação dos estudos no interior do Parque, com destaque para a mata 
Atlântica e poças temporárias em áreas de altitude. 

� Espécies Endêmicas e Ameaçadas: Priorizar estudos com espécies endêmicas e incluídas em 
listas oficiais de espécies ameaçadas (para todos os grupos taxonômicos). 

� Monitoramento de vazão e qualidade de água. 

� Etnoecologia, Etnozoologia: Levantamento da utilização humana dos ambientes aquáticos e 
impactos causados. 

� Mapeamento do uso da água na APA e biomonitoramento da qualidade da água. 

� Mapeamento de atividades de aquacultura e pesque e pague na APA e estudo dos impactos 
sobre a biota aquática. 

VERTEBRADOS TERRESTRES: 

� Répteis, avifauna, quirópteros e pequenos mamíferos não voadores de dossel e fossoriais: 
Inventários em toda área do Parque e da APA. 

� Interações entre os morcegos nectarívoros polinizadores e a flora: Ex. Lanchophylla 

bokermanni e a bromélia Encholirium glaziovii (ambos endêmicos). 

� Morcegos Lancofilíneos: Estudo da biologia. 

� Pequenos mamíferos não voadores endêmicos: Estudo da biologia de espécies raras e 
ameaçadas do cerrado (quatro registradas até o momento) e da mata atlântica 

� Ocorrência de animais domésticos no interior do parque 

� Mamíferos Carnívoros: Estudos da biologia e áreas de ocorrência 

� Raposinha (Lycalopex vetulus): Estudos de biologia 

� Capivaras: Monitoramento das populações e verificação da ocorrência de conflitos com 
comunidade local (APA). 

� Calitriquídeos: Estudos sobre a hibridação de primatas 

� Atropelamentos: Levantamento da mortalidade da fauna silvestre nas estradas que cortam a 
APA 
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� Aves Endêmicas (do Cerrado, da Mata Atlântica e dos topos de mantanha do sudeste do 
Brasil): Estudos da biologia das espécies (quatro ate o momento) ocorrentes na área do Parque, 
raras e ameaçadas de extinção. 

� Aves Polinizadoras e Frugívoras: Estudos de interações com a flora 

� Parasitas da Fauna Silvestre 

� Efeitos do fogo sobre a fauna silvestre 

� Mamíferos Predadores: Estudos sobre o conflito com criadores de animais domésticos 

� Inventários de toda fauna terrestre nas áreas de mata decídua (ex. Morro da Pedreira). 

� Levantamento da pressão de caça e captura de animais silvestres 

� Espeleofauna 
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